
VOLUME 28

Pesquisa em ensino, 
formação docente e 
práticas curriculares na 
Educação Básica

ALANA NUNES PEREIRA
HELEN MOURA PESSOA BRANDÃO
JOÃO PAULO CASARO ERTHAL
(org.)



Esta obra foi selecionada para integrar a  
“Coleção Pesquisa Ufes II”, a partir de Chamada Pública feita  

pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG)  
da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) aos  

programas de pós-graduação da universidade.

A seleção teve por base pareceres que consideraram 
critérios de inovação, relevância e impacto.

O financiamento da Coleção foi viabilizado por meio 
do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap) da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e de recursos do Tesouro Nacional.



Reitor
Eustáquio Vinicius Ribeiro de Castro

Vice-reitora
Sonia Lopes Victor

Chefe de Gabinete
Ana Paula Santana de Vasconcellos Bittencourt

Diretor da Edufes
Wilberth Salgueiro

Conselho Editorial
Ananias Francisco Dias Junior, Fátima Maria Silva, 
Gleice Pereira, José André Lourenço, Margarete 
Sacht Góes, Othon Souto Campos, Paulo Rogerio 
Garcez de Moura, Rodrigo de Alvarenga Rosa, 
Rogério Borges de Oliveira, Rosana Suemi 
Tokumaru, Sandra Soares Della Fonte, Sergio  
Lins de Azevedo Vaz, Telma Elita Juliano Valente

Secretaria do Conselho Editorial
Douglas Salomão

Administrativo
Josias Bravim, Washington Romão dos Santos

Seção de Edição e Revisão de Textos
Fernanda Scopel, George Vianna, 
Jussara Rodrigues, Roberta Estefânia Soares

Seção de Design
Juliana Braga, Samira Bolonha Gomes

Seção de Livraria e Comercialização
Adriani Raimondi, Ana Paula Rubim,  
Dominique Piazzarollo, Marcos de Alarcão,  
Maria Augusta Postinghel

Produção Cultural
Déborah Pinto Corrêa

Editora Universitária – Edufes

Filiada à Associação Brasileira 
das Editoras Universitárias (Abeu)

Av. Fernando Ferrari, 514
Campus de Goiabeiras
Vitória – ES · Brasil

CEP 29075-910

+55 (27) 4009-7852
edufes@ufes.br

www.edufes.ufes.br

http://www.edufes.ufes.br


Projeto gráfico 
Willi Piske Junior
Samira Bolonha Gomes

Revisão de texto, diagramação e capa
AIs Comunicação e Estratégia

Imagem da capa criada por: https://www.canva.com.

Supervisão
Edufes

Este trabalho atende às determinações do Repositório Institucional do Sistema 
Integrado de Bibliotecas da Ufes e está licenciado sob a Licença Creative Commons 
Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional.

Para ver uma cópia desta licença, visite http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/

Esta obra foi composta com
a família tipográfica Crimson Text.

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Editora Universitária – Edufes, ES, Brasil)

P472 Pesquisa em ensino, formação docente e práticas curriculares na 
Educação Básica [recurso eletrônico] / Alana Nunes Pereira, 
Helen Moura Pessoa Brandão e João Paulo Casaro Erthal 
(org.) – Dados eletrônicos. – Vitória, ES : Edufes, 2026.
235 p. : il. ;  PDF, 2.040 kB. - (Coleção Pesquisa Ufes II; 28)

Inclui bibliografia.
ISBN: 978-85-7772-682-0
Modo de Acesso: https://repositorio.ufes.br/

handle/10/774

1. Formação profissional. 2. Educação básica. 3. Educação 
ambiental. I. Pereira, Alana Nunes. II. Brandão, Helen Moura 
Pessoa. III. Ertthal, João Paulo Cassaro. IV. Série.

CDU: 37

Elaborado por Ana Paula de Souza Rubim – CRB-6 ES-000998/O

https://www.canva.com
https://repositorio.ufes.br/handle/10/774
https://repositorio.ufes.br/handle/10/774


Vitória, 2026

ALANA NUNES PEREIRA
HELEN MOURA PESSOA BRANDÃO
JOÃO PAULO CASARO ERTHAL
(org.)

Pesquisa em ensino, 
formação docente e 
práticas curriculares na 
Educação Básica



Sumário

Prefácio............................................................................................................. 8

Capítulo 1
Educação ambiental no ensino básico: contribuições das correntes 
teóricas de Lucie Sauvé para as práticas pedagógicas............................12

Kênia Rezende Cardoso • João Paulo Casaro Erthal

Capítulo 2
A educação ambiental no projeto político pedagógico: desafios e 
potencialidades ............................................................................................. 32

Márcia de Souza Oliveira • Vanessa Holanda Righetti de Abreu

Capítulo 3
Educação ambiental no contexto escolar e o ensino de ciências: uma 
abordagem transformadora....................................................................... 53

Denize Gomes Duarte Costa • Anderson Lopes Peçanha •  
Vanessa Holanda Righetti de Abreu

Capítulo 4
Percepção ambiental de professores do ensino médio da rede pública 
estadual do município de Iconha-ES......................................................... 72

Hudson da Costa Siqueira Bernardo • Maria Aparecida de Carvalho



Capítulo 5
Prática docente e inclusão escolar de estudantes com deficiência 
intelectual: o “saber fazer” de uma professora de Língua Portuguesa.89

Luana Balma Carastro • Simone Aparecida Fernandes Anastácio

Capítulo 6
A influência da colonialidade no currículo de uma escola de ensino 
fundamental em Cachoeiro de Itapemirim-ES...................................... 112

Euza Alves de Souza Tesch • Helen Moura Pessoa Brandão

Capítulo 7
Reflexos da colonialidade no processo de formação curricular da 
língua portuguesa do 9º ano do Ensino Fundamental da Secretaria de 
Educação do Estado do Espírito Santo (SEDU).......................................138

Poliana Boone dos Santos • Helen Moura Pessoa Brandão • 
Edivaldo José Bortoleto

Capítulo 8
Formação continuada dos professores capixabas na perspectiva 
neoliberal e o risco para a profissionalidade docente.......................... 161

Bruno Paixão Penna • Maria Aparecida de Carvalho • Marcos Vogel 

Capítulo 9
Discussões que emergem de uma formação continuada com 
professores relacionada ao uso de material didático manipulável...185

Lais Scorziello Feitosa da Silva • Jorge Henrique Gualandi

Capítulo 10
O uso do Kahoot como estratégia gamificada nas aulas de Ciências do 
7º ano do ensino fundamental da rede pública de Anchieta-ES........ 209

Fabiane Lima Carlos • Luceli de Souza

Sobre os autores e as autoras.................................................................... 230



8

Prefácio

O Programa de Pós-Graduação em Ensino, Educação Básica e Forma-
ção de Professores (PPGEEDUC), modalidade mestrado acadêmico, 
foi criado em 2016 e está vinculado ao Centro de Ciências Exatas, 
Naturais e da Saúde (CCENS) da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes), localizado no município de Alegre-ES. O PPGEEDUC 
tem como área de convergência o ensino em todos os níveis e moda-
lidades de ensino formal e não formal articulados à Educação Básica 
em sua vinculação com contexto histórico, político, social e cultural; 
bem como a interface com a formação inicial e continuada de profes-
sores para atuação nos diferentes sistemas educacionais.

Nesse contexto, apresentamos as pesquisas desenvolvidas nos 
anos recentes de 2022-2024 por egressos juntamente com seus orien-
tadores. No Capítulo 1, intitulado “Educação ambiental no ensino 
básico: contribuições das correntes teóricas de Lucie Sauvé para as 
práticas pedagógicas”, é apresentado um recorte da dissertação Edu-
cação ambiental no ensino básico de Guaçuí: caracterização, perspectivas e 
(in) adequações. O trabalho foi realizado no município de Guaçuí, loca-
lizado no sul do Estado do Espírito Santo, com o objetivo de analisar 
e compreender, a partir das correntes ambientais na perspectiva de 
Lucie Sauvé, quais são as que mais se destacam nas práticas escolares. 
A pesquisa foi desenvolvida na Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Deocleciano de Oliveira, com alunos do 9º ano, e professores 
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das disciplinas de ciências, geografia, história, matemática, português, 
inglês e educação física.

No Capítulo 2, intitulado “A educação ambiental no Projeto Polí-
tico Pedagógico: desafios e potencialidades”, é apresentado um estudo 
que teve como objetivo analisar como o Projeto Político Pedagógico 
de duas escolas da rede Municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES 
contempla a educação ambiental, buscando compreender as práticas 
pedagógicas adotadas e identificar como essas propostas contribuem 
para a sensibilização ecológica na Educação Infantil.

No Capítulo 3, intitulado “Educação ambiental no contexto esco-
lar e o ensino de ciências: uma abordagem transformadora”, é apre-
sentada uma pesquisa bibliográfica exploratória sobre o tema em 
que os autores refletem que a educação ambiental deve ser enten-
dida como parte integrante da formação de cidadãos críticos, capa-
zes de compreender a complexidade dos problemas ambientais e de 
propor soluções para enfrentá-los. Para isso, é fundamental que o 
ensino de ciências e a educação ambiental sejam abordados de forma 
interdisciplinar. 

No Capítulo 4, intitulado “Percepção ambiental de professores 
do ensino médio da rede pública estadual do município de Iconha-
-ES”, é apresentada a pesquisa que teve por objetivo compreender os 
tipos de percepção ambiental dos professores que atuam no ensino 
médio da rede pública estadual de Iconha. Na pesquisa, os autores 
observam que as percepções ambientais apresentadas pelos colabo-
radores enaltecem as possíveis abordagens na educação ambiental. 

No Capítulo 5, intitulado “Prática docente e inclusão escolar de 
estudantes com deficiência intelectual: o “saber fazer” de uma profes-
sora de Língua Portuguesa”, é apresentado um estudo que teve como 
objetivo analisar a prática docente de uma professora da sala comum 
do ensino regular no que diz respeito ao trabalho desenvolvido com 
estudantes com deficiência intelectual.

No Capítulo 6, intitulado “A influência da colonialidade no 
currículo de uma escola de ensino fundamental em Cachoeiro de 
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Itapemirim-ES”, é apresentada uma pesquisa que teve como obje-
tivo principal investigar a influência da colonialidade no currículo 
de uma escola de ensino fundamental da rede municipal de ensino de 
Cachoeiro de Itapemirim–ES, buscando cartografar os movimentos 
de resistência a essa forma de dominação epistemológica.

No Capítulo 7, intitulado “Reflexos da colonialidade no pro-
cesso de formação curricular da Língua Portuguesa do 9º ano do 
ensino fundamental da Secretaria de Educação do Estado do Espí-
rito Santo (Sedu)”, é apresentado um recorte da dissertação de mes-
trado intitulada Uma composição cartográfica linguística: reflexos da 
colonialidade no processo de formação curricular da Língua Portuguesa. O 
objetivo é identificar as marcas da colonialidade presentes nas Orien-
tações Curriculares de Língua Portuguesa da Secretaria de Educação 
do Estado do Espírito Santo (Sedu), referentes à turma de 9º ano do 
ensino fundamental. 

No Capítulo 8, intitulado “Formação continuada dos professo-
res capixabas na perspectiva neoliberal e o risco para a profissiona-
lidade docente”, é apresentada uma pesquisa que teve como objetivo 
identificar as percepções dos professores sobre ensino com metodo-
logias ativas (MAs) de modo a poder investigar de que forma têm 
ocorrido os processos formativos destes profissionais e como têm se 
configurado seus espaços de atuação. 

No Capítulo 9, intitulado “Discussões que emergem de uma for-
mação continuada com professores relacionada ao uso de material 
didático manipulável”, é apresentada uma pesquisa que teve como 
objetivo investigar se um curso de formação continuada relacio-
nado ao ensino, mediante o uso de materiais didáticos manipuláveis 
(MDM), contribui no que os professores que ensinam matemática 
em escolas situadas no município de Piúma-ES conhecem e pensam.

No Capítulo 10, intitulado “O uso do Kahoot como estratégia 
gamificada nas aulas de ciências do 7º ano do ensino fundamental da 
rede pública de Anchieta-ES”, é apresentada uma pesquisa que busca 
refletir sobre o uso da gamificação com tecnologia digital nas aulas 
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de ciências em uma escola pública municipal, situada no município 
de Anchieta, interior do Espírito Santo, sendo parte da dissertação 
intitulada Gamificação e ensino de ciências: possibilidades e desafios em 
uma turma de 7º ano da rede pública de Anchieta-ES.

Espera-se com essas leituras promover a divulgação e reflexão 
sobre as pesquisas que vêm sendo realizadas no campo da educação 
e ensino de ciências no sul do Espírito Santo. Assim, desejamos que 
tenham uma boa leitura!

Alana Nunes Pereira
Helen Moura Pessoa Brandão

João Paulo Casaro Erthal
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Capítulo 1

Educação ambiental no 
ensino básico: contribuições 

das correntes teóricas 
de Lucie Sauvé para as 
práticas pedagógicas
Kênia Rezende Cardoso • João Paulo Casaro Erthal

A degradação do meio ambiente nos dias atuais é cada vez mais 
evidente, provocando discussões e alertas sobre questões ambien-
tais como o desequilíbrio ambiental. Seja quando considerado sob 
a perspectiva social, econômica, cultural, ou política, seja quando 
diretamente relacionado a problemas ambientais como poluição, 
queimadas, excesso de resíduos sólidos, mudanças climáticas, inten-
sificação do derretimento das geleiras, aquecimento global, fortes 
inundações, desmatamentos, o desequilíbrio ambiental vem impac-
tando diariamente a qualidade de vida da sociedade e causando pro-
blemas irreversíveis para o futuro da humanidade. 
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Essas questões nos fazem refletir sobre as consequências da ação 
humana no mundo, impulsionada cada vez mais por uma rotina capi-
talista que subestima os impactos ambientais com atitudes utilitaris-
tas que esgotam os recursos naturais, ameaçando a gerações futuras. 
O cenário ambiental que hoje se desenha pode ser ainda pior e com-
prometer definitivamente a existência humana se não começarmos a 
agir e refletir sobre a ética do progresso (MATOS; SANTOS, 2018).

A busca por um desenvolvimento mais equilibrado e sustentá-
vel em face dos diversos desafios ambientais que enfrentamos atual-
mente impulsiona a necessidade de promover a educação ambiental. 
Essa área desempenha um papel fundamental ao estimular um pen-
samento crítico, ético e coletivo em relação aos problemas ambien-
tais contemporâneos. Ao atuar na identificação das adversidades, na 
geração de novos conhecimentos e na promoção da participação ativa 
da sociedade nas decisões ambientais, a educação ambiental se con-
figura como uma estratégia essencial para a transformação da reali-
dade ambiental (FRANCO, 2009).

Estudos recentes, no entanto, mostram uma educação despo-
litizada no campo da educação ambiental, com discursos acríticos, 
comprometendo, assim, a possibilidade de reflexões que enfrentem 
os problemas ambientais contemporâneos. Paula (2022) aponta que 
essa abordagem despolitizada da educação é sustentada por interes-
ses capitalistas e resulta em uma análise superficial e fragmentada das 
questões ambientais, dificultando uma investigação mais profunda 
das relações sociais e econômicas que geram os problemas ambien-
tais atuais. Contudo, a educação ambiental possui o potencial de se 
constituir como um instrumento de contestação aos discursos capi-
talistas, podendo promover uma transformação social significativa 
ao formar cidadãos conscientes de sua responsabilidade na tão neces-
sária preservação dos recursos ambientais. 

Ao estimular a reflexão sobre novos comportamentos e valo-
res éticos relacionados ao meio ambiente, ela incentiva a mudança 
de hábitos em uma sociedade que há muito tempo tem explorado os 
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recursos naturais de maneira irresponsável, resultando em impactos 
negativos na qualidade de vida no planeta (SOUZA, 2014).

A educação ambiental surgiu no contexto social e ambiental, 
fundamentada na ideia de que os problemas ambientais eram con-
sequência da modernização e, dada sua relevância para o desenvol-
vimento da sociedade, não poderiam ser ignorados. No Brasil, essa 
abordagem ganhou destaque com a Constituição de 1988, que repre-
sentou um marco importante para sua inserção no campo educa-
cional. No entanto, foi somente na década de 1990 que passou a ser 
efetivamente considerada no âmbito da educação (SILVA; OLIVEIRA, 
2016; LAYRARGUES; LIMA, 2014).

As legislações apontam para uma responsabilidade coletiva, 
sendo essa responsabilidade pela preservação do meio ambiente um 
dever da sociedade.

A Constituição Federal estabelece que: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defen-
dê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 
1988, p. 156). 

Na Constituição Federal, a educação ambiental é proposta para 
todos os níveis de ensino, com a finalidade de despertar a conscien-
tização sobre a preservação ambiental, favorecendo uma compreen-
são social mais aprofundada dessa temática (BRASIL, 1988).

Esse entendimento torna as legislações uma importante ferra-
menta voltada para prática ambiental, pois são pensadas e implemen-
tadas para os diversos setores da sociedade. No Brasil, destacam-se 
dois marcos legislativos importantes a esse respeito: a criação do 
Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA) em 1994, e 
a aprovação da Lei n. 9.795, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA) em 1999 (ARRAES; VIDEIRA, 2019).  
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No Estado do Espírito Santo, o marco regulatório que rege a 
educação ambiental é a Lei n. 9.265, de 15 de julho de 2009, que ins-
titui a Política Estadual de Educação Ambiental, definindo educação 
ambiental como “[...] os processos permanentes de ação e reflexão 
individual e coletiva voltados para a construção de valores, saberes, 
conhecimentos, atitudes e hábitos, visando uma relação sustentá-
vel da sociedade humana com o ambiente que integra” (ESPÍRITO 
SANTO, 2009). A lei supracitada defende a existência de uma educa-
ção ambiental articulada e permanente no processo educativo, sendo 
essencial quando constante na atuação pedagógica.

No município de Guaçuí-ES1, destaca-se a Lei n. 4.084, de 20 
de outubro de 2015, que instituiu a Política Municipal de Educa-
ção Ambiental (PMEA). Nela, define-se o órgão gestor da PMEA, 
formado pela Secretaria do Meio Ambiente e Secretaria da Edu-
cação, com a função de coordenar o Sistema Municipal de Edu-
cação Ambiental. 

Guaçuí defende uma educação ambiental voltada para a constru-
ção de valores, saberes, conhecimentos, atitudes e hábitos, visando 
estimular a cooperação buscando a intersetorização como meio de 
incentivar a participação da sociedade, e desenvolver uma consciên-
cia crítica (GUAÇUÍ, 2015).

No âmbito educacional, o Art. 2º da Lei n. 9.795, de 1999, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, estabelece 
que “[...] a educação ambiental é um componente essencial e perma-
nente da educação nacional, devendo estar presente, de forma arti-
culada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não formal” (BRASIL, 1999).

A temática ambiental deve ser estudada entre as dife-
rentes disciplinas que contribuem para o entendimento das 

1  Local de realização de nossa pesquisa de mestrado, que será discutida 
mais adiante.
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mudanças socioambientais, pois a interdisciplinaridade ambiental 
produz um saber ambiental por meio da transformação de paradig-
mas (LEFF, 2011).

A interdisciplinaridade implica assim um processo de inter-re-
lação de processos, conhecimentos e práticas que transborda e 
transcende o campo da pesquisa e do ensino no que se refere 
estritamente às disciplinas científicas e a suas possíveis articula-
ções (LEFF, 2011, p. 311).

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica, por meio da Resolução CNE/CEB n. 4, de 13 de 
julho de 2010: 

§ 5º A transversalidade difere da interdisciplinaridade e ambas 
se complementam, rejeitando a concepção de conhecimento que 
toma a realidade como algo estável, pronto e acabado.
§ 6º A transversalidade refere-se à dimensão didático-pedagó-
gica, e a interdisciplinaridade, à abordagem epistemológica dos 
objetos de conhecimento (CONSELHO NACIONAL DE EDU-
CAÇÃO, 2010, Art. nº 13, inciso IX).

O estudo transversal visa integrar os conteúdos escolares de 
forma articulada, conectando-os com a realidade cotidiana dos alu-
nos. A transversalidade pode ser facilitada pela prática interdiscipli-
nar. Para que os estudantes compreendam o meio ambiente de forma 
global e abrangente, é essencial adotar uma prática pedagógica que 
permita superar a visão fragmentada do conhecimento. Assim, a edu-
cação ambiental pode ser entendida de maneira mais ampla e holís-
tica (LOPES, 2016).

Sorrentino (2005, p. 287) declara que “[...] a educação ambien-
tal discute uma mudança de paradigma que implica tanto uma revo-
lução científica quanto política”. Nesse sentido, a educação ambiental 
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promove um senso de corresponsabilidade, buscando compreen-
der e superar os problemas ambientais por meio de ações coleti-
vas e organizadas.

Sauvé (2005a) contribui ao defender a promoção de uma edu-
cação ambiental a partir da realidade socioambiental, argumentando 
que, para haver uma mudança significativa do contexto ambiental, as 
soluções devem ser pensadas em contexto de comunidade, de modo 
a compor um conjunto mais amplo e a trabalhar o sentimento de 
pertencimento. 

Portanto, para que haja uma educação ambiental emancipató-
ria e transformadora é preciso produzir o diálogo, de modo que as 
ações humanas e o processo educativo possam proporcionar mudan-
ças, tanto coletivas como individuais, reforçando a importância da 
emancipação como a construção de caminhos que, coletivamente, 
sejam mais adequados para a sociedade (LOUREIRO, 2005).

Segundo Colagrande e Farias (2021), a escola é um espaço impor-
tante para a produção de novos conhecimentos e pode colaborar de 
forma transformadora ao propor soluções para os problemas ambien-
tais. Cada escola, com sua própria dinâmica, contribui para planejar 
ações e ampliar o campo da educação ambiental em consonância com 
sua pluralidade. Nesse cenário, o professor desempenha papel fun-
damental ao contribuir para o desenvolvimento da formação ética e 
de valores, ambas essenciais para que ocorra, de fato, uma mudança 
do paradigma ambiental (DINIZ; AHLERT, 2021).

Nesse pensamento, Jacob (2005) considera que o processo edu-
cativo deve ser capaz de formar um pensamento crítico, avaliar as 
relações entre os processos naturais e sociais e propor respostas para 
o futuro. Os educadores, nesse ambiente educacional, são determi-
nantes para a formação de uma sociedade ambientalmente crítica. 

Diante disso, e dada a importância e a complexidade do estudo 
da educação ambiental para a construção de uma sociedade mais 
ambientalmente crítica, Sauvé (2005b) propõe a análise de quinze 
correntes teóricas da educação ambiental, organizadas em dois grupos: 
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tradicionais e recentes. Essas correntes oferecem diferentes perspec-
tivas e abordagens que podem enriquecer o ensino, promovendo um 
pensamento crítico e participativo, fundamental para enfrentar e 
resolver os desafios ambientais contemporâneos.

Diante disso, apresentamos a seguir as correntes ambientais que 
mais se destacam nas práticas escolares da Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Deocleciano de Oliveira, do município de Guaçuí-ES, e 
o conhecimento de alunos e professores dessa escola acerca das cor-
rentes de educação ambiental, consideradas, aqui, na perspectiva de 
Sauvé (2005b). 

Educação ambiental sob a perspectiva de Lucie 
Sauvé: um estudo sobre as correntes teóricas da 
educação ambiental

Nesse cenário complexo sobre a aprendizagem da educação ambien-
tal, Sauvé (2005b), no texto “Uma cartografia das correntes em edu-
cação ambiental”, revela a diversidade de meios para compreender a 
educação ambiental. Com o intuito de explorar essa variedade para 
as propostas pedagógicas no ensino e prática da educação ambien-
tal, a pesquisadora destaca várias correntes ligadas às preocupações 
ambientais surgidas ao longo do tempo.

Como explicado anteriormente, Sauvé (2005b) agrupa essas cor-
rentes da seguinte forma: o grupo das correntes tradicionais abrange 
a corrente naturalista, a conservacionista/recursista, a resolutiva, sis-
têmica, a científica, a humanista e a corrente moral/ética; o grupo 
das correntes mais recentes abrange, por sua vez, a corrente holís-
tica, a biorregionalista, a práxica, a crítica, a feminista, a etnográfica, 
e as correntes da ecoeducação e da sustentabilidade. A seguir tem-se 
a descrição resumida de cada uma dessas.

Corrente naturalista: caracteriza-se pela aprendizagem a par-
tir do meio e da natureza, promovendo uma vivência direta com 
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o ambiente natural. Nesse sentido, defende que, para enfrentar os 
problemas ambientais, é essencial compreender a natureza. Assim, 
o contato constante com o meio ambiente se torna fundamental 
(SAUVÉ, 2005b). 

Corrente conservacionista/recursista: preocupa-se com a pre-
servação dos recursos naturais, enfocando uma gestão ambiental 
sustentável. Um exemplo disso é o conceito “a política dos 3 Rs” (redu-
ção, reutilização e reciclagem). Nessa abordagem, destaca-se a ges-
tão eficiente da água e do lixo, incentivando o consumo consciente 
(SAUVÉ, 2005b). 

Corrente resolucionista: destaca a urgência de resolver os pro-
blemas ambientais, reconhecendo que essas questões representam 
uma emergência que exige uma reflexão profunda das pessoas sobre 
si mesmas (SAUVÉ, 2005b).

Corrente sistêmica: busca compreender as realidades ambientais 
e os problemas que envolvem o meio ambiente, abrangendo desde 
questões biofísicas até sociais. Assim, seu objetivo é construir uma 
visão holística da realidade, em que a compreensão das partes, e suas 
interações, conduzam à busca por soluções (SAUVÉ, 2005b).

Corrente científica: está associada à produção de conhecimento e 
ao desenvolvimento de habilidades de forma interdisciplinar e trans-
disciplinar, no contexto da pesquisa científica (SAUVÉ, 2005b).

Corrente humanista: reflete sobre os valores relacionados ao 
meio ambiente e à paisagem, ambos moldados pela ação humana. 
Nesse contexto, elementos como edifícios, praças e outras constru-
ções também são considerados parte do meio ambiente, abordando, 
além disso, aspectos sensoriais, afetivos e criativos (SAUVÉ, 2005b).

Corrente moral/ética: analisa a educação ambiental sob a pers-
pectiva da ética e da moral, em que os valores ambientais e a cons-
trução de códigos de comportamentos desejáveis são levados em 
consideração (SAUVÉ, 2005b).

Corrente holística: enfatiza a conexão do ser com o meio, reco-
nhecendo que todos os seres estão interligados e devem atuar de 
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forma participativa tanto no meio ambiente quanto com ele. Assim, 
propõe uma abordagem orgânica, que compreende a linguagem 
própria de cada ser, seja ele natural, seja adaptado, objetivando, de 
maneira harmoniosa, moldar esse ambiente (SAUVÉ, 2005b).

Corrente biorregionalista: possui características socioecológicas 
e, dessa forma, integra a questão econômica na gestão do trabalho 
com a terra e na preservação do meio ambiente. Nessa abordagem, 
o espaço geográfico é definido mais pelas suas características natu-
rais do que por questões políticas. O meio ambiente, nesse contexto, 
é compartilhado, com o objetivo de valorizar os aspectos naturais. A 
educação ambiental é pensada de forma participativa, visando aumen-
tar a produtividade de maneira menos agressiva, pensando na con-
servação do solo e do meio ambiente (SAUVÉ, 2005b).

Corrente práxica: busca, por meio da ação, promover mudan-
ças tanto nas pessoas quanto no meio, caracterizando-se como uma 
abordagem participativa ao propor transformações educacionais e 
socioambientais a partir da prática. Nessa corrente, a aprendizagem 
desempenha um papel fundamental no processo de transformação do 
indivíduo por meio da reflexão e ação mutuamente (SAUVÉ, 2005b).

Corrente crítica social: se caracteriza por sua postura ques-
tionadora e crítica, buscando transformar a realidade e analisar 
as dinâmicas sociais e os problemas ambientais sob uma ótica crí-
tica. Dessa forma, adota uma postura emancipadora e libertadora 
(SAUVÉ, 2005b).

Corrente feminista: reconhece o papel fundamental das mulhe-
res no desenvolvimento da educação ambiental, valorizando aspectos 
intuitivos, afetivos, simbólicos, espirituais e artísticos nas realidades 
do meio ambiente. Mantém uma forte conexão com a promoção de 
justiça social e igualdade de gênero, buscando influenciar a percep-
ção e o cuidado com o meio ambiente de forma mais inclusiva e equi-
tativa (SAUVÉ, 2005b).

Corrente etnográfica: valoriza o saber de cada cultura, defen-
dendo que não existe uma visão única ou ideal para a educação 
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ambiental, pois cada cultura contribui de maneira distinta. Assim, 
a relação de cada comunidade com o meio ambiente, seus conheci-
mentos e valores são fundamentais. Por isso, essa corrente aborda 
as questões ambientais no ensino a partir da cultura local e regional, 
ao mesmo tempo que busca inspiração nos conhecimentos de outras 
culturas sobre o meio ambiente (SAUVÉ, 2005b).

Corrente da ecoeducação: não se concentra diretamente na reso-
lução dos problemas ambientais, mas busca, a partir da perspectiva 
da educação ambiental, utilizar a relação com o meio ambiente como 
base para uma formação significativa e responsável, voltada para o 
desenvolvimento pessoal. Assim, o foco principal dessa corrente é o 
aspecto educacional. Nesse contexto, o meio físico desempenha um 
papel importante na formação de cada indivíduo, e a relação esta-
belecida com o ambiente deve preceder a abordagem das questões 
ambientais (SAUVÉ, 2005b).

Corrente da sustentabilidade: enfatiza a ideologia do desenvolvi-
mento sustentável e considera a educação ambiental uma ferramenta 
essencial para garantir esse desenvolvimento. Reconhece que o cres-
cimento econômico é necessário para a qualidade de vida humana, 
mas destaca que esse crescimento depende da conservação dos recur-
sos naturais, a fim de garantir que as necessidades das futuras gera-
ções sejam atendidas (SAUVÉ, 2005b).

Essas são as correntes teóricas, propostas por Sauvé (2005b), que, 
juntas, abarcam um conjunto de características distintas, importan-
tes para o entendimento, a prática e o ensino da educação ambiental. 
Elas podem contribuir para a identificação de práticas pedagógicas 
eficazes no contexto escolar, além de contribuir para uma educação 
ambiental que traga mais reflexão e ações significativas no processo 
de transformação na relação da sociedade com o meio ambiente

No artigo “Educação ambiental: possibilidades e limitações”, 
Sauvé (2005a) reflete sobre a necessidade de uma abordagem mais 
analítica da educação ambiental, tendo em vista a complexidade ine-
rente ao meio ambiente. A autora argumenta que essa área vai além 
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de ser uma simples ferramenta para a resolução de problemas ambien-
tais, defendendo que a participação da educação ambiental e a nossa 
relação com o meio ambiente são fundamentais para a construção 
da nossa identidade, diretamente ligada ao nosso desenvolvimento 
pessoal e coletivo. 

Assim, Sauvé (2005a) destaca o papel crucial do educador no 
processo de intervir e mediar da forma mais dinâmica, considerando 
esse leque de informações e diversidades que ajudam a compreender 
e aprender sobre meio ambiente e educação ambiental. O objetivo 
é promover ativamente a formação crítica do desenvolvimento de 
sociedades responsáveis e ambientalmente conscientes.

A educação ambiental não pode realizar-se senão em um espaço 
de crítica social, sem entraves. [...] A educação ambiental acom-
panha e sustenta de início o surgimento e a concretização de um 
projeto de melhora da relação de cada um com o mundo, cujo 
significado ela ajuda a construir, em função das características de 
cada contexto em que intervém (SAUVÉ, 2005a, p. 321).

Dessa forma, Sauvé (2016) reforça a importância de uma edu-
cação voltada para a cidadania, que busque viver coletivamente e 
entender o papel da educação ambiental na formação crítica para uma 
sociedade mais participativa dentro do cenário ambiental. 

No artigo “La educación ambiental y la globalización: desafíos cur-
riculares y pedagógicos”, Sauvé (2006) discute os impactos de uma glo-
balização, cada vez mais evidentes no currículo das escolas. Nesse 
contexto, a carência em investimento na educação e o desencanto do 
ensino por alunos e professores, fruto do processo de globalização, 
influenciam a educação ambiental, que acaba sendo tratada apenas 
como uma ferramenta para o desenvolvimento sustentável em uma 
sociedade em que a economia é determinante e o ambiente é visto 
como fonte de recurso para a economia, ao passo que a sociedade, por 
sua vez, é exploradora desse recurso. Assim, a educação ambiental 
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perde gradativamente seu papel na construção de valores ambien-
tais, na construção das subjetividades, além da relação dos sujeitos 
com o meio e com o outro. 

Zucchini (2021) complementa essa visão, salientando que a edu-
cação ambiental tem sido trabalhada de forma pontual, por meio de 
projetos com foco em datas específicas, como a Semana do Meio 
Ambiente. Na maioria das vezes, o ensino de educação ambiental 
concentra-se nos professores de ciências e biologia, de forma iso-
lada, não estabelecendo envolvimento com conteúdos abordados em 
outras disciplinas. Essa barreira no ensino da educação ambiental 
está ligada à inflexibilização e organização dos conteúdos curricula-
res atuais, às poucas condições de trabalho e ao problema da forma-
ção dos professores.

Sauvé (2019) amplia ainda mais essa discussão sobre a educação 
ambiental ao abordar o meio ambiente e seu vasto sentido interpre-
tativo, considerando as diferentes tendências sociais, políticas e edu-
cacionais que proporcionaram uma ação de crítica e discussão acerca 
do campo ambiental, que, mesmo demonstrando sua importância na 
busca por soluções para as problemáticas ambientais, ainda enfrenta 
currículos despreparados, com pouco incentivo para trabalhar a trans-
versalidade da educação ambiental na formação de professores.

Metodologia do estudo  

O estudo apresentado aqui, neste capítulo, é um recorte da pesquisa 
apresentada na dissertação Educação ambiental no ensino básico de Gua-
çuí: caracterização, perspectivas e (in) adequações (CARDOSO, 2024). O 
trabalho foi realizado no município de Guaçuí, localizado no sul do 
Estado do Espírito Santo. O município conta com um quantitativo 
de dezoito escolas municipais, das quais três oferecem ensino até os 
anos finais do ensino fundamental. Como um dos focos deste estudo 
eram os alunos do 9º ano, e professores das disciplinas de ciências, 
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geografia, história, matemática, português, inglês e educação física, 
a pesquisa foi conduzida em uma dessas instituições: a Escola Muni-
cipal de Ensino Fundamental Deocleciano de Oliveira. 

A escolha dessa instituição de ensino levou em consideração 
diversos aspectos, como sua localização central no município, pró-
xima à Secretaria Municipal de Educação e aos outros órgãos muni-
cipais, como a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a prefeitura, 
além da participação frequente da instituição em eventos promovidos 
no município, incluindo atividades externas para questões ambien-
tais, como o Curtas Ambiental2, entre outros. Adicionalmente, tra-
ta-se de uma instituição de longa data, fato que pode ser claramente 
percebido através da arquitetura de seu prédio. 

O levantamento dos dados ocorreu a partir de entrevistas 
semiestruturadas com os docentes e rodas de conversas realizadas 
com os alunos. A pesquisa contou com a participação de 42 alunos 
e nove docentes.

Discussões e resultados

Diante das diferentes abordagens e perspectivas apresentadas pelas 
correntes teóricas da educação ambiental, por Lucie Sauvé, que 
orientam diversas formas para a compreensão e ensino da temática 
ambiental, enfatizando a importância da reflexão sobre essa educa-
ção e como ela é compreendida por docentes que atuam em dife-
rentes áreas da educação básica, bem como a aplicação através das 
práticas pedagógicas, buscou-se responder ao objetivo deste estudo, 

2  O Curtas Ambiental são mostras de vídeos de curta-metragem, produzido 
pelas escolas do município com a participação dos alunos do 9º ano, sobre temas 
relacionados aos problemas ambientais e que impactam a realidade local. Os 
vídeos são apresentados à sociedade na semana do dia cinco de junho, data em 
que é comemorado o dia do meio ambiente. 
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de analisar e compreender, a partir das correntes ambientais na pers-
pectiva de Sauvé (2005b), quais são as que mais se destacam nas prá-
ticas escolares.

Assim, perguntamos aos professores se eles já ouviram falar 
sobre as correntes da educação ambiental, na perspectiva da pesqui-
sadora Lucie Sauvé. Ao responderem, ficou evidente um desconheci-
mento unânime por parte dos docentes sobre o assunto em discussão. 
Ademais, foi possível observar uma carência na compreensão de con-
ceitos que podem ser ferramentas importantes para sensibilizar e 
proporcionar aos educandos mais possibilidades de reflexão sobre 
as questões ambientais.

Mesmo diante do não conhecimento acerca dessas correntes, 
os docentes citaram, durante a entrevista semiestruturada, impor-
tantes projetos e ações desenvolvidas pela escola que se identificam 
com algumas das correntes descritas por Sauvé, entre elas a arrecada-
ção de óleo de cozinha para a fabricação de sabão, que também conta 
como ponto na nota desses alunos, o plantio de árvores, no Dia da 
Árvore, e o Curtas Ambiental (ambas ações desenvolvidas em par-
ceria com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente), além do curso 
JEPP (Jovens Empreendedores Primeiros Passos), desenvolvido com 
o Sebrae, que, mesmo tendo foco no desenvolvimento do empreen-
dedorismo entre os jovens, promove também, conforme relato dos 
professores, atividades com materiais recicláveis, como a produção 
de tapetes a partir de retalhos.

Nessas ações citadas pelos docentes, identificamos característi-
cas da corrente conservacionista/recursista, centrada na conservação 
dos recursos, apresentando uma preocupação com a gestão ambiental 
(em conformidade com a “política dos 3Rs”), além de ações de gestão 
ambiental, como a gestão do lixo, da energia, que são características 
encontradas no curso JEPP. 

A corrente da sustentabilidade, que tem como princípios o 
desenvolvimento econômico e humano, e a conservação dos recursos 
naturais, foi evidenciada a partir das ações descritas pelos docentes, 
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por meio das atividades desenvolvidas nas aulas do projeto de vida, 
em que são trabalhadas a reciclagem, a reutilização do óleo de cozinha 
na fabricação de sabão e a produção de artesanato, como os tapetes.

Outras correntes são perceptíveis, como a corrente naturalista 
em ações como o plantio de árvores no Dia da Árvore, e o cuidado 
e o contato com o meio ambiente, que também predominam na fala 
dos alunos durante a roda de conversa. Foi possível identificar carac-
terísticas da corrente resolutiva nas ações mencionados pelos docen-
tes, a qual incentiva a busca por conhecimentos acerca dos problemas 
ambientais pelo desenvolvimento de habilidades e a busca de soluções 
para resolver os problemas identificados, utilizando projetos coletivos 
e a proposta de mudança de comportamentos, como o projeto Cur-
tas Ambiental, que é desenvolvido por uma parceria com a Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e as escolas municipais. 

A corrente científica, embora de forma indireta, está presente 
no ensino básico por meio da produção de conhecimento ambiental, 
de maneira interdisciplinar e transdisciplinar, tanto no contexto edu-
cacional quanto no científico. Da mesma forma, a corrente da ecoe-
ducação tem como foco principal o aspecto educacional da educação 
ambiental, e não a resolução dos problemas ambientais.

No diálogo com os alunos através da roda de conversa, foram 
identificadas características de outras correntes, como a resolucio-
nista, especialmente nas atividades relacionada às mostras de vídeos 
do Curtas Ambiental, em que os alunos são provocados a identi-
ficar um problema e a pensar em práticas que possam resolvê-
-lo ou amenizá-lo.

Outra corrente identificada na roda de conversa foi a humanista, 
mencionada quando os alunos citam ciências e geografia como disci-
plinas que abordam a temática ambiental. A corrente humanista enfa-
tiza a dimensão humana do meio ambiente, considerando aspectos 
culturais e abordando a paisagem ao redor e suas modificações. Esse 
tipo de enfoque é muito comum no ensino.
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As atividades de roda de conversa e a entrevista semiestrutu-
rada mostraram uma abordagem pontual e fragmentada da educação 
ambiental, com ênfase nas disciplinas afins, como ciência e geografia, 
e em momentos específicos como o dia do meio ambiente.

Por sua vez, a Política Nacional de Educação Ambiental, estabe-
lecida pela Lei n. 9.795/1999, que determina em seu Art. 10 que “[...] 
a educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa 
integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades 
do ensino formal” (BRASIL, 1999).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, 
instituídas pela Resolução CNE n. 2, de 15 de junho de 2012, determi-
nam que a educação ambiental nas instituições de ensino deve con-
templar “[...] abordagem curricular integrada e transversal, contínua 
e permanente em todas as áreas de conhecimento, componentes cur-
riculares e atividades escolares e acadêmicas” (CONSELHO NACIO-
NAL DE EDUCAÇÃO, 2012, p. 4).

A educação ambiental é um campo amplo e diversificado, conec-
tado a diversos aspectos que determinam a vivência em comuni-
dade. Um equívoco comum é limitar os estudos desse campo devido 
à ausência de formação adequada para os docentes no ensino ambien-
tal transversal e interdisciplinar, pois essa limitação acaba refletindo 
diretamente na formação dos alunos, resultando em um ensino frag-
mentado, que não reproduz a amplitude e a complexidade necessá-
rias para uma educação ambiental crítica.

Considerações finais 

Não podemos mais fechar os olhos para a realidade ambiental que 
presenciamos e vivenciamos diariamente. Os impactos ambientais 
estão cada vez mais intensos, em períodos cada vez mais curtos. A 
educação ambiental precisa se manifestar de maneira mais incisiva nos 
espaços educacionais, promovendo reflexão, mudança de atitudes e 
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de valores, influenciando positivamente os domínios além dos muros 
escolares, intervindo de maneira crítica na sociedade.

Ao apontar as correntes teóricas da educação ambiental como 
uma forma de identificar conceitos e concepções que contribuem 
para o desenvolvimento da prática docente, Sauvé (2005b) oferece 
várias maneiras de abordar a educação ambiental, de forma a enri-
quecer a prática pedagógica. 

No entanto, os relatos dos docentes que participaram da pesquisa 
(apresentada aqui de forma sucinta) indicam uma carência na forma-
ção de conceitos da educação ambiental que deem conta da complexi-
dade que envolve esse campo de investigação, bem como os diversos 
campos de atuação que ela pode abranger para uma formação trans-
formadora e participativa da sociedade. 

Para que a formação ambiental aconteça de forma efetiva, é 
necessário ampliar nossa leitura de mundo em relação às questões 
socioambientais, considerando fatores políticos, econômicos, cultu-
rais, éticos e tecnológicos. Dessa forma, será possível promover uma 
educação ambiental que contribua efetivamente para a construção de 
uma sociedade mais sustentável.
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Capítulo 2

A educação ambiental no 
projeto político pedagógico: 

desafios e potencialidades 
Márcia de Souza Oliveira • Vanessa Holanda Righetti de Abreu

O Projeto Político Pedagógico (PPP), sendo uma ferramenta pri-
mordial na organização da instituição no viés democrático, deve ser 
construído com a participação da comunidade escolar. Para Libâ-
neo, Oliveira e Toschi (2012), “[...] a participação é o principal meio 
de assegurar a gestão democrática, possibilitando o envolvimento de 
todos os integrantes da escola no processo de tomada de decisões e no 
funcionamento da organização da escola” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 
TOSCHI; 2012, p. 450).

Segundo Nascimento, Nascimento e Lima (2020), o PPP é um 
documento que desenha a identidade da escola e surgiu no Brasil em 
meados da década de 1980, período em que a proposta educacional era 
centralizada e seguia um padrão preestabelecido por todo país, com 
as escolas executando o que era proposto pela legislação. E com base 
na Constituição Federal de 1988, iniciou-se um processo de gestão 
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democrática da escola pública como resposta à política de centrali-
zação numa perspectiva crítica e coletiva (NASCIMENTO; NASCI-
MENTO; LIMA, 2020).

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a legalidade da 
construção do PPP pelas instituições de ensino, ressaltada no Art. 12º, 
requer elaboração e execução de planejamento pedagógico (BRA-
SIL,1996). Nesse entendimento, enquanto instrumento norteador 
da prática pedagógica, o PPP reflete o compromisso da escola com 
o ensino de qualidade e o desenvolvimento integral dos educandos. 

No âmbito da Educação Ambiental (EA), o PPP possui papel 
estratégico para a formação de sujeitos como agentes transformado-
res do meio ambiente. De acordo com Guimarães (2004), o ambiente 
educativo pode se tornar um espaço de pleno potencial, promovendo 
movimentos que gerem participação de sujeitos, de reflexão, e com 
isso afetando a ordem conservadora, desmistificando-a de práticas 
sedimentadas ao longo do tempo. 

Nessa conjuntura, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
salienta a necessidade de envolver a EA como um dos temas trans-
versais nas práticas pedagógicas, evidenciando a importância de tra-
balhar a sustentabilidade e a conservação ambiental nos primeiros 
anos escolares (BRASIL, 2017). 

Segundo Rodrigues e Saheb (2018), a Educação Infantil é o 
período propício para introduzir experiências com o meio ambiente, 
a fim de compreender o mundo ao seu redor, sendo essencial que prá-
ticas educativas estejam voltadas para a formação de valores e atitu-
des que respeitem o meio ambiente. 

Dentro desse contexto, destaca-se o papel social do professor 
enquanto educador ambiental, que consiste no compromisso com a 
formação de seres pensantes no interior das escolas e fora dela. Isso 
significa que o educador deve ter a capacidade de articular a temá-
tica ambiental aos demais conteúdos a serem ministrados, através 
do tratamento didático-metodológico em espaços escolares ou não 
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escolares, tendo como objetivo a formação do pensamento crítico 
dos sujeitos com os quais convive. Assim, “[...] nessa perspectiva, a 
EA emerge como prática sociopedagógica reflexiva e crítica” (Klein; 
CARNEIRO, 2018, p. 245), necessária nas discussões e práticas esco-
lares de desenvolvimento socioambiental do educando.

Dessa forma, é necessário verificar se o professor, com suas prá-
ticas docentes e seu trabalho pedagógico, introduz experiências que 
proporcionem ao aluno o contato com a natureza, fortalecendo, com 
isso, a construção de atitudes e valores em conformidade com o que 
estabelece a BNCC:

A Educação Infantil precisa promover experiências nas quais as 
crianças possam fazer observações, manipular objetos, investi-
gar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e consultar fontes 
de informação para buscar respostas às suas curiosidades e inda-
gações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades 
para que as crianças ampliem seus conhecimentos [...] (BRA-
SIL, 2017, p. 43).

Em razão disso, o PPP torna-se o principal canal para consoli-
dar práticas que contemplem a EA, ajustando as propostas pedagó-
gicas às diretrizes nacionais.

Nesse contexto da Educação Infantil, a análise foi realizada com 
base nos PPPs da formação pré-escolar de duas escolas municipais de 
Cachoeiro de Itapemirim/ES, sendo uma localizada na área urbana e 
a outra na área rural. É importante ressaltar que essa análise possui 
o intuito de verificar como a temática da EA é apreciada no docu-
mento, visto que a EA representa um momento crucial para o início 
da sensibilização ambiental pautado no PPP das escolas pesquisadas.  

A escolha das escolas em ambientes regionais diferentes (rural e 
urbano) foi uma opção para que houvesse a possibilidade de viven-
ciar o ensino da EA em duas realidades distintas, oportunizando com-
parações entre os dois contextos investigados, a fim de gerar uma 
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compreensão sobre como a EA é abordada nas diferentes áreas e quais 
práticas estão pautadas nesse documento, a fim de garantir ações peda-
gógicas transformadoras.

O município de Cachoeiro de Itapemirim, de acordo com o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), está situado 
no sul do Espírito Santo sendo a maior cidade da região sul e a quinta 
maior cidade do estado, com área de 864,583 km². Com suas caracte-
rísticas urbanas e rurais, o município oferece um panorama relevante 
para a análise da EA nos PPPs das escolas investigadas.

Ao abordar a EA no PPP dessas escolas, é fundamental conside-
rar que a elaboração desse documento deve ser democrática. Como 
ressaltam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), a prática reflexiva das 
ações docentes no planejamento escolar intensifica a responsabilidade 
coletiva com a educação de indivíduos conscientes e responsáveis.

Além disso, o enfoque na EA contribui para o alcance dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), especialmente o ODS 4, que busca garan-
tir a educação ampla, justa e de qualidade, e promover perspectivas 
de aprendizagem para todos (UNESCO, 2017). Nesse sentido, o PPP 
atua como mediador para alinhar as práticas pedagógicas aos objeti-
vos globais de sustentabilidade.

Sendo assim, este estudo teve como objetivo analisar como o 
PPP de duas escolas da rede municipal de Cachoeiro de Itapemirim/
ES contempla a EA, buscando compreender as práticas pedagógicas 
adotadas e identificar como essas propostas contribuem para a sen-
sibilização ecológica na Educação Infantil.

Metodologia

A consulta documental foi realizada no PPP de duas escolas da rede 
municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES, sendo escolhidas para esse 
estudo uma escola urbana, que atende crianças da Creche (parcial/
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integral) e Pré-Escola, e uma escola rural, que atende Pré-Escola e 
Ensino Fundamental até o 5º ano, considerando a importância que 
esse documento apresenta para a escola e seu fazer pedagógico. A 
pesquisa se caracteriza como qualitativa, com revisão bibliográfica e 
análise documental. 

Conforme Prodanov e Freitas (2013), a pesquisa qualitativa 
aproxima o pesquisador de seu objeto de estudo, levando-o a refle-
tir para analisar e interpretar de maneira bem detalhada o objeto de 
estudo em seu contexto histórico, ou de acordo com sua estruturação. 
Sendo assim, a pesquisa qualitativa também permite que o pesquisa-
dor explore as particularidades do contexto escolar, analisando como 
os PPPs das duas escolas são planejados e implementados, e como 
refletem as características específicas de cada comunidade atendida.

A análise documental dos PPPs ocorreu por meio da supervisão 
das gestoras e das pedagogas das duas escolas, responsáveis pela docu-
mentação. Nos PPPs das escolas, ambos os documentos trazem em 
seus textos uma construção coletiva, articulada em estudos propos-
tos pela Secretaria Municipal de Educação, com estruturas definidas.

A análise documental é um procedimento metodológico que, de 
acordo com Lüdke e André (2018), possibilita ao pesquisador exami-
nar os documentos escritos como fontes de informações, oportuni-
zando reflexões e análises sobre o tema estudado. 

Para este estudo, os PPPs das duas escolas foram analisados como 
registros oficiais, que expressam a organização pedagógica e admi-
nistrativa das instituições e são fundamentais para a compreensão 
do fazer diário. De posse do documento, foi possível compreender 
como se encontra organizado o fazer pedagógico das escolas, pois o 
documento em questão é um recurso educacional importante para 
direcionar os trabalhos das escolas.

No que se refere à revisão bibliográfica, ela foi realizada com 
base em autores que discutem a importância do PPP para o planeja-
mento escolar, destacando a importância do envolvimento da equipe 
escolar nas decisões que compreendem tanto a gestão escolar como 
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o didático pedagógico. A revisão teórica contribuiu para fundamen-
tar a análise, ao oferecer um referencial que norteou a interpretação 
dos dados documentais.

Para Bardin (2016), a análise de conteúdo é uma técnica relevante 
para a investigação qualitativa, pois permite organizar e interpretar 
dados textuais de forma estruturada. Embora este estudo não utilize 
integralmente essa técnica, os princípios da categorização e codifica-
ção foram aplicados para identificar as principais temáticas abordadas 
nos PPPs, como a inclusão social, a sustentabilidade e a articulação 
entre ensino e realidade local. Esses aspectos foram destacados nas 
análises, considerando as peculiaridades das escolas urbana e rural.

Por fim, vale ressaltar que a pesquisa foi conduzida respeitando 
os princípios éticos, garantindo o anonimato das escolas participan-
tes e de seus profissionais, conforme orientações de Lüdke e André 
(2018) sobre ética em pesquisa qualitativa. A interação com as ges-
toras e pedagogas foi realizada de forma dialógica, buscando cons-
truir um ambiente de cooperação para a produção e análise de dados.

Breve revisão de literatura 

Na prática cotidiana da escola, o PPP desempenha papel fundamental 
na estruturação da instituição dentro do contexto democrático com a 
participação da comunidade escolar. Assim, Libâneo, Oliveira e Tos-
chi (2012) contribuem ao afirmar que: “[...] a organização escolar é 
concebida como um sistema que agrega pessoas, considerando o cará-
ter intencional de suas ações e as interações sociais que estabelecem 
entre si e com o contexto sociopolítico, nas formas democráticas de 
tomada de decisões” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 445). 

Silva e Silva (2013) enriquecem essa discussão ao trazer em seu 
trabalho vivências de crianças pré-escolares, moradoras em área rural, 
com destaque para as formas como são significadas e circunscritas 
pelas características socioambientais dos contextos investigativos. 
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As autoras ainda ponderam que a escola pode ser um laboratório de 
práticas educativas quando estas se utilizam do meio em que estão 
inseridas, principalmente na zona rural, onde as vivências com o 
ambiente podem ser potencializadas com as práticas pedagógicas 
escolares voltadas à EA.

Os estudos de Drulis et al. (2021) também corroboram com esse 
estudo ao trazer para a reflexão o exemplo da análise de três PPPs de 
três escolas municipais de Educação Infantil de Campo Grande/MS, 
fundamentados na BNCC, para observar como o ensino de Ciências 
da Natureza, por meio da Alfabetização Científica, está contemplado 
nessa documentação. 

Cardoso e Querol (2020) igualmente trazem sua colaboração a 
este estudo ao analisar cinco PPPs de escolas situadas em um muni-
cípio da fronteira oeste do Rio Grande do Sul acerca da sua relação 
com a EA e resíduos sólidos e suas relevâncias socioambientais.

Consideremos, ainda, os estudos de Silva e Silva (2013), que tra-
zem para a discussão a necessidade de a escola estar antenada com o 
meio em que está inserida para, assim, articular melhor o desenvol-
vimento de projetos que possam ampliar a compreensão dos alunos 
sobre a relação entre o ser humano e a natureza, em que o processo 
de pertencimento e interdependência tomem o lugar de processos 
de produção e ocupação antropocêntrica e utilitária.

Guimarães (2004) enfatiza a relevância da EA, destacando a dis-
cussão do conceito como fundamento essencial para todo o processo 
de ensino nesse campo. Com base nesse entendimento, Guimarães 
(2006, 2007, 2013), como estudioso de referência na área da EA, traz 
para o diálogo sua abordagem no que se refere ao conceito como base 
de todo o processo do ensino da EA. De acordo com o autor, “[...] a 
educação ambiental é mais do que pensar e saber; é contribuir na pro-
moção de mudanças da realidade voltadas para a construção da sus-
tentabilidade socioambiental” (GUIMARÃES, 2006, p. 33). 

É uma questão de política pública e pedagógica, em que a jus-
tiça social e a qualidade ambiental devem andar juntas, uma vez que 
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seus conceitos ditarão os próximos passos do processo educativo a 
ser utilizado pelas escolas no trato da questão ambiental (GUIMA-
RÃES, 2007). Sendo assim, “[...] é necessária uma prática refletida 
para se fazer diferente e mudar a realidade” (GUIMARÃES, 2006, p. 
33), que perpasse pelo processo formativo dos professores, indo até 
a prática no seu fazer pedagógico cotidiano.

Candido e Santos (2022) também versam sobre a EA na Educação 
Infantil a partir da prática docente no contexto rural e sobre a forma 
como eles percebem e tratam a questão ambiental em sala de aula, de 
modo vinculado às comunidades e realidades locais. Os autores veri-
ficaram a carência de um conhecimento mais complexo sobre a ques-
tão ambiental globalmente, como parte integrante do meio ambiente, 
e mesmo sobre o papel de cada um deles na sua conservação.

Além disso, Saviani (2019) argumenta que a “[...] pedagogia his-
tórico-crítica define o trabalho educativo como a produção, em cada 
indivíduo singular, da humanidade que é produzida pelo conjunto 
dos homens ao longo da história” (SAVIANI, 2019, p. 128), de modo 
que a construção da cidadania, ao mesmo tempo que parte do indi-
víduo, se transmuta para a coletividade ao transformar educandos e 
professores em multiplicadores dentro de sua comunidade local. Essa 
visão ressalta a importância de a escola ser um espaço dialético, capaz 
de promover mudanças sociais e formar cidadãos críticos.

Veiga (2013) destaca que o PPP é um recurso educacional que 
reforça a responsabilidade conjunta na criação de uma instituição 
pública de ensino de excelência. Segundo a autora, o PPP precisa ir 
além de um simples registro administrativo; deve ser uma declara-
ção de objetivos e abordagens para modificar a prática educativa.

Freire (1996) também contribui ao enfatizar que o fazer docente 
deve fundamentar-se nos princípios de uma educação libertadora, 
possibilitando que educando e educadores sejam protagonistas his-
tóricos do processo de ensino/aprendizagem, compreendendo o PPP 
como um movimento de diálogo e produção coletiva. 
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Por fim, o documento citado ao longo deste texto, é uma grande 
oportunidade para consolidar práticas pedagógicas inovadoras no 
viés da EA pautada no PPP, contribuindo assim, na função da escola 
como transformadora social. 

Resultados e discussão

Resultado de uma construção coletiva em conformidade com o que 
foi estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, a proposta do 
PPP das escolas pesquisadas encontra-se desatualizada, e/ou em estado 
de reconstrução, sendo necessário passar por alterações. Dessa forma, 
foi possível sugerir ações pedagógicas que contemplem efetivamente 
a temática da EA no PPP das escolas, a partir das análises realizadas. 

Na escola localizada na área urbana, a análise do PPP referente 
ao ano de 2016 destaca a identidade da escola e suas ações para garan-
tir uma educação de qualidade, ressaltando a missão “[...] Educar para 
a cidadania e formar para vida” (PPP, 2016, p. 3). Vale ressaltar que, 
pelo ano de sua elaboração, este PPP está desatualizado, necessitando 
de ressignificações.

Assim, observando o PPP dessa escola a partir de sua missão, e 
relacionando-o com os estudos de Drulis et al. (2021), os quais indi-
cam que “[...] parte-se do pressuposto da importância do Currículo e 
da efetivação de uma proposta pedagógica adequada e coesa na área 
das Ciências para a Educação Infantil” (DRULIS et al., 2021, p. 644), 
foi possível constatar que a escola urbana ainda não conseguiu dar 
uma estrutura robusta, contínua e coesa à EA, uma vez que suas ações 
pedagógicas não oportunizam uma proximidade com a realidade dos 
estudantes. As práticas ali desenvolvidas pelos educadores no viés da 
EA se resumem a atividades pontuais, atreladas a datas comemorati-
vas (Dia da árvore, Dia da água e Dia do Meio Ambiente) além dos 
temas higiene e saúde (PPP, 2016).
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Dessa forma, constata-se que a EA na escola urbana, por não 
haver nessa instituição ações permanentes no seu fazer pedagógico, 
nem sempre é vivenciada para contribuir  a formação de sujeitos 
críticos, dotados de direitos, deveres e valores que promovam ações 
sustentáveis para além dos muros da escola, como bem pondera Gui-
marães (2004) em seus estudos:

[...] o sujeito crítico e transformador é formado para atuar em 
sua realidade no sentido de transformá-la, ou seja, é o sujeito 
consciente das relações existentes entre sociedade, cultura e 
natureza, entre homens e mundo, entre sujeito e objeto, por-
que se reconhece como parte de uma totalidade e como sujeito 
ativo do processo de transformações sócio-histórico-culturais 
(GUIMARÃES, 2004, p. 29).

Em outras palavras, o estudante relaciona suas vivências, expe-
riências e conceitos aprendidos com o mundo à sua volta, construindo 
uma aprendizagem sobre a natureza e a qualidade de vida num pro-
cesso contínuo de aprendizagem e transformação, a fim de contri-
buir com a relação da criança com o mundo à sua volta.

Na escola localizada na área rural, o PPP apresenta uma estru-
tura semelhante ao da escola urbana, por ser uma estrutura, como já 
mencionado, definida pela Secretaria de Educação do município. A 
instituição apresenta como missão:

Prestar à comunidade um serviço educativo de excelência contri-
buindo para a formação de cidadãos críticos e conscientes dos seus 
deveres e direitos, capazes de atuar como agentes de mudança, 
num ambiente participativo, aberto e integrador, numa escola 
conhecida pelo seu humanismo e por elevados padrões de exi-
gência e responsabilidade, que valoriza o conhecimento, como 
condição de acesso ao mundo do trabalho e ao prosseguimento 
dos estudos (PPP, 2019, p. 2).
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Dessa maneira, o PPP da escola rural contempla a temática da 
EA, tendo um projeto principal voltado para a sustentabilidade inti-
tulado “Separe, recicle, reutilize seu lixo”, desenvolvido desde o ano 
de 2019, em parceria com as famílias. O projeto nasceu das indaga-
ções dos alunos sobre as ações humanas (como as queimadas e o des-
carte incorreto do lixo pela comunidade local) que estavam levando à 
seca as nascentes e consequentemente um córrego na localidade (PPP, 
2019). Ainda assim, vale destacar que é um PPP também desatuali-
zado, pois a sua última versão é referente ao ano de 2019.

Esse projeto, trabalhado com as famílias, tem como objetivo 
conscientizar a comunidade sobre a importância de iniciativas que 
visem à preservação do meio ambiente, por meio da coleta seletiva, 
do plantio e do cultivo de árvores, de modo que as crianças possam 
participar de todas as etapas dos cuidados ambientais, para auxiliar 
na manutenção das nascentes e na destinação correta do lixo. O pro-
jeto foi premiado com o 3º lugar do Prêmio Biguá de Sustentabili-
dade em 2021, na categoria Escola. No ano de 2022 foi premiado, na 
mesma categoria, em 2º lugar, com diversas ações referentes à sus-
tentabilidade, envolvendo a escola e a comunidade.

A escola da área rural ainda participa do Programa Agrinho 
desde março de 2023 e, de acordo com o relato de experiência apre-
sentado pela escola, intitulado “Visão de natureza”, foi possível veri-
ficar que as ações desenvolvidas com as crianças partiram também da 
observação local, uma vez que as elas passam diariamente em frente 
a um horto chamado “Horto do Marcelo” e, dessa forma, a ideia de se 
construir um jardim na frente da escola partiu da admiração e curio-
sidade das crianças com o horto. 

Logo, foi possível verificar que a escola da área rural oportuniza 
ações em que a EA é tratada de forma mais assertiva. Sendo assim, 
o processo educativo só tem a ganhar com ações permanentes que 
tragam para o cotidiano do aluno e do professor o envolvimento da 
comunidade nas questões socioambientais, como esclarecem Gui-
marães e Pinto (2017): 
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O processo educativo é visto como um processo permanente, 
no qual indivíduos e comunidades tomam consciência das ques-
tões relativas ao ambiente e produzem conhecimentos, valores 
e atitudes que possam torná-los aptos a agir, individual e cole-
tivamente, no sentido de buscar e transformar as causas estru-
turais da crise ambiental (GUIMARÃES; PINTO, 2017, p. 120).

Dessa maneira, a escola procura fazer um paralelo entre a EA 
e o cotidiano das crianças, através de suas inquietações pois, como 
explicam Silva e Silva (2013) em suas reflexões, “[...] compreender 
as formas de ocupação e produção no rural em que se situa a escola 
é, portanto, tarefa imprescindível da Educação Infantil, na constru-
ção de seus projetos em articulação ou mesmo em questionamento 
destas práticas” (SILVA; SILVA, 2013, p. 358).

De acordo com os PPPs das escolas foco da pesquisa, os docu-
mentos demonstraram conhecimentos diferentes sobre a questão 
ambiental, visto que, na escola da área urbana, os projetos são espo-
rádicos e geralmente têm como tema o lixo e a reciclagem, e que os 
professores não demonstram conhecimento acerca do PPP e de pro-
jetos ligados à EA, pela falta de atualização do PPP dessa escola. 

Fica evidente que a escola da área urbana não tem um trabalho 
estruturado para a abordagem da EA, e que o trabalho dos professo-
res privilegia apenas momentos esporádicos em que o tema ganha 
maior relevância, sendo necessário um trabalho maior de entendi-
mento e engajamento tanto dos professores quanto da equipe peda-
gógica para que a EA tenha uma abordagem mais significativa, e que 
reverbere na escola e na comunidade local. 

Por outro lado, a escola da área rural trabalha com dois proje-
tos de sustentabilidade intitulados “Separe, recicle seu lixo” e “Agro 
conectado com a comunidade”. Foi possível verificar que, na área 
rural, apesar do PPP também estar desatualizado, a escola pro-
cura fazer parcerias com a comunidade local por meio de projetos 
de sustentabilidade que agreguem valor ao trabalho desenvolvido 
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pelos professores, com ações práticas que fomentem a relevância 
ao ensino da EA.

Em ambos os casos, o processo educativo só tem a ganhar com 
ações permanentes que tragam para o cotidiano do aluno e do pro-
fessor o envolvimento da comunidade nas questões socioambientais, 
pois, como esclarecem Cardoso e Querol (2020, p. 147) “Desse modo 
o projeto político-pedagógico é e deve ser ação educativa, promotora 
de cidadãos conscientes de seu lugar no mundo”.

Além das análises já realizadas, é importante destacar que a desa-
tualização do PPP da escola urbana reflete um problema recorrente 
em várias instituições de ensino público. É necessário revisar os PPPs, 
a fim de incluir práticas pedagógicas alinhadas às demandas atuais, 
como a EA, que requer uma abordagem contínua e integrada. Nesse 
cenário, atualizar o PPP não apenas adequa o documento às necessida-
des atuais, mas também fortalece a identidade e os objetivos da escola.

Outro ponto observado na escola urbana é a ausência de articu-
lação entre as ações pedagógicas e a comunidade local. No entanto, o 
distanciamento das práticas pedagógicas em relação à realidade dos 
estudantes impede que os projetos promovam transformações efeti-
vas no comportamento e na sensibilização ambiental. 

Na escola rural, por outro lado, observa-se uma maior integra-
ção entre os projetos desenvolvidos e as necessidades da comuni-
dade. Os relatos sobre o projeto “Separe, recicle, reutilize seu lixo” 
mostram que as atividades realizadas ultrapassam os limites da sala 
de aula, envolvendo a participação ativa das famílias e promovendo 
um impacto real na conservação das nascentes locais. Isso evidencia 
a relevância da EA como um instrumento de transformação indivi-
dual e social, conforme discutido por Guimarães (2007).

A premiação do projeto pela iniciativa Biguá de Sustentabili-
dade reforça a importância do reconhecimento público para o enga-
jamento de todos os envolvidos. O incentivo às práticas pedagógicas 
inovadoras, por meio de prêmios e certificações, contribui para o 
fortalecimento das ações educativas, além de estimular a replicação 
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de boas práticas em outras instituições. Nesse sentido, a escola rural 
demonstra como a EA pode ser abordada de maneira assertiva, conec-
tando teoria e prática.

Outro aspecto relevante diz respeito à valorização do protago-
nismo infantil nos projetos da escola rural. A participação das crian-
ças na criação de um jardim na frente da escola (Figura 1), inspirada 
pelo horto local, é um exemplo de como a curiosidade e as obser-
vações dos alunos podem ser transformadas em ações concretas de 
aprendizado e conscientização ambiental. Segundo Voltarelli e Lopes 
(2021), é por meio da participação que as crianças adquirem senso de 
pertencimento ao meio ambiente.

Figura 1: Escola da zona rural, campo da pesquisa

Fonte: Acervo da pesquisadora (2023).

Por outro lado, a falta de capacitação específica para os profes-
sores da escola urbana representa uma barreira significativa para a 
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implementação da EA de forma consistente. Conforme apontado por 
Rodrigues e Saheb (2019), a relação entre a teoria e a prática na for-
mação continuada de professores é algo imperioso, que traz refle-
xão, ação, pesquisa, novos conhecimentos, embasamento teórico 
e objetivo, visando atender a faixa etária das crianças e a mudança 
no fazer diário.

Segundo Freire (1996), é necessário e importante valorizar a 
postura investigativa e pesquisadora do professor, uma vez que, nas 
palavras do autor, “[...] não há pesquisa sem ensino e ensino sem pes-
quisa” (FREIRE, 1996, p. 14). Sendo assim, a ausência de uma forma-
ção continuada limita o alcance e a profundidade das ações realizadas.

Ambas as escolas também enfrentam o desafio de integrar a EA 
de forma transversal ao currículo, como preconizado pela BNCC 
(BRASIL, 2017). Enquanto a escola rural avança com projetos con-
cretos, a escola urbana precisa superar o caráter pontual de suas ações, 
incorporando a EA como parte permanente do cotidiano escolar. Essa 
integração requer um esforço coletivo da equipe pedagógica, como 
destacam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), para que funcione como 
um guia estratégico para as práticas educativas.

Por fim, é importante ressaltar que a EA nas escolas investigadas 
não deve ser vista apenas como um conjunto de atividades ou pro-
jetos, mas como um processo contínuo de formação cidadã. Como 
afirmam Guimarães et al. (2009), mesmo os professores tendo boas 
intenções na contribuição de um trabalho significativo de EA, elas 
são reduzidas e ficam condicionadas aos paradigmas estruturantes 
em que estão inseridas. Dessa forma, tanto na escola urbana quanto 
na rural, é essencial consolidar práticas pedagógicas que garantam a 
formação de sujeitos críticos, capazes de atuar como agentes trans-
formadores em suas comunidades.
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Considerações finais

Foi possível constatar, por meio da análise dos PPPs das escolas, foco 
deste estudo, que a EA é abordada de forma diferente em cada ins-
tituição de ensino, sendo a abordagem influenciada pela localização 
espacial, pelas vivências locais e pelas parcerias com programas vol-
tados à temática investigada. Essas variáveis demonstram que a EA, 
apesar de ser amplamente reconhecida como um tema transversal 
essencial, ainda carece de uniformidade no planejamento e na exe-
cução pedagógica nas escolas analisadas.

Observou-se que a escola situada na área urbana enfrenta desa-
fios relacionados à desatualização do seu PPP, refletindo-se em práti-
cas pontuais e fragmentadas de EA. Nesse sentido, torna-se necessário 
incentivar gestores, pedagogos e educadores a revisar e implementar 
melhorias no documento, assegurando que a EA ocupe um espaço 
de maior relevância.

Na escola localizada na área rural, a abordagem da EA se mos-
trou mais estruturada e significativa. A existência de projetos vol-
tados para a sustentabilidade e o engajamento da comunidade local 
demonstraram que a articulação entre escola e sociedade pode poten-
cializar a sensibilização ambiental dos alunos. Essa experiência rea-
firma a importância da formação de cidadãos críticos e conscientes.

Além disso, a análise evidenciou que a parceria com programas 
como o Agrinho e projetos locais de sustentabilidade proporcionam 
uma vivência prática da EA, permitindo que as crianças compreen-
dam sua relação com o meio ambiente e se sintam protagonistas em 
ações de conservação.

Embora cada escola tenha apresentado suas especificidades, os 
resultados indicaram a necessidade de promover maior integração 
entre o PPP e as práticas pedagógicas de EA. Outro aspecto relevante 
refere-se à formação continuada dos professores, destacada como 
uma necessidade para que eles se sintam capacitados a abordar a EA 
de forma transversal e interdisciplinar.



48

A colaboração das gestoras e pedagogas na análise dos PPPs foi 
essencial para validar as informações extraídas dos documentos. Nesse 
caso, a supervisão das gestoras e pedagogas permitiu verificar se os 
conteúdos documentais estavam alinhados com a prática pedagó-
gica das escolas.

As contribuições deste estudo reforçam que a EA, ao ser incor-
porada no PPP de forma estruturada e participativa, tem o potencial 
de transformar a relação dos alunos com o meio ambiente, promo-
vendo mudanças efetivas em suas comunidades. 

A investigação aqui apresentada buscou evidenciar a relevância 
da EA como temática central no PPP, destacando que a sensibilização 
ambiental desde os primeiros anos de vida escolar pode ser um catali-
sador para a construção de uma sensibilização ecológica mais ampla. 

A realização de estudos futuros, que envolvam uma análise mais 
abrangente de PPPs em diferentes contextos, poderá contribuir para 
um melhor entendimento sobre as práticas de EA na Educação Infan-
til. Tais estudos poderão aprofundar questões relacionadas à inter-
disciplinaridade, ao engajamento comunitário e às metodologias de 
ensino voltadas à sustentabilidade. 

O PPP, enquanto documento orientador da prática pedagógica, 
tem um papel central na inserção de práticas de EA nas escolas. Para 
que isso ocorra de forma efetiva, é necessário o compromisso de ges-
tores, professores e famílias em atuar de maneira integrada, assegu-
rando que as ações educativas estejam alinhadas com os princípios 
de sustentabilidade. 

Vale ressaltar que a inclusão da EA nos PPPs das escolas pesqui-
sadas deve ir além de ações pontuais, requerendo um planejamento 
pedagógico que considere as especificidades de cada comunidade esco-
lar e seus desafios socioambientais. A pesquisa demonstrou que a ges-
tão democrática e participativa, articulada por meio do PPP, é um 
caminho essencial para o fortalecimento da EA nas escolas. 

Por fim, considerando os desafios enfrentados pelas escolas no 
desenvolvimento da EA, recomenda-se que políticas públicas sejam 
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direcionadas à capacitação docente e ao fortalecimento do PPP como 
instrumento de gestão. E este capítulo deixa como legado a reflexão 
sobre a importância da EA nas escolas e a necessidade de valoriza-
ção do PPP como instrumento estratégico para o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas que promovam a cidadania ambiental.
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Capítulo 3

Educação ambiental 
no contexto escolar e o 
ensino de ciências: uma 

abordagem transformadora
Denize Gomes Duarte Costa • Anderson Lopes Peçanha •  

Vanessa Holanda Righetti de Abreu

A Educação Ambiental (EA) é uma ferramenta essencial para a for-
mação de cidadãos críticos e conscientes, capazes de compreender 
e interagir de forma responsável com o meio ambiente. No con-
texto escolar, especialmente no ensino de ciências, a EA desempe-
nha um papel crucial ao promover a conscientização sobre questões 
ambientais e ao incentivar práticas sustentáveis. Segundo Guima-
rães (2004), a EA deve ser emancipatória, ou seja, precisa expandir 
a visão de mundo dos indivíduos, levando-os a questionar e trans-
formar as situações de dominação que vivenciam. Essa abordagem 
propõe um ensino que transcende a mera transmissão de conteúdos, 
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desafiando os estudantes a se envolverem de forma ativa e reflexiva 
com o ambiente que os cerca.

Nas concepções de Loureiro e Franco (2014), a Educação 
Ambiental (EA) no contexto escolar é um tema relevante, não apenas 
porque se tornou um componente essencial dos currículos educacio-
nais, mas também porque tem o poder de transformar a maneira como 
as futuras gerações percebem o mundo natural e as questões relacio-
nadas ao meio ambiente. O ensino de ciências, enquanto disciplina 
de formação acadêmica, desempenha um papel crucial nesse processo, 
proporcionando os conhecimentos necessários para que os alunos 
compreendam os desafios ambientais atuais e, mais importante, se 
sintam capacitados para agir de forma responsável e sustentável.

Na opinião de Guimarães (2004), a educação ambiental deve ser 
emancipatória. Isso significa que ela deve ampliar a cosmovisão do 
indivíduo e transformá-lo de maneira crítica. O professor, portanto, 
tem um papel fundamental ao trabalhar atividades que levem os alu-
nos a questionarem as práticas que afetam o meio ambiente, incen-
tivando-os a refletir sobre a sua posição no mundo e o impacto de 
suas ações. A partir desse ponto de vista, a educação ambiental não é 
apenas uma forma de disseminar informações, mas de construir uma 
consciência crítica que permita a transformação social e a mudança 
de atitudes diante das questões ambientais. 

Metodologia

Esta pesquisa, de revisão bibliográfica, baseou-se nos direcionamen-
tos de Fiorentini e Lorenzato (2012). Eles ratificam que este tipo de 
investigação estuda e analisa os documentos escritos, sendo a coleta de 
informação realizada por meio de leituras e fichamentos dos exempla-
res pesquisados. Quanto ao nível desta pesquisa, ela é definida como 
exploratória, porque, na concepção de Gil (2008), é direcionada pelos 
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estudos bibliográficos, os quais permitem uma visão mais ampla das 
problemáticas analisadas.

Desenvolvimento das ideias

A educação ambiental na visão de Paulo Freire 

A visão de Paulo Freire (1996) sobre a educação, especialmente sua 
concepção de uma educação intencional, complementa as ideias de 
Guimarães (2004). Freire acreditava que a educação deve ser plane-
jada para despertar a consciência apreciadora dos alunos, permitindo 
que eles questionem não apenas a sua realidade imediata, mas tam-
bém o sistema de produção e consumo que rege a sociedade.

Freire (1996), nos leva a refletir sobre a importância de a educa-
ção tornar-se um instrumento de emancipação, no qual a teoria e a 
prática possam estar entrelaçadas. Essa práxis, ou prática educativa, é 
essencial para que o educando desenvolva uma compreensão crítica da 
sua realidade e se sinta motivado a transformar o mundo ao seu redor.

Para Paulo Freire (1996), a educação eficaz e intencional, ou 
seja, planejada para levar o aluno a compreender a realidade à sua 
volta, ampliando sua visão e estimulando a ação contra as opressões 
que ele possa estar enfrentando. Assim, o professor não é apenas um 
transmissor de conteúdos, mas um facilitador da transformação, que 
deve trabalhar para integrar o ser humano à natureza, destacando a 
interdependência entre ambos e o impacto das ações humanas sobre 
o meio ambiente.

No contexto da educação ambiental, isso significa que os alu-
nos devem ser encorajados a não apenas aprender sobre questões 
ambientais, mas também a refletir sobre o impacto dessas questões 
em sua vida cotidiana e na sociedade como um todo. A integração de 
teoria e prática no ensino de ciências torna-se, assim, uma estratégia 
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fundamental para que os alunos se sintam parte de um movimento 
mais amplo de transformação social (LOUREIRO; VIÉGAS, 2013).

O ensino de ciências, quando alinhado com a educação ambien-
tal, deve propiciar essa integração entre teoria e prática (LOUREIRO; 
VIÉGAS, 2013). Como enfatiza Guimarães (1995), o professor deve 
criar oportunidades para que os alunos reflitam sobre sua realidade 
local, mas também compreendam a interconexão global. O conceito 
de “agir localmente e pensar globalmente” é fundamental para a for-
mação de uma cidadania planetária, em que o aluno perceba o impacto 
de suas ações individuais no contexto global e compreenda sua res-
ponsabilidade como parte de um sistema interligado.

O papel do educador é central nesse processo. Como defendem 
Loureiro e Franco (2014), é fundamental que o professor conduza 
atividades pedagógicas que possibilitem aos alunos desenvolverem 
uma opinião mais aguçada sobre os problemas ambientais, não ape-
nas transmitindo conhecimento, mas incentivando a reflexão. 

A Conscientização e a prática de transformação no 
ensino de Ciências

A conscientização ambiental, conforme Guimarães (2004), não deve 
se limitar à simples transmissão de valores ambientais de maneira 
dogmática. O processo educacional precisa permitir que o aluno ques-
tione criticamente os valores estabelecidos pela sociedade e pelo pró-
prio educador, para que ele possa construir seu próprio entendimento 
sobre o meio ambiente.

Complementando, Freire (1992) nos faz refletir que a conscien-
tização é mais do que uma prática passiva de absorção de informa-
ções. É um processo ativo de reflexão e ação, ou seja, a práxis. A 
educação ambiental deve ser vivida na prática cotidiana dos estu-
dantes, de forma a construir um conhecimento significativo, que se 
conecte com sua realidade e que possa resultar em atitudes respon-
sáveis e transformadoras.
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Conforme Guimarães (2004), a tarefa do professor é promover 
um trabalho de transformação que busque integrar o ser humano à 
natureza. Esse processo exige que os alunos compreendam que são 
partes integrantes do meio ambiente e que a sustentabilidade dos 
recursos naturais é crucial para a sua sobrevivência. A prática edu-
cativa deve, portanto, se basear na conscientização dos alunos sobre 
a finitude dos recursos ambientais e a necessidade de adotar práticas 
mais responsáveis e preventivas em relação a eles.

Guimarães (2006) salienta que a escola tem um papel de funda-
mental importância na formação de atitudes adequadas em relação 
ao meio ambiente. Para que a educação ambiental tenha eficácia, é 
necessário que os alunos desenvolvam uma compreensão avaliativa 
das questões ambientais, não apenas do ponto de vista técnico, mas 
também ético e social. A EA deve ajudar os alunos a perceberem que 
suas ações têm consequências e que é sua responsabilidade promo-
ver um equilíbrio entre suas necessidades e o cuidado com o planeta.

O papel do professor na educação ambiental

O professor tem um papel primordial na educação ambiental, pois 
é ele quem orienta o processo de conscientização e reflexão dos alu-
nos. De acordo com Guimarães (1995), não se trata de transmitir um 
conjunto de valores “verdes” do educador para o educando, mas de 
permitir que o aluno questione criticamente os valores estabeleci-
dos pela sociedade e, até mesmo, os valores do próprio educador. A 
educação ambiental deve permitir que os alunos construam seu pró-
prio conhecimento e suas próprias conclusões, com base na realidade 
em que estão inseridos.

Ao basear-se nos relatos acima depreende-se que o trabalho do 
professor é muito mais do que transmitir informações, é um processo 
de mediação que leva o aluno a refletir sobre a sua relação com o meio 
ambiente. A construção de uma visão crítica depende da habilidade 
do educador em integrar a reflexão e a ação, a teoria e a prática. Isso 
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significa que o ensino de ciências, dentro da perspectiva da educa-
ção ambiental, deve ser vivido e experiência pelos alunos, para que 
eles possam internalizar os conceitos e aplicá-los de maneira con-
creta (GUIMARÃES, 1995).

A conscientização ambiental e o papel da práxis 
na educação 

A educação, como concebida por Paulo Freire (1992), deve ser 
entendida como um processo contínuo de reflexão e ação. Para ele, 
o verdadeiro objetivo da educação não é apenas a transmissão de 
conteúdos, mas o desenvolvimento da capacidade de reflexão crítica 
sobre o mundo e, a partir dessa reflexão, a atuação transformadora 
no ambiente social e natural. Nesse sentido, a práxis - que é a com-
binação de teoria e prática - é um conceito central em sua pedagogia. 
A práxis não se limita ao ato de aprender, mas exige que o conhe-
cimento adquirido seja refletido e, a partir disso, colocado em ação 
para promover mudanças. Essa abordagem é particularmente rele-
vante quando discutimos a educação ambiental, que, além de pro-
mover a conscientização sobre questões ecológicas, deve engajar os 
alunos em ações concretas que visem a transformação do ambiente 
social e natural.

No contexto da educação ambiental, a práxis vai além do simples 
aprendizado sobre o meio ambiente. Envolve a reflexão crítica sobre 
as relações sociais, políticas e econômicas que moldam o comporta-
mento humano em relação à natureza. Para Freire (1992), a educa-
ção ambiental deve ser um processo dinâmico que estimula os alunos 
a compreenderem as causas das questões ambientais e a atuarem de 
forma consciente e responsável. Assim, a conscientização ambiental 
não é um fim em si mesma, mas um meio para despertar a vontade 
de agir. Essa perspectiva exige uma formação que considere não só o 
conhecimento técnico, mas também as dimensões sociais e culturais 
envolvidas nas questões ambientais. A educação ambiental precisa ser, 
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portanto, um espaço para a transformação de consciências, para que 
o aprendizado não se limite a um exercício intelectual, mas se con-
verta em práticas cotidianas que favoreçam a preservação ambiental.

Freire (1992) também nos lembra que a educação nunca é neu-
tra; ela está sempre impregnada por uma visão de mundo, por um 
posicionamento político e social. A educação ambiental, portanto, 
não pode ser dissociada das questões sociais e políticas que determi-
nam as relações dos indivíduos com o meio ambiente. Em contextos 
de desigualdade social e econômica, a maneira como os seres huma-
nos interagem com a natureza é frequentemente moldada por suas 
condições materiais de vida. Em áreas de alta vulnerabilidade social, 
por exemplo, a escassez de recursos e a falta de acesso à informação 
podem limitar as possibilidades de ação consciente em relação ao meio 
ambiente. Dessa forma, a educação ambiental deve ser também uma 
forma de lutar contra as desigualdades, ajudando os alunos a perce-
berem como essas desigualdades impactam diretamente a degradação 
ambiental e as condições de vida (GUIMARÃES, 2020; DIAS, 2014).

De acordo com Dias (2014), a educação ambiental não pode ser 
tratada como uma disciplina isolada ou marginal, mas deve ser inte-
grada ao contexto social, político e econômico mais amplo. Para ele, 
a verdadeira educação ambiental é aquela que reconhece a intercone-
xão entre as questões ecológicas e as desigualdades sociais. Ao inte-
grar a questão ambiental com as problemáticas sociais e econômicas, 
a educação ambiental se torna mais significativa, pois conecta o saber 
à ação, o aprendizado à mudança de comportamentos. Nesse sentido, 
a educação ambiental deve ser contextualizada nas realidades locais, 
respeitando as especificidades culturais e sociais de cada comunidade. 
A prática pedagógica deve promover uma reflexão sobre as condi-
ções locais de vida e como estas influenciam as escolhas e atitudes 
em relação ao meio ambiente.

A práxis freiriana, no âmbito da educação ambiental, implica uma 
educação que não seja apenas voltada para o consumo de informa-
ções, mas que seja, de fato, libertadora. A conscientização ambiental, 
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nesse sentido, está diretamente ligada à ideia de emancipação. Para 
Freire, a educação deve capacitar os indivíduos a se tornarem sujei-
tos de sua própria história, capazes de transformar suas realidades 
e as estruturas que as determinam. No caso da educação ambiental, 
isso significa fomentar a conscientização de que as ações individuais, 
embora importantes, não podem ser dissociadas da luta coletiva por 
um meio ambiente mais justo e sustentável (FREIRE, 1979).

Dentro desse contexto, a formação de cidadãos ambientalmente 
conscientes deve contemplar a diversidade de saberes e práticas exis-
tentes nas comunidades. O conhecimento tradicional, oriundo das 
práticas culturais locais, pode e deve ser valorizado no processo educa-
tivo. Ao mesmo tempo, o saber científico sobre as questões ambientais 
também precisa ser integrado, de modo que os alunos compreen-
dam tanto as causas estruturais da degradação ambiental quanto as 
soluções possíveis, por meio de ações coletivas e políticas públicas 
eficazes. A práxis ambiental, portanto, exige um diálogo constante 
entre a teoria e a prática. Os alunos não são apenas receptores pas-
sivos de informações, mas agentes ativos na construção de soluções 
para os problemas que afetam o meio ambiente e suas comunidades 
(LOUREIRO, 2013).

Além disso, é importante destacar que a educação ambiental 
não se restringe à sala de aula, mas deve se expandir para a vivência 
cotidiana dos alunos. Freire (1992) sempre defendeu que o conheci-
mento deve ser aplicado em práticas que resultem em transformações 
reais na sociedade. No campo ambiental, isso significa que a educação 
deve se articular com ações concretas que busquem modificar com-
portamentos e atitudes em relação à natureza. A criação de projetos 
e ações voltadas para a conservação ambiental, a reciclagem, o uso 
sustentável dos recursos naturais e a participação em movimentos 
sociais em defesa do meio ambiente são exemplos de como a práxis 
pode ser vivenciada em diferentes contextos. Essas ações não só con-
solidam o aprendizado, mas também reforçam o compromisso dos 
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alunos com a preservação ambiental, tornando-os agentes de trans-
formação em suas comunidades (LOUREIRO, 2014).

Em conclusão, a conscientização ambiental, quando abordada 
à luz da práxis freiriana, envolve um processo contínuo de reflexão 
e ação que visa à transformação social e ambiental. Ao integrar os 
saberes ecológicos com a realidade social, política e econômica dos 
alunos, a educação ambiental se torna uma poderosa ferramenta de 
emancipação. A práxis permite que os alunos não apenas compreen-
dam os desafios ambientais, mas se envolvam ativamente na cons-
trução de soluções sustentáveis, em sintonia com os princípios de 
justiça social e equidade. Para que isso aconteça, é fundamental que 
a educação ambiental seja entendida como um processo de aprendi-
zagem indagativa, que desafie os alunos a repensarem suas atitudes 
e a se comprometerem com a preservação do meio ambiente, tanto 
em nível local quanto global.

A dimensão global da educação ambiental

A Educação Ambiental (EA) é um campo interdisciplinar focado na 
conscientização e no engajamento das pessoas em relação à preser-
vação do meio ambiente. Seu objetivo central é sensibilizar a popu-
lação sobre a importância de cuidar do planeta, abordando todos os 
níveis de ensino, tanto formais quanto não formais. Ela visa desper-
tar nos indivíduos a compreensão de que suas ações podem tanto aju-
dar na recuperação do equilíbrio ambiental quanto contribuir para 
seu desequilíbrio, como enfatiza Lima (1984). 

Nesse contexto, a EA deve englobar a reflexão holística e ana-
lítica sobre a realidade ao redor, considerando as ações humanas e 
seus impactos no meio ambiente. Caso contrário, corre-se o risco de 
uma abordagem superficial que não desperta uma consciência crí-
tica e responsável.

De acordo com Ponzoni et al. (2023), as atividades humanas, 
principalmente devido ao consumo desenfreado e ao desrespeito à 
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natureza, têm levado o planeta a um estado de vulnerabilidade. Isso 
é consequência de uma relação de poder entre os seres humanos e o 
meio ambiente, em que os recursos naturais são vistos como ilimi-
tados. Santos e Cândido (2023) argumentam que a EA é um instru-
mento de transformação que, quando aplicada corretamente, pode 
promover uma nova relação entre as pessoas e a natureza, ajudando 
a entender as interdependências que existem entre os seres huma-
nos e o ambiente.

Mauro Guimarães (1995) reforça a necessidade de que a EA seja 
participativa e criativa, atuando dentro das comunidades e incenti-
vando tantas ações individuais, quanto coletivas. Ele destaca que, 
em um contexto de sociedade capitalista, a exploração irracional dos 
recursos naturais, muitas vezes sem valor agregado, resulta na des-
truição ambiental, e a educação deve atuar para reverter essa lógica. 
Guimarães também aponta que é urgente formar cidadãos conscien-
tes, que reconheçam que a sobrevivência da humanidade depende da 
valorização e preservação dos recursos naturais.

A crise ambiental atual exige uma reflexão profunda sobre o 
modelo de desenvolvimento adotado pelas sociedades capitalistas, que, 
muitas vezes, desconsidera a capacidade de regeneração da natureza. A 
ideia de que os recursos naturais são inesgotáveis, defendida por mui-
tos setores da sociedade, tem gerado sérios impactos, como a explora-
ção excessiva dos recursos, a poluição dos ecossistemas e a destruição 
de biomas. Isso tem levado a graves consequências, como a escassez 
de água potável, o aumento das doenças respiratórias e a degradação 
dos recursos naturais essenciais para a vida humana (DIAS, 2014).

Nesse cenário, a Educação Ambiental se torna ainda mais neces-
sária para formar cidadãos capazes de refletir sobre suas ações cotidia-
nas e seus impactos no meio ambiente. Guimarães (1995) argumenta 
que é necessário sensibilizar as pessoas para que adotem práticas que 
respeitem e preservem os recursos naturais, entendendo que os danos 
causados ao meio ambiente afetam diretamente a qualidade de vida 
e a saúde das populações.
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No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
instituída pela Lei nº 9.795/99, e a Resolução nº 2/2012 do Conse-
lho Nacional de Educação, evidenciam a importância de uma abor-
dagem crítica e transformadora. De acordo com Loureiro e Viegas 
(2013), a educação ambiental deve ser entendida como um processo 
de formação que leva os indivíduos e as comunidades a refletirem 
sobre a relação entre sociedade, economia e meio ambiente, bus-
cando práticas mais sustentáveis e éticas. Essa abordagem está ali-
nhada com os princípios de Paulo Freire (1992), que defende uma 
educação que busque emancipar os indivíduos e promover a liber-
dade de pensamento e ação.

Historicamente, o desenvolvimento humano e a expansão da 
industrialização e urbanização tiveram consequências devastado-
ras para o meio ambiente, conforme Loureiro (2003). A exploração 
desenfreada dos recursos naturais, sem reposição, levou à degradação 
de biomas e à poluição de diversos ecossistemas, como a destruição 
da camada de ozônio e o aumento do efeito estufa. Esses processos 
também estão associados ao aumento da desigualdade social, com 
muitos países enfrentando sérios problemas relacionados à escassez 
de recursos naturais, como água potável.

Os desafios ambientais globais são amplificados pela produção 
excessiva de resíduos, a degradação de recursos e a poluição do ar e 
das águas. Isso tem causado impactos diretos na saúde das popula-
ções e agravado os problemas climáticos, como as ondas de calor e o 
aumento do nível do mar. De acordo com a Assembleia Geral da ONU 
(1972), a preservação dos recursos naturais é essencial para garantir a 
qualidade de vida das gerações futuras, e a responsabilidade pela ges-
tão ambiental deve ser compartilhada por governos, empresas e cida-
dãos. As políticas ambientais, segundo a ONU, devem ser orientadas 
para o desenvolvimento sustentável, garantindo que os recursos natu-
rais sejam usados de forma racional e equitativa (LOUREIRO, 2003).

A Conferência de Estocolmo (1972) e outros tratados interna-
cionais, como os acordos climáticos de Paris, reforçam a necessidade 



64

de um esforço global para a preservação ambiental. No entanto, ape-
sar de décadas de discussões e pactos, a destruição ambiental conti-
nua a ser uma realidade, com muitas promessas de preservação não 
sendo cumpridas. A situação exige uma mudança profunda nas práti-
cas econômicas e sociais, com a adoção de novas tecnologias e práti-
cas sustentáveis que realmente funcionem e minimizem os impactos 
ambientais (ONU, 1972).

O Brasil, por meio do Decreto nº 9.082/2017, busca regula-
mentar políticas públicas voltadas para a mitigação das mudanças 
climáticas e a conscientização da população sobre a importância da 
preservação ambiental. Além disso, a colaboração internacional é fun-
damental para enfrentar os desafios globais, como as crises climáticas 
e a proteção dos recursos hídricos. O apoio financeiro e tecnológico 
aos países em desenvolvimento é crucial para garantir que as solu-
ções ambientais sejam implementadas de forma eficaz e equitativa.

Em resumo, a Educação Ambiental é uma ferramenta funda-
mental para conscientizar as pessoas sobre a importância de pre-
servar o meio ambiente e adotar práticas sustentáveis. A formação 
de cidadãos críticos e comprometidos com a preservação dos recur-
sos naturais é essencial para reverter os danos causados ao planeta 
e garantir um futuro mais saudável e equilibrado para as próximas 
gerações (IPCC, 2014).

Nesta conjuntura, Guimarães (1995) destaca a importância de 
se agir localmente, mas pensando globalmente. A educação ambien-
tal deve levar o aluno a compreender que suas ações, por menores 
que sejam, têm impacto no mundo como um todo. O conceito de 
cidadania planetária, ou seja, a ideia de que todos os seres humanos 
são parte de uma única comunidade global, é fundamental para que 
os alunos desenvolvam uma consciência ambiental indagativa e res-
ponsável (DIAS, 2014).

A globalização das questões ambientais, como as mudanças cli-
máticas, a perda de biodiversidade e a escassez de recursos natu-
rais, exige uma resposta coletiva. No entanto, as soluções para esses 
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problemas começam no nível local, e é nesse nível que a educação 
ambiental pode ter um impacto real. Os alunos devem ser incenti-
vados a refletir sobre o que podem fazer em sua comunidade para 
promover práticas mais sustentáveis e responsáveis (DIAS, 2014).

O papel da interdisciplinaridade no ensino de ciências e 
na educação ambiental

A educação ambiental não deve ser abordada de forma isolada, mas 
deve ser integrada ao currículo escolar de maneira interdisciplinar. 
Guimarães (1995) defende que o planejamento escolar deve unir todas 
as áreas do conhecimento, de modo que o ensino de ciências, histó-
ria, geografia, filosofia e outras disciplinas se articulem em torno de 
um objetivo comum: a formação de cidadãos críticos e responsáveis 
em relação ao meio ambiente. 

A educação ambiental é uma área essencial dentro da formação 
escolar, especialmente quando consideramos os desafios globais que 
a sociedade enfrenta, como as mudanças climáticas, a poluição e o 
esgotamento dos recursos naturais. Contudo, é fundamental que a 
educação ambiental não seja tratada como ilha, mas de maneira inte-
grada como defende por Guimarães (1995). 

A interdisciplinaridade no ensino de ciências e na educação 
ambiental favorece a formação de um aluno mais crítico e consciente 
de seu papel como cidadão. Segundo Guimarães (1995), o planeja-
mento quando une diversas disciplinas permite o aluno compreender 
o meio ambiente de forma integrada e contextualizada. Ao integrar 
diferentes áreas do saber, os estudantes podem observar os impac-
tos ambientais sob diferentes perspectivas, considerando não apenas 
os aspectos biológicos, mas também os contextos históricos, sociais, 
políticos e econômicos.

Essa abordagem, portanto, possibilita que os estudantes com-
preendam os desafios ambientais de maneira mais holística, sem 
a fragmentação do conhecimento. Os problemas ambientais são 



66

complexos e envolvem múltiplas dimensões que não podem ser tra-
tadas de maneira isolada. A crise ambiental, por exemplo, não é ape-
nas um problema biológico ou ecológico, mas também uma questão 
social e econômica (DIAS, 2014). O uso sustentável dos recursos natu-
rais, a preservação da biodiversidade e o consumo consciente exi-
gem, portanto, um olhar integrado que compreenda a relação entre 
as esferas naturais e humanas (LOUREIRO, 2015).

A Revolução Industrial, por exemplo, é um marco histórico que 
tem grande relevância para a compreensão da atual crise ambiental, 
pois trouxe consigo um modelo de produção que favoreceu o uso 
descontrolado dos recursos naturais e a poluição.  Depreende-se des-
sas ideias que a degradação ambiental não se limita ao esgotamento 
dos recursos naturais, mas envolve também questões como desigual-
dade social, políticas públicas e os modelos de consumo adotados 
pelas sociedades passadas e contemporâneas (GUIMARÃES, 2006).

Essa interligação de saberes permite que os alunos compreen-
dam a interdependência entre os fatores naturais e humanos. É uma 
maneira de mostrar que a preservação ambiental não pode ser vista 
apenas como uma questão ecológica, mas também como um tema 
que perpassa as áreas de economia, política e justiça social. O conhe-
cimento sobre a biodiversidade, por exemplo, ganha novos senti-
dos quando é contextualizado dentro de uma perspectiva histórica 
e social. Dessa forma, a interdisciplinaridade facilita a formação de 
uma visão crítica sobre os impactos ambientais e sobre o papel que o 
ser humano desempenha no equilíbrio da natureza (GUIMARÃES, 
1995; FREIRE, 1979).

Dentro dessas premissas, infere-se que não basta apenas trans-
mitir informações isoladas sobre o meio ambiente. É preciso que o 
aluno perceba a relevância desses temas no seu cotidiano e nas ques-
tões globais que afetam sua vida. A proposta pedagógica, segundo 
Guimarães (1995), deve contemplar não só o ensino de conteúdos 
teóricos, mas também a realização de atividades que envolvam a prá-
tica e a reflexão.
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Um exemplo de aplicação prática da interdisciplinaridade é a 
realização de projetos que envolvam várias disciplinas ao mesmo 
tempo. Um projeto sobre a reciclagem de resíduos sólidos, por exem-
plo, pode envolver a biologia (para compreender os processos natu-
rais de decomposição), a história (para estudar o impacto histórico 
da produção de lixo), a geografia (para discutir o impacto ambiental 
da disposição inadequada dos resíduos) e a educação moral e cívica 
(para refletir sobre os hábitos de consumo e o papel do indivíduo na 
preservação do meio ambiente). Tais projetos permitem que os alu-
nos percebam a complexidade do problema e compreendam as solu-
ções possíveis sob múltiplos aspectos (DIAS, 2014).

Ressalta-se aqui que uma educação plural favorece o desenvol-
vimento de habilidades importantes para a formação do aluno, como 
o trabalho em equipe, a capacidade de pensar de forma crítica e a 
habilidade de argumentar com base em diferentes fontes de conhe-
cimento. Ao integrar diferentes áreas do conhecimento no processo 
de ensino-aprendizagem, o aluno é desafiado a fazer conexões, a bus-
car soluções para problemas reais e a construir seu próprio conheci-
mento de maneira ativa (DIAS, 2014).

A educação ambiental no meio rural e no meio urbano

A abordagem da EA precisa levar em consideração as diferentes rea-
lidades em que os alunos estão inseridos. No meio urbano, os desa-
fios ambientais podem ser mais relacionados à poluição, ao consumo 
excessivo e à degradação de espaços verdes. Já no meio rural, a relação 
com o meio ambiente pode ser mais diretamente ligada à utilização 
dos recursos naturais para a produção e à preservação dos ecossiste-
mas (DIAS, 2024).

Guimarães (1995), ressalta que não se trata de criar dois tipos 
de educação ambiental, mas de adaptar as estratégias de ensino para 
refletir as realidades locais e engajar os alunos em sua própria comu-
nidade. Essa adaptação ao contexto local está em consonância com a 
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visão de Lima (1984), que defende a necessidade de uma abordagem 
holística na educação ambiental. 

Guimarães (1995) aponta que a educação ambiental pode ser 
trabalhada de diferentes maneiras, dependendo do contexto em que 
os alunos estão inseridos. No meio rural, por exemplo, as questões 
ambientais estão frequentemente relacionadas à gestão dos recursos 
naturais, como a água e o solo, enquanto no meio urbano, as ques-
tões ambientais podem envolver temas como a poluição do ar e a ges-
tão dos resíduos sólidos.

A ecologia humana, segundo Lima (1984), deve compreender 
o ser humano como parte integrante da natureza, sendo ao mesmo 
tempo sujeito e objeto de transformação. O homem não é apenas um 
ser biológico, mas também social, capaz de alterar seu ambiente. Essa 
compreensão é essencial para a formação de uma consciência crítica 
que permita aos alunos refletirem sobre suas ações e suas consequên-
cias no equilíbrio ambiental.

Lima (1984) argumenta que, para entender a relação entre o 
ser humano e o meio ambiente, é necessário adotar uma aborda-
gem holística, que leve em consideração tanto os aspectos biológi-
cos quanto os sociais do ser humano. O ser humano, segundo Lima, 
é um ser integrado à natureza, mas também um ser social, que inte-
rage com o ambiente de maneira complexa.

Essa visão globalizante é fundamental para que os alunos com-
preendam as dinâmicas do meio ambiente e a importância de man-
ter o equilíbrio ecológico. Além disso, essa abordagem permite que 
os alunos entendam que as questões ambientais não são apenas pro-
blemas biológicos ou ecológicos, mas também questões sociais, polí-
ticas e econômicas que precisam ser enfrentadas de forma coletiva.

Embora as realidades sejam diferentes, o objetivo da educação 
ambiental é o mesmo: formar cidadãos conscientes e responsáveis 
em relação ao meio ambiente. A tarefa do professor é inserir a abor-
dagem pedagógica às características do contexto local, para que os 
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alunos possam compreender as questões ambientais de forma con-
creta e aplicável à sua realidade (DIAS, 2014).

Conclusão

A educação ambiental no contexto escolar, integrada ao ensino de 
ciências, é essencial para formar cidadãos críticos e responsáveis em 
relação ao meio ambiente. A abordagem pedagógica deve ser inter-
disciplinar e permitir que os alunos reflitam sobre sua relação com o 
mundo natural e compreendam as dinâmicas sociais, políticas e eco-
nômicas que afetam o meio ambiente.

Para que esse processo seja eficaz, é essencial que a educação 
ambiental seja integrada de forma transversal ao currículo escolar, 
promovendo a reflexão sobre a interdependência entre o ser humano 
e o meio ambiente, e incentivando atitudes responsáveis tanto no 
nível local quanto global. Ao adotar uma abordagem que contemple 
as realidades locais e a dinâmica global, o professor pode estimular 
nos alunos uma cidadania planetária, em que suas ações individuais 
e coletivas sejam guiadas por valores de respeito à natureza e à vida.

Em suma, a educação ambiental deve ser entendida como parte 
integrante da formação de cidadãos críticos, capazes de compreender 
a complexidade dos problemas ambientais e de propor soluções para 
enfrentá-los. Para isso, é fundamental que o ensino de ciências e a 
educação ambiental sejam abordados de forma interdisciplinar. Essa 
abordagem possibilita que os alunos desenvolvam uma compreensão 
holística do meio ambiente, considerando não apenas os aspectos eco-
lógicos, mas também os sociais, históricos, políticos e econômicos.
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Capítulo 4

Percepção ambiental de 
professores do ensino médio 
da rede pública estadual do 

município de Iconha-ES
Hudson da Costa Siqueira Bernardo • Maria Aparecida de Carvalho

Neste capítulo, apresentamos uma parte que compõe os dados de uma 
pesquisa defendida no mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino, Educação Básica e Formação de Professores (PPGEEDUC), 
da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) campus Alegre. 
A pesquisa teve por objetivo compreender os tipos de percepção 
ambiental dos professores que atuam no ensino médio da rede pública 
estadual de Iconha.

A temática torna-se relevante mediante o contexto atual de um 
modelo de desenvolvimento econômico hegemônico a serviço do 
capital (HANNIGAN, 1995), que faz por acentuar a perca da biodi-
versidade, o desmatamento de áreas protegidas, presença de poluentes 
tóxicos na água, ar e solo, crescimento de áreas desérticas, extremos 
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climáticos, acentuação do efeito estufa, tudo isso acompanhado de 
uma acentuada desigualdade social, entre outras questões.

Quando apontamos para a Educação Ambiental, nos referimos à 
educação que medeia entre o âmbito educacional e o âmbito ambien-
tal, em uma perspectiva dialógica com a percepção ambiental, para 
promover, conforme defende Sauvé (2005a), reflexões e experiências 
que desenvolvam novas formas de ver e agir no ambiente.

A discussão sobre a Educação Ambiental presume uma visão 
de mundo do sujeito por meio da qual este compreende o seu meio 
ambiente, como inspira Sauvé (2005a), a necessidade de compreender 
a pluralidade de percepções sobre a Educação Ambiental e como cada 
perspectiva está presente nas ações educativas. No contexto da moder-
nidade, caracterizado pela diversidade social, a Educação Ambien-
tal não se limita àquilo que é o natural, no sentido que possa esgotar 
o termo ‘meio ambiente’, mas se intensifica através da formação de 
cidadãos preparado para provocar as estruturas sociais.

O termo percepção ambiental aparenta ser simples. Partindo de 
uma análise inicial, o próprio termo aparenta sintetizar sobre o seu 
conteúdo. Porém, a questão da percepção ambiental é densa no seu 
sentido, especificamente por englobar as relações sociais estabeleci-
das pelos sujeitos com o ambiente.

Dessa forma, a percepção ambiental foi discutida sobre um viés 
sociológico, integrando as perspectivas de Sauvé (2005b) em diálogo 
com Layrargues e Lima (2014).

Aporte teórico

Para fundamentar a temática ressaltamos de início a importância 
do conceito de meio ambiente, termo significativo, pois, a partir 
dele se estrutura a noção de Educação Ambiental. Aqui, seguimos a 
compreensão de Sauvé (2005a), que enaltece que a tecitura do meio 
ambiente diz respeito à própria vida, em que se entrelaçam natureza 
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e cultura. “[...] o meio ambiente é o cadinho em que se forjam nossa 
identidade, nossas relações com os outros, nosso “ser-no-mundo” 
(SAUVÉ, 2005a, p. 317). Nesse aspecto, o meio ambiente não se 
resume a recursos naturais, é elemento fundamental na formação da 
identidade do ser humano, individual e coletivamente. Natureza e 
cultura são elementos indissociáveis (SAUVÉ, 2005a).

Portanto, o meio ambiente se manifesta como local determi-
nado e perceptivo entre homem e natureza, no qual se constroem as 
relações entre os componentes biofísicos e sociais (REIGOTA, 2010).

Sob essa ótica, a abordagem da temática ambiental é impossível 
de ser realizada de forma desconectada do contexto global da socie-
dade. No transcorrer da história, as sociedades perceberam a natu-
reza de diferentes formas e, por conta disso, fundamentaram seu uso 
sob diferentes aspectos. Porto-Gonçalves (2016) salienta que toda a 
sociedade produz a sua cultura, idealiza e estabelece uma determi-
nada concepção do que seja a natureza. Nessa lógica, a definição de 
natureza não é natural, trata-se de um conceito estabelecido pelos 
homens dentro de uma sociedade.

Na história moderna, Hannigan (1995) realiza um retrospecto 
sobre as concepções de natureza, como sistematizado no quadro 1.
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Quadro 1: Síntese das concepções sobre a natureza

Concepção de natureza: selvagem Concepção de natureza: inalterada

Período histórico: século XIX 
(Urbanização da Europa e América)

Contexto: “[...] O problema era a 
existência não de pouca, mas sim de 
demasiada natureza virgem. A terra 

selvagem teve de ser combatida como 
um obstáculo físico a enfrentar, até 

para a própria sobrevivência. O campo 
tinha de ser “desimpedido” de árvores. 
Os índios tinham de ser “afastados”; os 
animais selvagens de ser exterminados 

[...]” (NASH, 1977, p. 15-16 apud 
HANNIGAN,1995, p. 146-147).

Período histórico: virada do século 
XIX até após a 1ª Guerra Mundial

Contexto: “[...] a natureza 
selvagem, tal como as florestas, 

foi no passado um grande estorvo 
para nossa civilização; agora deverá 

ser mantido a todo custo, porque 
a sociedade não pode viver sem 

ela” (SCHMITT, 1990, p. 174 apud 
HANNIGAN, 1995, p. 147).

Fonte: os autores (2025), baseados em Hannigan (1995).

Carvalho (2004) revela que as duas formas de experimentar a 
natureza e atribuir-lhe significado, ora selvagem, ora bela, surgem 
em momentos distintos na história, e estão presentes no cotidiano 
para além dos contextos em que foram idealizadas, de forma que as 
tensões decorrentes dessas proposições seguem em grande parte nas 
ideias e percepções da experiência contemporânea do ambiente.

A discussão sobre a percepção ambiental se inicia nos anos 1990. 
Nesse período, o caráter hegemônico da Educação Ambiental con-
servacionista começa a admitir o aspecto social do ambiente. A par-
tir de então, não é possível referir-se à Educação Ambiental sem uma 
caracterização político-pedagógica que reportasse os saberes e práti-
cas pedagógicas realizadas (LAYRARGUES; LIMA, 2014).

Layrargues e Lima (2014) desenvolvem as macrotendências, a 
saber: conservacionista, pragmática e crítica; alicerçados na Ecologia 
Política proposta no final de 1970 e na compreensão de Campo Social 
sistematizada por Bourdieu para estudar a percepção ambiental. Os 
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conceitos de Ecologia Política e Campo Social visam investigar como 
diferentes grupos sociais no âmbito da Educação Ambiental afetam 
e são afetados por meio das políticas e práticas ambientais, frisando 
as relações de poder e as dinâmicas sociais e as lutas hegemônicas em 
torno da temática ambiental.

Conclui-se que a Educação Ambiental envolvia um universo 
pedagógico multidimensional, transitando ao redor das relações esta-
belecidas entre o sujeito, a sociedade, a educação e a natureza, rei-
vindicando uma sondagem que se estendeu em contínuas análises e 
subsídios teóricos de grande sofisticação, tornando essa prática edu-
cativa mais densa (LAYRARGUES; LIMA, 2014).

Sauvé (2005a) descreve que nas abordagens sobre Educação 
Ambiental, denominadas correntes, percebe-se uma inquietação 
generalizada com relação ao meio ambiente e a função da educação 
de contribuir para a melhoria deste. Porém destaca que diferentes 
estudiosos empregam expressões variadas sobre a Educação Ambien-
tal que indicam as formas diversificadas de compreender e exercitar 
as práticas educacionais neste campo temático. Assim sendo, Sauvé 
(2005a) propõe as correntes de Educação Ambiental, que denotam 
“à perspectiva teórico-metodológica, ou seja, uma maneira geral de 
conceber e praticar Educação Ambiental” (SAUVÉ, 2005a, p. 17).

Sauvé (2005a) descreve sobre as proposições relacionadas a 
Educação Ambiental, propondo dois grupos sobre as correntes da 
Educação Ambiental: Corrente 1 – correntes tradicionais - estão rela-
cionadas às abordagens e ações já estabelecidas, tendo uma tradição 
consolidada no campo da Educação Ambiental. Essas correntes comu-
mente têm suas origens em técnicas mais clássicas de ensino e filo-
sofia ambiental, organizadas nas seguintes subcorrentes: naturalista, 
conservacionista/recursista, resolutiva, sistêmica, científica, huma-
nista, moral/ética; e Corrente 2 – correntes recentes - referem-se a 
abordagens e práticas modernas de Educação Ambiental que surgi-
ram em resposta aos desafios ambientais modernos e sobre as novas 
discussões sobre a relação natureza x sociedade. Geralmente, essas 
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correntes integram visões multidisciplinares e propõe um enfoque 
educacional crítico. Estão sistematizadas nas seguintes subcorrentes: 
holística, biorregionalista, práxica, crítica social, feminista, etnográ-
fica, da ecoeducação, da sustentabilidade.

Ambas as perspectivas - Layrargues e Lima (2014) com as macro-
tendências e Sauvé (2005a, 2005b) com as correntes - fundamentam a 
Educação Ambiental como artifício fundamental para a crítica social 
e a sensibilização da temática ambiental. Essas perspectivas procu-
ram transformar a forma como os sujeitos percebem e interagem 
com o meio ambiente. Nessa sequência, estabelecem que a Educação 
Ambiental deve alcançar todas as dimensões (sejam sociais, culturais, 
econômicas, políticas e ecológicas) para ser concreta e integrativa. 
Nessa lógica, não é tomar o meio ambiente como objeto de estudo 
por seu próprio fim, mas aguçar mudanças sociopolíticas que dire-
cionem a sociedade para uma perspectiva sustentável e justa.

Uma observação importante é que atualmente é inconcebível não 
adjetivar a Educação Ambiental (LAYRARGUES; LIMA, 2014), pois 
como expressa Marin (2008), a percepção ambiental tem se ampliado 
para a temática da Educação Ambiental, para compreender como os 
sujeitos percebem e agem com os diversos aspectos do seu ambiente. 
E dessa forma, surgem as abordagens em Educação Ambiental.

Desenho metodológico

A pesquisa foi realizada na EEEFM Coronel Antonio Duarte, uma 
escola estadual localizada em Iconha-ES. Os colaboradores da pes-
quisa foram seis professores que atuam no ensino médio da referida 
unidade escolar.

Iconha é um município do sul capixaba com uma população esti-
mada em 12.326 habitantes. É dividido em dois distritos: Iconha e 
Duas Barras. Não existem no município assentamentos rurais e comu-
nidades tradicionais formalizadas, como quilombolas, pescadores 
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artesanais e indígenas. Embora seja evidente a presença de traços cul-
turais dos europeus, principalmente italianos, não há um núcleo espe-
cífico, pois estão presentes em todo o município (CAPRINI, 2018).

Caprini et al. (2018) reportam que o setor de comércio e pres-
tação de serviços se desenvolveu de forma acelerada após a BR-101 
cortar a cidade, propiciando o movimento de transporte de cargas, 
o que fomentou o comércio local, incluindo casas de autopeças e 
transportadoras. Atualmente, a economia do município se concen-
tra no cultivo de banana e café, com destaque também para a bovi-
nocultura e silvicultura. Destaca-se ainda a atividade leiteira, cuja 
comercialização ocorre ‘in natura’, em produtos derivados de manufa-
tura caseira ou em cooperativas da região. A atividade agroindustrial 
está em ascensão na localidade, através de estabelecimentos onde são 
manufaturados diversos produtos alimentícios com predominância 
da agricultura familiar. Destaca-se o espaço que a agroindústria com 
certificação orgânica tem alcançado no município, gerando renda e 
emprego para a comunidade.

Nesse breve cenário, encontra-se a Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Coronel Antônio Duarte, a única escola pública 
estadual que atende o município e a única a oferecer ensino médio.

Participaram da pesquisa professores que atuam no ensino médio 
em todas as áreas do conhecimento, uma vez que a Resolução CNE/
CEB nº 2/2012, ao definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio, apresenta a Educação Ambiental como uma temá-
tica transversal. Foram entrevistados seis colaboradores com carac-
terísticas comuns: efetivos no cargo de professores da rede pública 
estadual do Espírito Santo, localizados na EEEFM Coronel Antônio 
Duarte e que, além de ministrarem aulas do seu componente curricu-
lar específico, ministram também disciplinas dos componentes inte-
gradores do currículo.
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Quadro 2: Caracterização dos colaboradores

Colaboradores Formação Tempo que leciona

Professor A Licenciatura em Ciências Biológicas 19 anos

Professora B Licenciatura em Educação Física 20 anos

Professora C
Licenciatura em Letras 

Português/Espanhol
10 anos

Professor D Licenciatura em Geografia 15 anos

Professora E Licenciatura em Matemática 20 anos

Professora F
Licenciatura em História 

e Artes Visuais
23 anos

Fonte: os autores (2025).

Este estudo tratou-se de uma abordagem qualitativa, pois, 
abrange a obtenção de informações descritivas, enfatizando as diver-
sas percepções dos colaboradores Lüdke e André (1986). Como parte 
desse procedimento foram realizadas entrevistas compreensivas, con-
forme Kauffmann (2013).

A entrevista compreensiva possibilita ao pesquisador uma com-
preensão mais densa e contextualizada das percepções dos colaborado-
res, impulsionando uma conexão mais profunda entre o pesquisador 
e o colaborador (KAUFMANN, 2013). Para a realização da entrevista 
compreensiva, é importante observar as seguintes etapas:

Quadro 3: Caracterização dos colaboradores

Etapas Caracterização

Etapa 1 – 
Ingressando 

no tema

Etapa preparatória, momento de elaboração da 
entrevista e aproximação do pesquisador com o contexto 

da pesquisa. É importante promover um ambiente 
confortável e acolhedor para que o colaborador sinta 

confiança, favorecendo o diálogo entre as partes.
continua
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Etapas Caracterização

Etapa 2 – 
Instrumentos 

evolutivos

Esta etapa visa a organização da amostra e a realização 
da testagem da grade de perguntas. Foi realizado um 
teste piloto com quatro professores voluntários, que 
não foram os colaboradores oficiais da pesquisa, para 

exercitar a escuta ativa do pesquisador e adaptar as 
perguntas conforme as respostas fornecidas pelos 
colaboradores, em um exercício de flexibilização.

Etapa 3 – 
Condução das 

entrevistas

Etapa da realização da entrevista compreensiva com os 
colaboradores. Foram realizadas seis entrevistas compreensivas 
individualizadas, de acordo com a grade de perguntas; porém, 
ocorreram adaptações conforme as percepções e impressões 
dos colaboradores. Não foram utilizados recursos de escrita, 

apenas gravação de áudio para transcrição posterior.

Fonte: os autores (2025).

As entrevistas foram transcritas e validadas pelos participantes, 
e então foram examinadas a partir da análise de conteúdo (BARDIN, 
2011). Aqui são apresentados apenas os resultados referentes às pos-
síveis percepções de Educação Ambiental apresentadas pelos profes-
sores e a relação com as macrotendências pedagógicas.

Resultados e discussão

As narrativas decorrentes das entrevistas compreensivas sinalizaram 
que os professores apresentam diferentes percepções quanto a Edu-
cação Ambiental considerando a perspectiva sociológica de Sauvé 
(2005b), em diálogo com Layrargues e Lima (2014) e as macroten-
dências pedagógicas. Tais percepções envolvem a compreensão da 
Educação Ambiental como humanista, resolutiva e sistêmica.

Em relação à Educação Ambiental humanista, é uma percep-
ção presente na narrativa dos professores A, D e F, como consta nos 
excertos das narrativas.
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O professor A apresentou uma percepção de Educação Ambien-
tal como humanista, afirmando:

Educação Ambiental principalmente para os estudantes do ensino 
médio. Não só de trabalhar com essas temáticas específicas, locais, 
aproximada da realidade, mas sim como trabalhar com ele de uma 
forma crítica. Gosto muito de trabalhar com o Freire quando ele 
fala da dialogicidade e da problematização de trazer uma temática, 
o estudante, ele está inserido naquele local, ele trazer essa temá-
tica, essa problemática para a sala de aula e acima de tudo, não 
se ater apenas em desenvolver somente as atividades pedagógi-
cas pontuais, mais de ir além, ou seja, será que ele está refletindo 
a respeito das suas atitudes individuais, das atitudes coletivas, 
da sua posição, principalmente econômica, onde muitas vezes, 
como nós trabalhamos temas específicos, como a reciclagem, faz 
toda uma dinâmica, um projeto que acontecia muito na escola, 
e por trás disso? Ocorre esse trabalho de sensibilizar, desenvol-
ver essa visão crítica e o consumismo? Que também precisa ser 
trabalhado com esses estudantes. Então, ainda hoje, a Educação 
Ambiental na escola tem uma visão muito clichê, vamos traba-
lhar o meio ambiente, vamos trabalhar a Educação Ambiental, 
porque é preciso, é necessário, temos que preservar, temos que 
cuidar. E essa visão crítica? Ainda falta esse aprofundamento para 
trabalhar com os estudantes (Professor A).

Em uma perspectiva semelhante, afirmou o professor D:

A Educação Ambiental, podemos dizer, assim como o nosso 
grande, educador, Paulo Freire ao abordar a educação liberta-
dora. A Educação Ambiental tem uma perspectiva também liber-
tadora, se eu compreendo que o conceito de meio ambiente é 
orgânico. A Educação Ambiental ela tem que proporcionar o 
pleno desenvolvimento do meio ao qual nós estamos inseridos e 
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o desenvolvimento também humano. Então uma educação que 
seja comprometida com os valores da natureza, mas que tam-
bém tenha um olhar apurado, seja comprometido com as ques-
tões humanas, porque o ser humano ele produz também dentro 
desse meio, ele cria dentro desse meio. E o seu produto, esses ele-
mentos do espaço fazem parte do meio ambiente, fazem parte 
do meio que estamos inseridos, então, a Educação Ambiental 
ela deve promover a consciência de pertencimento no indiví-
duo para que ele de fato, possa se relacionar de formação saudá-
vel, de forma liberta com um meio que ele está inserido por um 
mundo. Na Geografia esse local, esse espaço próximo de relacio-
namento cotidiano, é chamado de lugar. E o que é o lugar? É o 
local que eu pertenço, que eu construo minha identidade, que eu 
tenho afeto. Então, uma Educação Ambiental, a meu ver, para 
ter sentido, ela também tem que criar uma identidade no sujeito. 
Não é apenas ele não jogar o lixo, o esgoto ou outras formas de 
agressão às esferas da natureza propriamente dita, da primeira 
natureza, como se fosse uma dinâmica de pecado, ou porque isso 
não é politicamente correto. Mas pensar que as diversas formas 
de agressão ao meu espaço é uma descaraterização da sua própria 
identidade (Professor D).

Os professores destacam um enfoque humanista conforme enfa-
tizam o ambiente para além de um conjunto de elementos biofísicos, 
como o local que sustenta a vida, com todas as suas extensões histó-
ricas, culturais, políticas, econômicas, entre outras (SUAVE, 2005b).

Além disso, os professores enfatizam Paulo Freire para ampliar 
as discussões da Educação Ambiental em uma perspectiva humanista. 
Uma vez que Freire enfatiza a formação da consciência crítica e liber-
tadora, Sauvé (2005b) amplia essa percepção para o contexto socioam-
biental, para promover uma prática transformadora e integradora.

A professora F também apresentou uma percepção de Educação 
Ambiental humanista, conforme o excerto: 
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A Educação Ambiental. [...]. É mais oportuno através da educa-
ção cativar para a responsabilidade ambiental, e isso é uma educa-
ção que deveríamos ter como disciplina curricular. Mas eu posso 
trabalhar essa Educação Ambiental também em outros espaços, 
nas igrejas, por exemplo, não ficar só limitado à escola. Todos nós 
devemos trabalhar essa Educação Ambiental e inclusive em casa, 
mas para a família que não tem essa consciência, eu acredito que 
as que não têm, nós deveríamos inserir é na escola (Professora F).

Como se pode perceber, a professora F prioriza a importância 
da escola na promoção do diálogo sobre a responsabilidade ambien-
tal e o envolvimento de outras instituições sociais que são de rele-
vância social na comunidade.

Suavé (2005b) ressalta que o fundamento da Educação Ambien-
tal humanista é ampliar o conhecimento sobre o meio de vida ao 
mesmo tempo que o ser humano se conheça nesse processo, promo-
vendo senso de pertencimento. Outra questão importante expressa 
por Sauvé (2005b) é, que nesse modelo perceptivo, o contexto para 
aprender o meio ambiente geralmente é a paisagem, essa historica-
mente transformada pela ação humana.

Seguindo esse enfoque humanista percebe-se uma semelhança 
com a macrotendência crítica sistematizada por Layrargues e Lima 
(2014), em que a problematização da Educação Ambiental está rela-
cionada a uma avaliação das estruturas social e ambiental através de 
uma análise crítica das estruturas de poder. De forma geral, as duas 
linhas propõem uma compreensão profunda e crítica das problemá-
ticas socioambientais e suas possíveis causas.

Outra percepção identificada na narrativa dos professores é a 
Educação Ambiental resolutiva. Foi o que se depreendeu da profes-
sora C. Sobre essa linha, Sauvé (2005b) expressa a mesma visão de 
Educação Ambiental promovida pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) entre 1975 e 1995, 
cujo objetivo é universalizar as informações sobre a problemática 
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ambiental, além de desenvolver habilidades que possam resolver 
a problemática. 

Assim expressou a professora C:

A educação ambiental seria a forma saudável da gente lidar com 
o nosso meio ambiente, de forma sustentável, com a natureza. 
Havendo a necessidade dessa ação antrópica, que ela seja o menos 
impactante possível para o meio ambiente, que a gente tenha esse 
conhecimento, para vivermos em um mundo melhor, a gente 
ter um futuro melhor. Temos ouvido muito falar que planeta 
está aquecendo devido a essa ação irresponsável mesmo da socie-
dade, durante tanto tempo explorando, muito mais do que a natu-
reza pode se reconstruir. Então a gente precisa com urgência de 
investir mais nessa Educação Ambiental. Nesse sentido a Edu-
cação Ambiental é tão necessária, mas muitas vezes fica muito 
aquém (Professora C).

Como se percebe, esta professora apresenta elementos da Edu-
cação Ambiental, como forma sustentável, ação antrópica, futuro 
melhor, urgência. Os elementos citados estão em consonância com 
a pauta da UNESCO.Sauvé (2005a) revela que a Educação Ambiental 
tem de encarrar questões importantes que podem afetar seus objeti-
vos, nesse caso a principal questão é a ideologia do desenvolvimento, 
como expõe Rist (1996) apud Sauvé (2005a, p. 319), sustentada pela 
ideia de “educação para o desenvolvimento sustentável.”

De forma correlata, essa percepção se aproxima da macroten-
dência pragmática elaborada por Layrargues e Lima (2014). As duas 
perspectivas fomentam a necessidade da aplicação prática do conhe-
cimento adquirido para que “[...] havendo a ação antrópica, que ela 
seja o menos impactante”, conforme a narrativa da professora C. Vale 
ressaltar que essas abordagens ressaltam a importância de fazer da 
Educação Ambiental significativa para o contexto social, de forma 
que atenda às necessidades e realidades locais.
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Por outro lado, a professora E exprimiu uma percepção de edu-
cação ambiental sistêmica. Sauvé (2005b) explica que essa percep-
ção promove a compreensão sobre a realidade e as problemáticas 
socioambientais, para identificar os diferentes componentes de um 
sistema ambiental e evidenciar as relações estabelecidas entre esses, 
como as relações entre os componentes biofísicos e os elementos 
sociais que compõem uma situação ambiental.

A professora E relatou:

[...] é de entender-se nesse processo, como alguém que trans-
forma, como alguém que muda. Então é entender que você está 
ali numa relação, com espaço e todos os seus elementos, inclu-
sive com as outras pessoas. Então é você se entender como um 
agente transformador nesse processo. Então essa é a concepção 
de educação ambiental (Professora E).

Conforme excerto, a professora E destaca a importância de 
o sujeito compreender-se numa relação, tratando-se de uma rela-
ção ativa com o espaço e todos os seus elementos, igualmente 
com a sociedade.

Tal percepção está em acordo com a macrotendência conser-
vacionista proposta por Layrargues e Lima (2014), evidenciando a 
importância de compreender as interconexões e as relações de inter-
dependência entre os diversos componentes do meio ambiente. O 
sentido do ser estar inserido nesse conjunto enaltece o sentido da 
integração, como alguém que está nesse meio e o transforma.

Por último, a professora B percebe o não espaço da educação 
ambiental, como algo fragilizado, assim como outras temáticas rele-
vantes. Assim destacou a professora: 

Deveria estar mais presente nas nossas ações, atualmente, de certa 
forma, a gente tem assumido um papel muito conteudista e meri-
tocrático, assim, essa questão, assim como a questão das relações 



86

étnico-raciais, questão de gênero, questão de desigualdade social. 
Elas precisam estar mais presentes dentro das nossas ações, porém 
por conta da organização política atual acabam adquirindo um 
aspecto secundário (Professora B).

A questão apresentada pela professora B é objeto de preocupa-
ção pela pesquisadora Carvalho (2004), que discute que a educação 
ambiental é frequentemente marginalizada ou ignorada no cenário 
educacional, principalmente em relação ao currículo escolar. Mesmo 
sendo uma temática relevante carece de uma abordagem densa ou 
recebe pouca atenção.

O contexto das recentes diretrizes curriculares, como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) é um exemplo de secundari-
zação da educação ambiental. Neste documento a Educação Ambien-
tal é pouco citada e a problematização sobre a temática é silenciosa, 
sendo tratada de forma periférica e superficial.

Destarte, as percepções apresentadas em decorrência da entre-
vista compreensiva realizada com os colaboradores dialogam com as 
propostas de Sauvé (2005b) e Layrargues e Lima (2014), por eviden-
ciarem diferentes abordagens da Educação Ambiental, que tem por 
finalidade não apenas sensibilizar, mas visam a integração socioam-
biental como meio para a discussão das questões ambientais.

Considerações finais

O conhecimento a respeito da percepção ambiental é importante, 
pois permite a compreensão de como a sociedade se relaciona com 
o seu meio, além de compreender como ocorrem as dinâmicas dessa 
relação, tendo em vista a promoção de uma Educação Ambiental que 
corresponda as atitudes e as práticas em relação ao meio ambiente.

A luz das narrativas apresentadas pelos colaboradores, interpre-
tadas de acordo com os estudos de Sauvé (2005b), observam-se as 
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seguintes percepções sobre educação ambiental: humanista, resolutiva 
e sistêmica. Outro fato relevante é a narrativa apresentada por uma 
colaboradora sobre a falta de espaço para o trabalho com a temática 
ambiental. Tal questão decorre do cenário das políticas educacionais 
que tem contribuído com o esvaziamento de temáticas importantes 
e de relevância social.

Pode-se afirmar que os professores apresentam percepções sobre 
o meio ambiente e, fundamentados nessa percepção pensam a educa-
ção ambiental, interpretada aqui a partir de Sauvé (2005b), em con-
cordância com Layrargues e Lima (2014). A partir disso, o professor 
idealiza e propõe suas ações pedagógicas sobre a Educação Ambien-
tal, tratando-se de uma Educação Ambiental adjetivada, com inten-
cionalidade e plural, por isso percepções.

As percepções ambientais apresentadas pelos colaboradores enal-
tecem as possíveis abordagens na Educação Ambiental. Nesse cenário, 
a Educação Ambiental deve preocupar-se em promover uma densa 
contextualização das interações sociais e o meio ambiente, para além 
de uma prática de transmissão de conteúdo.
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Capítulo 5

Prática docente e inclusão 
escolar de estudantes com 

deficiência intelectual: 
o “saber fazer” de 

uma professora de 
Língua Portuguesa

Luana Balma Carastro • Simone Aparecida Fernandes Anastácio

A inclusão escolar tem ganhado maior notoriedade no contexto edu-
cacional impulsionada por leis e diretrizes que fomentam e dispõem 
sobre a garantia da escolarização dos estudantes públicos da educação 
especial; como é o caso da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (BRASIL, 2008) e da 
Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). 
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Apesar desses normativos legais, pensar a educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva vai além do ato de ter o estudante 
com deficiência inserido na escola. Nesse caso, utilizaremos neste 
trabalho o termo “inclusão escolar”, que mesmo não tendo uma defi-
nição única, conforme aponta Mendes (2017, p. 74), seu “atributo 
principal tem sido a garantia de oportunidade de plena participação 
dos alunos públicos da educação especial nas salas de aulas comuns 
de escolas regulares”.

Mediante esses aspectos, percebe-se que a inclusão escolar está 
em constante implementação e desenvolvimento, carecendo de mui-
tas reflexões sobre as práticas docentes. 

Diante dessas premissas, considerando a prática docente fator 
determinante na inclusão escolar, este artigo tem como objetivo apre-
sentar a prática docente de uma professora da sala comum do ensino 
regular no que diz respeito ao trabalho desenvolvido com estudan-
tes com deficiência intelectual.

É imprescindível promover uma educação que atenda à diver-
sidade, sendo fundamental entender como as práticas pedagógicas 
podem ser adequadas para possibilitar um ambiente de aprendiza-
gem que favoreça a inclusão escolar. Assim, este trabalho se justifica 
pela necessidade de compreender como a prática docente se desen-
volve em relação ao trabalho com os estudantes com deficiência inte-
lectual, contribuindo para a melhoria do ensino.

Nesse trabalho adotou-se a abordagem qualitativa com carac-
terística descritiva, traçando uma pesquisa participante. A pesquisa 
foi desenvolvida em uma escola da rede de ensino estadual do Espí-
rito Santo, localizada em um município da região do Caparaó Capi-
xaba. Participaram uma professora de Língua Portuguesa, do Ensino 
Fundamental (EF) – Anos Finais, e quatro estudantes com deficiên-
cia intelectual de uma turma do sexto (6°) ano do EF. 

Para coleta de dados utilizou-se a observação, com base no proto-
colo de observação desenvolvido por Capellini (2018). E para análise 
dos dados teve-se como base a análise de conteúdo de Bardin (1997).
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A abordagem histórico-cultural na inclusão escolar

A abordagem histórico-cultural de Vigotski fundamenta e promove 
a compreensão das relações interpessoais, da mediação e do processo 
de desenvolvimento do sujeito com deficiência, importantes apara-
tos para compreender o processo que conduz a inclusão escolar de 
alunos com deficiência intelectual.

As interações, como salienta Rego (1995), promovem o desen-
volvimento humano, e compreender o ser humano implica entender 
sua relação com a natureza, pois é nessa relação que ele se transforma 
e cria condições de existência, ou seja, o sujeito é ativo na produção de 
conhecimento, reconstruindo a realidade em seu pensamento, atra-
vés da interação com o mundo, em que o conhecimento está, intrin-
secamente, ligado à ação e à atuação do ser humano (REGO, 1995).

Mediante esses aspectos, de acordo com Vigotski (2001), o desen-
volvimento cognitivo é influenciado pelo ambiente e varia entre as 
pessoas, não podendo ser atribuído, exclusivamente, às próprias ações 
do indivíduo, sendo que para adquirir novas habilidades cognitivas, 
o sujeito necessita aprofundar e participar de um ambiente diversi-
ficado. Portanto, como aponta Ferrari (2021, p. 55), “o indivíduo se 
humaniza a partir das relações estabelecidas em seu meio num pro-
cesso que o acompanha ao longo de todo o seu desenvolvimento”.

Diante dessas premissas, Oliveira (1992), cita que para Vigotski, 
o desenvolvimento cognitivo acontece no contexto social, histórico e 
cultural, que é considerado um fator determinante para a construção 
humana e para formação e desenvolvimento psicológico. 

Com isso, Vigotski, apresenta tal processo como internalização, 
uma vez que acontece por meio da mediação promovida na relação 
do sujeito com o meio. Com isso, “o sujeito internaliza o conheci-
mento e elementos culturalmente construídos num processo que 
envolve atividades externas, funções interpessoais, atividades inter-
nas e intrapsicológicas” (FERRARI, 2021, p. 55).
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Ao encontro dessas ideias, o foco volta-se para o contexto em 
que o indivíduo está inserido e não para suas condições individuais 
de desenvolvimento. Esses aspectos nos conduzem a compreender 
um dos papéis da escola no desenvolvimento dos estudantes e profis-
sionais, já que é um ambiente de interação social, capaz de promover 
a socialização de diferentes sujeitos e culturas, além de proporcio-
nar uma vasta troca de experiências e conhecimentos, favorecendo 
a aprendizagem daqueles nela inseridos. 

Nesse sentido pode-se destacar que na abordagem histórico-
-cultural, o desenvolvimento do sujeito e sua aquisição de conhe-
cimento se dão pela via cultural, já que é através da relação com o 
outro, que o sujeito se constitui, ocasionando o processo de media-
ção, que acontece, tanto entre os pares, como com o próprio ambiente 
(FERRARI, 2021).

Nesse viés, percebemos a importância das interações sociais 
para a construção de novas perspectivas para a educação, portanto, 
o ensino colaborativo emerge dessas interações, em que os profes-
sores estabelecem relações interpessoais para buscar alternativas de 
ensino para escolarização dos estudantes com deficiência. Então, à 
medida que os professores se relacionam, dialogam, desenvolvem 
metodologias, atividades, recursos e trocam experiências em busca da 
aprendizagem dos alunos, eles se desenvolvem enquanto profissionais. 
Formam-se e se transformam com os acontecimentos e interações.

Como aponta Ferrari (2021, p. 99), na escola essas relações são 
cotidianas e se desenvolvem através da convivência definida entre os 
indivíduos, nesse contexto, “envolvendo trocas de experiências e inte-
rações que podem favorecer o processo de aprendizagem e desenvol-
vimento dos alunos. Portanto, são essenciais na formação do sujeito”.

Então, por meio da linguagem, o homem interage e cria alter-
nativas e meios para atender suas necessidades, transformando a 
natureza em benefício próprio. Mas à medida que transforma seu 
meio, o homem também se transforma e se desenvolve. Assim, o 
professor, a partir das interações e experiências, cria elementos de 
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trabalho, e, ao mesmo tempo, promove sua formação, desenvolvendo 
seu conhecimento.

Conforme as relações interpessoais entre os sujeitos escolares se 
constituem e possibilitam seu desenvolvimento, os professores criam 
mecanismos que podem mediar o processo de aprendizagem, além 
de serem, eles próprios, sujeitos de mediação.

Assim, por meio da mediação, o sujeito internaliza o mundo 
externo, modificando sua estrutura psíquica e cognitiva. Nesse caso, 
os professores, por meio das interações estabelecidas entre eles, tendo 
como objetivo a aprendizagem do aluno, podem ser os mediadores, 
criando situações de aprendizagem, como podem construir instru-
mentos de mediação, isto é, atividades, experimentos, instrumentos 
que possibilitem o aprendizado.

Além disso, enquanto os professores se colocam como media-
dores e criam e utilizam instrumentos de mediação, também modifi-
cam sua própria estrutura psíquica, internalizando todo esse processo. 
A partir daí, por meio das ações desenvolvidas, das observações e 
relações estabelecidas, os professores modificam sua visão sobre os 
processos escolares, sobre a deficiência, sobre o papel da escola e do 
professor, diante do processo de aprendizagem. 

Considerando os aspectos da abordagem histórico-cultural que 
contribuem para compreender e promover a inclusão escolar dos 
estudantes com deficiência, destacamos que Vigotski desenvolveu 
estudos diversos para compreender o desenvolvimento humano, entre 
eles, encontram-se seus estudos sobre o desenvolvimento da criança 
com deficiência (REGO, 1995), assunto abordado em suas obras em 
Fundamentos da Defectologia (VIGOTSKI, 2022). 

Nessa obra, ele desenvolveu uma abordagem teórica sobre a 
defectologia, com base nos princípios da psicologia histórico-cultu-
ral e dialética, criticando as concepções que reduziam a deficiência 
a um problema biológico ou a um desvio patológico. Assim, utiliza-
mos a epistemologia histórico-cultural para 
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Nesse sentido, para Vigotski “a criança, cujo desenvolvimento 
foi complicado por um defeito, não é simplesmente menos desenvol-
vida que suas contemporâneas normais; é uma criança, porém, desen-
volvida de outro modo” (VIGOTSKI, 2022, p. 31), isto é, ele defendia 
que essa condição deveria ser compreendida como uma especifici-
dade ou uma singularidade do desenvolvimento humano, que depen-
dia das relações sociais e culturais, estabelecidas pela criança com o 
meio e com os outros.

Conforme salienta Vigotski (2022, p. 34) a defectologia con-
sidera que “qualquer defeito origina estímulos para a formação da 
compensação”, uma vez que seu “objeto de estudo não é a insuficiên-
cia por si mesma, mas a criança atingida pela insuficiência”, conside-
rando que as dificuldades geradas pela deficiência estão, diretamente, 
ligadas às dificuldades sociais e culturais, que inibem o desenvolvi-
mento do sujeito, assim, suas ideias, vão ao encontro à abordagem 
social da deficiência.

Nesse viés, Vigotski propôs que a educação especial deveria ser 
um meio de garantir o acesso das crianças com deficiência aos bens 
culturais e à participação social plena, por meio da mediação de signos 
e instrumentos culturais que possibilitassem a superação ou a com-
pensação das limitações impostas pela deficiência (VIGOTSKI, 2022). 

Considerando esses aspectos, a Educação Especial tem sido um 
caminho para conduzir a superação das dificuldades encontradas 
pelos estudantes com deficiência, uma vez que possibilita a partici-
pação desses estudantes no meio escolar, promovendo metodologias, 
recursos, articulação do trabalho docente e estratégias de ensino, vol-
tados à superação das dificuldades, principalmente, por perceber que 
as dificuldades encontradas pelas pessoas com deficiência, não estão 
contidas na deficiência e, sim, nas dificuldades sociais e culturais que 
inviabilizam seu desenvolvimento (TEIXEIRA, 2021).

Pensando na formação da compensação e considerando que “as 
funções psicológicas têm um suporte biológico pois são produtos da 
atividade cerebral” (OLIVEIRA, 1997, p. 23), compreende-se que o 
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desenvolvimento cerebral não é limitado e imutável, o cérebro pos-
sui grande plasticidade, fazendo com que ele se transforme e seja 
moldado, conforme a necessidade do sujeito e seu desenvolvimento 
individual, ele pode desenvolver novas funções e ser transformado 
fisicamente (OLIVEIRA, 1997). 

De acordo com Vigotski (2022), por meio dos estímulos e rela-
ções sociais estabelecidas constroem-se formas de compensação, que 
podem ou não ter êxito, mas que buscam formas alternativas para o 
desenvolvimento da criança com deficiência. 

Nesse cenário, a escola desempenha um importante papel, prin-
cipalmente, por ser um ambiente que propicia interações sociais e a 
escolarização dos estudantes. Como postula a própria Constituição 
da República de 1988 (BRASIL, 1998), a educação é um direito de 
todos, assim no ambiente escolar é possível buscar alternativas para 
a escolarização dos estudantes, de acordo com suas especificidades. 
Com base nos estudos de Vigotski, pode-se destacar que: 

[...] a tarefa essencial da escola é assegurar todos os investimentos, 
tendo em vista desenvolver no aluno aquilo que lhe falta para a 
consolidação das funções psicointelectuais superiores. Para tanto, 
defenderá um planejamento de ensino que articule rigorosamente 
forma e conteúdo (MARTINS, 2010, p. 58).

Refletimos a importância da escola em disponibilizar estratégias 
diversificadas que favoreçam a aprendizagem dos alunos e atendam 
suas necessidades, ao compreender que quando a criança com defi-
ciência atinge o mesmo objetivo que a criança típica, considera-se 
que ela pode ter alcançado de forma diferente, por outros caminhos. 
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Desenho metodológico

Os caminhos percorridos neste trabalho de abordagem qualitativa 
com procedimentos técnicos de uma pesquisa participante, se desen-
volvem no contexto de uma escola Estadual de um município do 
Caparaó capixaba, tendo como sujeitos da pesquisa uma professora 
de Língua Portuguesa e quatro (4) estudantes com Deficiência Inte-
lectual de uma turma do sexto ano (6°) do Ensino Fundamental.

A disciplina de Língua Portuguesa era contemplada com cinco 
(05) aulas semanais nas turmas de sexto (6°) ano. A professora rea-
lizava o planejamento coletivo na segunda e terceira aula no turno 
vespertino nas quintas-feiras, neste momento ela se reunia com a 
equipe pedagógica, demais professores da área de Linguagens e suas 
Tecnologias e ao menos uma professora de Educação Especial. A dis-
posição de tempo para o planejamento colaborativo é, segundo Vila-
ronga e Mendes (2014), o segundo ponto importante para o sucesso 
do ensino colaborativo. Uma vez que a pesquisadora era participante 
do planejamento coletivo com a professora da sala comum, acredi-
tou-se que a realização do ensino colaborativo seria facilitada. Os pla-
nejamentos individuais da professora se aconteciam entre as aulas, 
chamados de janelas.

Seguindo os princípios éticos de uma pesquisa, a coleta de dados 
envolveu a observação do contexto escolar com base no protocolo 
desenvolvido por Capellini (2018). Em seu estudo, Capellini (2018) 
discute ações que o professor pode ter para garantir que os alunos 
com deficiência tenham acesso ao currículo escolar e, portanto, aos 
conteúdos, adquirindo conhecimentos. A autora destaca que essas 
se tratam de adaptações ao currículo e podem ser não significativas 
ou significativas. 

Ao final da observação, os pontos mais relevantes foram dis-
cutidos com a professora e guiaram o planejamento quanto às ações 
que necessitavam estar presentes ou serem mais efetivas. Nesse caso, 
a observação, de acordo com Vianna (2007), pode ser categorizada 
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como participante, já que a pesquisadora faz parte do contexto objeto 
de pesquisa e foi quem realizou a observação. 

Para a análise dos dados, foi utilizada a Análise de Conteúdo 
(AC) como base metodológica, conforme Bardin (1977). Algumas 
etapas dessa metodologia foram aplicadas para organizar e estrutu-
rar os dados, facilitando a interpretação dos resultados.

Prática docente e inclusão escolar: reflexões a partir 
da observação

Considerando que devemos pensar a escola como promotora do 
desenvolvimento cultural, pela via da qual se busca compensar a defi-
ciência (VIGOTSKI, 2022), possibilitando que todos compreendam 
e aprendam com a diversidade e com a interação, assim as discussões 
aqui apresentadas trazem uma contextualização geral sobre a turma, 
comportamentos e atitudes, abrangendo professora e estudantes; de 
modo a possibilitar a compreensão de como as aulas aconteciam e 
como os estudantes participavam, tendo como base as interações e 
mediações promovidas na sala de aula.

A partir da análise realizada, é imprescindível destacar as obser-
vações sobre a forma como a professora abordava os estudantes ao 
início da aula, algo que se mostrou rotineiro nos registros de campo, 
em que a professora apresentava um diálogo calmo e acolhedor, que 
fazia com que os estudantes, em geral, entrassem no programa da 
aula e se acalmassem sem perceber. 

Esse diálogo antes de iniciar as demandas da aula era importante 
para acalmar as crianças e fazer com que os laços fossem se estrei-
tando aos poucos. A turma, em geral, passou a confiar e respeitar a 
professora, que se tornou referência para a turma, principalmente, 
para a resolução de problemas. 

Essas ações nos conduzem a compreender que, com o pro-
cesso de aprendizagem, “desenvolvemos a inteligência e o talento, 
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enriquecemo-nos afetiva e emocionalmente, formamos atitudes 
valorativas e avaliativas da realidade, dos outros e de nós mesmos” 
(AQUINO; CUNHA, 2016, p. 187). Percebemos assim que a aprendi-
zagem, além de envolver aspectos cognitivos, abrange questões emo-
cionais, que englobam a personalidade e sua formação. 

É nessa perspectiva, que a professora evidencia em suas atitu-
des uma forma de mediar as situações cotidianas, interagindo com 
as crianças, de modo a influenciar seus hábitos e transformando suas 
ações. Pode-se dizer que a professora, agia, intencionalmente, para 
buscar com que as crianças da turma alcançassem os objetivos de 
aprendizagem intelectual e emocional.

De acordo com Ferrari (2021, p. 91): 

[...] é importante que os professores procurem conhecer as his-
tórias e vivências dos seus alunos. Para isso é fundamental esta-
belecer relações interpessoais com os discentes favorecendo a 
aproximação entre esses sujeitos (professores e alunos) cons-
truindo laços de confiança, respeito, afeto dentre outros. É fun-
damental também considerar esses saberes adquiridos na proposta 
pedagógica que irá desenvolver com o grupo. Desse modo, tor-
na-se possível a apropriação de novos conhecimentos, aprendi-
zagens e desenvolvimento dos alunos.

Nesse sentido, ainda sobre as ações iniciais da aula, sempre após 
conversar com os alunos, era solicitado que fizessem silêncio para ini-
ciar a chamada, muitas vezes, também solicitava que dessem início 
ao cabeçalho no caderno, para iniciar as atividades do dia. Vale des-
tacar que, comumente, ao chegar à sala de aula, a professora se depa-
rava com estudantes transitando pelos corredores, ou na porta da sala. 

Essa turma apresentava muita indisciplina e dificuldade de 
relacionamento, fazendo-se necessárias intervenções diárias, com 
muito diálogo com os alunos. Entre os estudantes com deficiência 
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intelectual, dois alunos apresentavam muita indisciplina, e dificulda-
des em seguir as regras propostas para organização da escola.

A relação entre os alunos e com a professora era intensa, ape-
sar de respeitarem a professora, ainda havia muitos conflitos entre 
os alunos e, comumente, se fazia necessário que a professora inter-
rompesse a aula para conduzir um diálogo e resolver situações con-
flituosas entre eles, ação essa que vai ao encontro à observação do 
item 20 do protocolo de Capellini (2018), constatando que a profes-
sora repreendia e não apoiava ações negativas dos alunos.

A professora apresentava domínio da aula e conseguia contro-
lar a indisciplina e dificuldade de relacionamento dos alunos, com 
ações que dispersassem o foco naquele momento. Como afirma Jacob 
(2017, p. 21), são nas “relações cotidianas que os sujeitos se relacionam 
e apresentam comportamentos diversos, modificam e são modifica-
dos”. Assim, ao fazer uma solicitação ao aluno, a professora desviou o 
foco dele, fazendo-o dispersar da discussão com os colegas, ao mesmo 
tempo que o fez sentir-se valorizado por fazer um favor à professora. 

A partir dessa observação, voltamos ao entendimento de que a 
aprendizagem é abrangente, e, assim, “do mesmo modo, com a for-
mação de conceitos cultivamos os valores, os sentimentos, as con-
vicções, os ideais e construímos a personalidade como um todo, com 
suas orientações perante a vida” (AQUINO; CUNHA, 2016, p. 187). 

É nessa perspectiva, que as atitudes da professora sobressaiam 
quanto a postura que mantinha diante da turma, tanto nos momen-
tos conflituosos, quanto nos momentos considerados mais tranquilos, 
assim, quando os alunos apresentavam ações esperadas e positivas, ela 
elogiava, apoiava e realizava os elogios (CAPELLINI, 2018).

Seguindo na compreensão das ações que envolviam a turma, 
como era bem heterogênea, quanto ao nível de aprendizagem, comu-
mente era solicitada à professora a reorganização do mapa de sala3. 

3  O mapa de sala é uma representação visual que ajuda a planejar e organizar o 
espaço físico da sala de aula de maneira eficiente, considerando também questões 
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Algumas vezes, a pedido da equipe pedagógica, foi necessária a modi-
ficação do mapa para que os estudantes, com maiores dificuldades, 
ficassem mais próximos ao quadro e à mesa da professora. Diversas 
vezes houve modificação na posição que cada aluno ocupava na sala. 
Na compreensão de muitos professores e pedagogos seria para facilitar 
o trabalho e dar maior atenção aos estudantes com alguma defasagem.

No decorrer das aulas, foram utilizadas várias formas de organi-
zação dos alunos, com a modificação da disposição das carteiras e com 
agrupamentos produtivos (CAPELLINI, 2018), inclusive em alguns 
momentos a turma foi dividida, para facilitar, no entendimento da 
professora, a aplicação de alguns conteúdos utilizando o quadro. 

Como alguns alunos também careciam de estímulos para leitura 
e escrita, assim como os alunos com deficiência da turma, nessas divi-
sões os alunos eram dispostos em dois grupos e o quadro dividido 
para que as atividades fossem aplicadas dentro do nível de cada grupo. 

Isto é, para os alunos alfabetizados as atividades eram escritas 
no quadro com letra cursiva e eram dispostas de forma completa, 
para o outro grupo, que ainda não estava alfabetizado, as atividades 
eram escritas com letra bastão, e minimizadas para que conseguis-
sem realizar, dentro do tempo da aula, reduzindo alguns objetivos 
ao perceber que os alunos ainda não tinham condições de atingi-los 
(Capellini, 2018).

No decorrer das observações, percebeu-se que a professora estava 
apreensiva ao planejar, alegando que não sabia o que fazer ou que não 
sabia adaptar atividades para os estudantes com deficiência. Entre-
tanto, pude perceber que sempre estava preocupada com os alunos 
e disposta a aprender.

Essa insegurança da professora evidencia o pensamento de 
grande parte dos professores que atuam com estudantes com defi-
ciência no ensino regular. A ideia de “não estar preparado” ou “não 

relacionadas à acessibilidade, segurança e conforto dos alunos.
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saber o que fazer” perpassa toda a implementação e desenvolvimento 
da educação especial, na perspectiva da educação inclusiva. 

Nesse viés percebeu-se que mesmo não acreditando que poderia 
ter uma prática educacional voltada para os estudantes com deficiên-
cia, muitas vezes, a professora se arriscava e desenvolvia atividades 
que envolvessem todos os estudantes. 

Essa questão reflete ao que Mendes, Vilaronga e Zerbato (2022) 
revelam, ao citar que muitos desafios da educação inclusiva são impos-
tos principalmente aos professores da classe comum, que, muitas 
vezes, não encontram suporte ou condições de trabalho para escola-
rizar com qualidade seus alunos. 

Essa falta de suporte e incentivo recai sobre a expectativa de 
não saber agir, mediante ao ensino desses estudantes, assim como 
apontam Oliveira (2017) e Salgado (2018) ao destacarem, em suas 
pesquisas, que os professores da sala de aula comum, ainda, não reco-
nhecem sua função e não sabem como atuar com os estudantes com 
deficiência, necessitando de diferentes estratégias que os auxiliem 
nesse processo, como a formação continuada e a implementação do 
ensino colaborativo.

Ainda sobre as incertezas da professora, mesmo que ela pen-
sasse não estar apta para ensinar estudantes com DI, durante todo 
processo da pesquisa sempre esteve disposta a aprender. No decor-
rer das suas aulas buscava incluir todos os estudantes nas atividades, 
mesmo que sem planejamento prévio. Sua atenção nas aulas era para 
todos os alunos, percorria a mesa de cada um, além de dar atenção 
individualizada aos estudantes com DI.

Diferente de muitos docentes, a professora de língua portuguesa, 
apesar de não se considerar preparada para trabalhar com estudan-
tes com deficiência, não possuía ideias pessimistas e acreditava no 
potencial de cada estudante. Seu perfil docente não é comum, se dife-
renciando de concepções como as que Nunes (2019) encontrou em 
sua pesquisa, através de relatos de docentes da Educação Básica, que 
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apresentavam concepções desfavoráveis sobre a inclusão, com ideias 
antiquadas de que o estudante com deficiência é incapaz de aprender.

O perfil da professora destacou-se durante a pesquisa, mesmo 
com alguns obstáculos que, muitas vezes, a deixavam desmotivada, 
como não conseguir planejar, ter que resolver problemas diários 
de comportamento com a turma, em questão, ou até mesmo não 
conseguir observar os progressos na aprendizagem dos estudan-
tes como desejava, ainda assim, estava sempre aberta ao diálogo e 
preocupada em fazer algo que ajudasse os estudantes a compreen-
derem os conteúdos.

Assim, a professora, ao propor alguma atividade, logo pensava 
como as crianças com deficiência poderiam realizá-las, e se neces-
sitária de alguma modificação, mesmo que não tivesse sucesso em 
desenvolvê-las, devido ao tempo. Entretanto, algumas vezes nos-
sos planejamentos comuns nos conduziam a descobertas, inclu-
sive dispondo de estratégias facilitadoras de aprendizagem para 
todos os alunos.

Apesar dessas dificuldades, em sala de aula, buscava dispor de 
estratégias para promover a aprendizagem dos estudantes com defi-
ciência, considerando o tempo de concentração na realização das 
atividades e a proposição de atividades em grupo, com foco no auxí-
lio entre os alunos, o que conduz a um modelo de trabalho colabo-
rativo denominado de tutoria por pares que é definido por Santos 
(2018) como um apoio realizado pelos estudantes típicos aos cole-
gas com deficiência, com o objetivo de alcançar sucesso nas ativi-
dades escolares. 

Através desse modelo, mesmo sem pensar nas concepções que 
envolviam a tutoria por pares, foram alcançados resultados positi-
vos no desenvolvimento de ambos os estudantes, uma vez que os 
próprios alunos, mediadores dos colegas com deficiência, por meio 
das explicações que realizavam puderam ter melhor compreensão e 
domínio do conteúdo.
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Compreendendo a importância das trocas entre pares, Vigotski 
argumenta que “as atividades realizadas em grupo, oferecem enor-
mes vantagens, que não estão disponíveis em ambientes de aprendi-
zagem individualizada” (DAMIANI, 2008, p. 3). 

Pensando nisso, considerando o acesso ao currículo somos con-
duzidos a buscar alternativas, para que de fato aconteça a inclusão 
escolar do estudante com deficiência pela via da compensação, assim 
como destaca Capellini (2018, p. 57), quando salienta que o currículo 
admite ajustes necessários “para garantir que os estudantes tenham 
acesso aos objetivos preconizados pelo plano de ensino”. Esses ajus-
tes seriam as formas alternativas para conduzir os estudantes com DI 
a alcançar os objetivos de aprendizagem. 

Nesse sentido, nas explicações de conteúdo a professora tentava 
elucidar, ao máximo, as dúvidas e apresentar o conteúdo de forma 
agradável, associando a realidade da turma, tanto em relação à lin-
guagem como em relação às vivências, também questionava os estu-
dantes incentivando-os a participar das aulas. 

A professora, por meio de suas ações mediava o caminho que 
conduziria à aprendizagem dos alunos, para Vigotski a mediação, 
enquanto interposição desencadeia mudanças e impulsiona o desen-
volvimento, ao potencializar o ato de trabalho, seja ele prático ou 
teórico, através de uma intencionalidade socialmente construída 
(MARTINS, 2016). 

Para facilitar a aplicação das atividades, a professora quando pos-
sível utilizava formas de ensino que preconizasse toda a turma. Essa 
prática está de acordo com o que Capellini e Zerbato (2019) chamam 
de atividades acessíveis, em que todos os alunos aprendem um mesmo 
conteúdo juntos, com algumas modificações, de acordo com a neces-
sidade do estudante, como foi o caso da aplicação dessa atividade.

A modificação na prática pedagógica foi transformar uma inter-
pretação de texto de forma individual e escrita, em uma atividade 
oral e coletiva, contando com a participação de todos e atendendo à 
especificidade de um dos alunos, que possuía extrema dificuldade de 
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interpretação, mas coletivamente conseguia realizar interpretações 
orais, quando os textos eram lidos para ele e explanados em grupo. 

Esse tipo de realização das atividades enfatizava a oralidade, des-
tacando-se como um ponto positivo, ao buscar o desenvolvimento da 
linguagem. Nesse sentido, Nascimento (2021, p. 101) ressalta que “o 
conceito de compensação nos ajuda a esquematizar estratégias didá-
ticas para que alunos com deficiência se apropriem do conhecimento 
e, mais especificamente, da alfabetização”. Para a autora, compreen-
de-se que a linguagem é essencial para o processo de ensino e apren-
dizagem (NASCIMENTO, 2021).

Corroborando com essa ideia, Muniz (2019, p. 12) destaca que o 
processo de alfabetização “acontece de forma simultânea com o pro-
cesso de letramento, em que o sujeito, ao saber ler e escrever, utiliza a 
escrita como uma forma de comunicação nas diversas práticas socais”.

Segundo Capellini (2018), o currículo torna-se acessível, por 
meio de adequações que atendam às necessidades dos estudantes, 
assim, a acessibilidade curricular trata-se de possibilidade de se con-
cretizar um currículo flexível, de modo amplo, afastando-se da ideia 
de empobrecimento curricular e tornando-o acessível a todos os 
estudantes, por meio de alternativas metodológicas que atendam às 
suas singulares.

Pode-se destacar que as dificuldades apresentadas pelos estudan-
tes com deficiência não se diferenciavam das dificuldades de outros 
estudantes da turma, assim, muitas ações realizadas e pensadas para o 
público da educação especial abrangiam os demais estudantes da sala. 
Essa questão também foi identificada na pesquisa de Muniz (2019, p. 
86), a autora concluiu que “o uso das adaptações curriculares favore-
ceria não apenas ao aluno com deficiência intelectual, mas todos os 
alunos poderiam ser favorecidos com elas”.

Um exemplo eram as aulas de nivelamento, propostas pela pro-
fessora regente, para que retomasse conteúdos no intuito de alcan-
çar os estudantes, ainda em processo de alfabetização, e os estudantes 
que possuíam dificuldades ortográficas. 

https://bing.com/search?q=acessibilidade+curricular+capellini+2018
https://bing.com/search?q=acessibilidade+curricular+capellini+2018
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Dessa forma, muitos conteúdos desenvolvidos com toda turma 
a fim de sanar algumas dificuldades também incluíam os estudantes 
com deficiência e vice-versa. O que não necessitava, especificamente, 
de uma atividade adaptada, uma vez que todos participavam, oral-
mente, de momentos com esse fim e de atividades que eram de cópia 
no quadro, impressa, ou de leitura em fichas e livros.

Muniz (2019, p. 86) identificou em seu estudo que em uma sala 
de aula alguns alunos estão no mesmo nível, ao realizar uma compa-
ração no desenvolvimento da habilidade de leitura e escrita do aluno 
com DI e dos demais alunos. A autora destacou que diante de sua pes-
quisa foi possível “concluir que o aluno com deficiência intelectual 
não é a objeção da sala de aula, mas que a maioria dos alunos matri-
culados necessita de estratégias e recursos diferenciados”.

Vygotsky propõe que o desenvolvimento humano ocorre por 
meio da interação com o ambiente social em que o indivíduo está 
inserido (REGO, 1995), assim, durante a explicação dos conteúdos 
ministrados pela professora, os alunos mostravam-se atentos e par-
ticipavam ativamente, dialogando e respondendo às perguntas da 
professora, chegando, até mesmo, a fazer suas próprias perguntas. 

A professora aproveitava para retomar alguns conteúdos, oral-
mente, e utilizando escritas no quadro, além de associar muitos con-
teúdos à realidade dos alunos, como apresentado no protocolo de 
observação. Em resposta, os alunos demonstravam uma boa com-
preensão do conteúdo apresentado de forma oral.

Além disso, também foi observado que a professora desenvol-
via uma rotina diária com os estudantes, principalmente quanto à 
sequência de acontecimentos, para que as crianças com deficiência 
pudessem criar confiança e previsibilidade das ações.

Dessa forma, para Muniz (2019, p. 53), “a rotina pode ser defi-
nida como uma sequência de diferentes atividades diárias utilizada 
no ambiente escolar, para auxiliar o trabalho do professor e princi-
palmente garantir um ensino de qualidade para os alunos”. Assim, 
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através dessa prática, buscava proporcionar um ambiente de apren-
dizado consistente e contínuo para os alunos;

A ideia de compensação para Vigotski (2022) supera a abordagem 
biologizante.  Assim, as ações promovidas no decorrer desta pesquisa 
evidenciam como os caminhos alternativos, de compensação condu-
zem a alcançar os objetivos de aprendizagem, possibilitando através 
da mediação o desenvolvimento do estudante (VIGOTSKI, 2022). 

Essa mediação, por sua vez, acontece por meio da ação dos pro-
fessores e dos colegas de classe, uma vez que a aprendizagem se cons-
titui em um ambiente cultural e socialmente construído, ou seja, a 
escola é esse ambiente. 

Nesse sentido, concordamos com o pensamento de Nascimento 
(2021, p. 206), que ressalta que a inclusão das crianças com deficiência 
“se efetivará, via, primeiro, com a inclusão escolar. Por este motivo, 
não há, em nossa análise, outro espaço-tempo para a escolarização 
destes estudantes”.

A escola comum é inegociável! Assim, destacamos que a escola 
é lócus imprescindível para promover o desenvolvimento integral 
dos estudantes e necessita de mais atenção para os processos inclu-
sivos, considerando que se trata de um ambiente eficaz que possibi-
lita a compensação social da deficiência intelectual.

Desse modo, pensar a inclusão escolar demanda uma reflexão 
sobre os objetivos que deseja alcançar, requerendo uma abordagem 
intencional nas ações e aproveitamento de todas as situações, trans-
formando-as em oportunidades de aprendizagem. 

Considerações finais

É no viés de transformação que tomamos como base a epistemo-
logia de Vigotski, que sustenta esta pesquisa para evidenciar que, 
além de seu contexto social, o ser humano também está em constante 
transformação, se desenvolvendo a partir da interação com o meio, 
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com variadas formas de mediação para que se aproprie do conheci-
mento e evolua. 

A partir de todo o exposto, e de autorização do conselho de ética, 
tomamos como base o roteiro de observação de Capellini (2018) para 
realizar esta pesquisa. 

Percebemos durante as observações que a professora de língua 
portuguesa, desde o início da pesquisa, demonstrou preocupação e 
interesse com a aprendizagem dos estudantes com deficiência inte-
lectual, sempre estando aberta ao diálogo em prol da aprendizagem. 

Observou-se que a professora evoluiu em sua concepção sobre 
a aprendizagem dos alunos com DI e sobre as dificuldades que acre-
ditava ter para propor atividades que atendessem às necessidades 
dos alunos; a princípio apresentava muita insegurança com a inclu-
são escolar, mesmo sendo otimista e defendendo a causa inclusiva. 

Apesar de pouca experiência com a educação especial, e com 
certa insegurança e dúvidas, quanto ao trabalho com os alunos com 
deficiência intelectual, se preocupava em atender a todos os seus alu-
nos e oportunizar a aprendizagem para todos. Seu interesse e per-
fil evidenciaram que já possuía aptidões para o trabalho em prol da 
inclusão escolar.

A professora destacou-se por seu perfil empático e seu olhar 
inclusivo, além disso, sua afetividade e aproximação com os alunos 
da turma favoreceram os processos de aprendizagem. Com o decor-
rer do trabalho, ela passou a acreditar mais em seu potencial, tanto 
em relação a propor atividades que abrangessem a todos os alunos, 
como momentos para estimulá-los a interagir. 

Além disso, investia em atividades em grupo ou duplas, o que 
favorecia as interações e a aprendizagem dos alunos, já que os cole-
gas poderiam realizar a mediação das atividades com um olhar de 
aluno sobre as possíveis dificuldades e com uma linguagem que, tal-
vez, pudesse facilitar o entendimento. Essa ação pode ser denominada 
no trabalho colaborativo como tutoria por pares (SANTOS, 2018). 



108

As principais dificuldades percebidas estão, diretamente, ligadas 
à forma como a própria política educacional se organiza e se reflete 
na organização da escola, evidenciando que a organização do sis-
tema educacional brasileiro tem apresentado dificuldades para pen-
sar em ações que considerem a heterogeneidade das salas de aula, 
diante da busca incessante por resultados, permanecendo em um 
panorama neoliberal. 

Muito ainda há que se alcançar para promover uma educação 
de qualidade e com equidade para todos, mas não podemos esperar, 
para um sonho se concretizar é necessário passar por todo um pro-
cesso de lutas e experiências, e estamos neste processo. 

Considerando essa necessidade, como possibilidade de conti-
nuidade dessa pesquisa, destaco, principalmente, as políticas públicas 
como o fio que interliga toda educação e carece de maior reflexão den-
tro das escolas, para que cada profissional entenda seu papel, princi-
palmente, quanto à inclusão escolar, de forma a fortalecer as ações de 
colaboração e as práticas pedagógicas inclusivas e acessíveis a todos, 
uma vez que os alunos com deficiência se reconhecem nesse con-
texto; este seria outro viés para futuras pesquisas, voltando-se para 
a percepção dos próprios estudantes, dentro do processo de colabo-
ração e da construção de atividades acessíveis.

Desse modo, esse trabalho considera a inclusão escolar impres-
cindível para o desenvolvimento integral das pessoas com deficiência, 
e assim como Nascimento (2021), pautando-se na abordagem histó-
rico-cultural, consideramos a escola como um ambiente potencial-
mente capaz de possibilitar esse desenvolvimento.
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Capítulo 6

A influência da colonialidade 
no currículo de uma escola 
de ensino fundamental em 

Cachoeiro de Itapemirim-ES
Euza Alves de Souza Tesch • Helen Moura Pessoa Brandão

Iniciando uma trajetória a partir do meio

Esta pesquisa teve como objetivo principal investigar a influência da 
colonialidade no currículo de uma escola de ensino fundamental da 
rede municipal de ensino de Cachoeiro de Itapemirim–ES, buscando 
cartografar os movimentos de resistência a essa forma de dominação 
epistemológica. Como problema de pesquisa, foi delimitada a questão: 
como a comunidade escolar compreende o currículo e a colonialidade?

Para desenvolver o estudo, apoiamos a pesquisa no método da 
cartografia como proposto por Barros e Kastrup (2020, p. 56), que 
“[...] tem como desafio desenvolver práticas de acompanhamento 
de processos inventivos e de produção da subjetividade”. Assim, no 
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decorrer do texto, consideraremos as pistas produzidas durante as 
observações detalhadas no diário de campo e do acompanhamento 
das redes de conversação com as professoras e estudantes da turma 
do segundo ano da escola envolvida.  Além disso, algumas pistas da 
cartografia foram seguidas a partir da consulta documental do Pro-
jeto Político Pedagógico (PPP) da escola, como mais uma ferramenta 
alcançar o objetivo da pesquisa.

Nesse sentido, a produção de dados em campo aconteceu no 
período de três meses na intenção compreender os processos curricu-
lares, relação da colonialidade e possíveis movimentos de resistência.

Entre os pressupostos teóricos, dialogamos com Quijano (2010). 
Segundo o autor, a modernidade se fundou a partir da experiência 
colonial na América e com a exploração econômica e cultural da popu-
lação afro-brasileira e indígena, que ainda sofrem com a influência 
da colonialidade. De forma que, o que constituiu o conceito de “raça” 
a partir da categorização de grupos distintos, como brancos, negros 
e índios, torna o colonialismo da América o mais específico, dando 
início à modernidade/colonialidade. 

Nesse contexto, as relações se produziam como relações de 
dominação.  A classificação de raça foi utilizada no intuito de justifi-
car a dominação de uma raça em relação às outras, considerando-as 
inferiores ou não-civilizadas (como foi o caso das culturas africa-
nas e indígenas no Brasil), impondo suas ideias, costumes e padrões, 
que permaneceram após a colonização, através da “colonialidade”. 
Segundo Quijano (2000, apud BALLESTRIN, 2013): 

A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específi-
cos do padrão mundial de poder capitalista. Se funda na impo-
sição de uma classificação racial/étnica da população do mundo 
como pedra angular do dito padrão de poder e opera em cada 
um dos planos, âmbitos e dimensões materiais e subjetivas, 
da existência social cotidiana e da escala social. Origina-se e 
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mundializa-se a partir da América (QUIJANO, 2000, apud 
BALLESTRIN, 2013, p. 101).

Assim, colonialidade manteve/mantém os padrões impostos no 
período colonial, na forma de ser, de pensar, agir, falar, oprimindo a 
cultura dos povos negros e indígenas. Dessa forma, a colonialidade 
está presente em nosso meio social, político e na produção de conhe-
cimento, o que acentua a denominação de raça, gênero e distribui-
ção do trabalho em uma escala de inferioridade.

Dentro deste conceito, problematizar as relações coloniais que 
atravessam o currículo, propondo a produção de currículos multi-
culturais em nossas escolas, pode possibilitar o respeito à cultura dos 
povos negros e indígenas, que são sistematicamente marginalizados 
na sociedade brasileira.

Nesse sentido, o currículo compreendido dentro dos comple-
xos processos que acontecem nas escolas não pode favorecer a uma 
parte da população apenas, mas tem de considerar outros conheci-
mentos entrelaçados às vivências e às culturas dos povos subalterni-
zados. Assim, como determinam as Leis nº 10.639/2003 (BRASIL, 
2003) e nº 11.645/2008 (BRASIL, 2008), que estabelecem a obriga-
toriedade da inserção da história e da cultura afro-brasileira e indí-
gena nos currículos da Educação brasileira. 

Navegando de mãos dadas

Tracejado o caminho da discussão teórica, na intenção de apresen-
tar os intercessores teóricos, buscamos dialogar com autores como 
Ferraço (2013), Gallo (2013), Silva (2022), Quijano (2010), Walsh 
(2013), Mignolo (2005), entre outros.  Esses estudiosos foram sele-
cionados para aprofundar os conhecimentos acerca da coloniali-
dade, englobando sua influência na Educação, especificamente no 
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currículo escolar, buscando estabelecer um embasamento teórico 
para nossos estudos. 

Influência colonial e a perspectiva decolonial

Segundo Mignolo (2005), em nosso cotidiano encontramos situa-
ções que demonstram o quanto o pensamento colonial ainda sobre-
vive nas comunidades e nos diferentes grupos. Assim como afirma 
Ballestrin (2013), a colonialidade é a continuidade da propagação do 
pensamento colonial, sendo uma matriz que se expressa essencial-
mente em relações dominantes de poder, saber e ser.

Nesse pensamento, a colonialidade do poder consiste na classi-
ficação dos homens de acordo com a raça e o gênero, sendo ancorada 
pelo racismo, capitalismo, pela divisão de trabalho e pela política. 
De acordo com Gomes (2018, p. 227), essa forma de preponderância 
acaba por interferir no sistema educacional com a imposição de um 
saber único, em que “[...] a colonialidade opera, entre outros meca-
nismos, por meio dos currículos”. 

Em relação à colonialidade do saber, esta pode ser entendida 
pela dominação do saber eurocentrado, considerado universal, e por 
isso deve se sobrepor ao saber dos povos colonializados, considera-
dos inferiores e desprovidos de conhecimentos. Essa visão acarreta 
aos currículos escolares o silenciamento de saberes de demais grupos 
que não são europeus, contribuindo assim para discriminação racial e  
racismo epistêmico. Nesse contexto, podemos considerar que as Leis 
nº 10.639/03 (BRASIL, 2003) e nº 11.645/08 (BRASIL, 2008) consti-
tuem-se como tentativas de resistência à colonialidade do saber nos 
currículos das escolas.

Já a colonialidade do ser consiste na classificação do “ser” ou 
“não ser”, daqueles que ficam à margem da sociedade, que possuem 
vozes, mas não são ouvidos, como os negros, os indígenas, as mulhe-
res, entre outros grupos que lutam por seu lugar na sociedade. Dessa 
forma, contribui com a formação de seres submissos à ordem do 
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sistema, estabelecendo que o homem branco, masculino, heterosse-
xual e europeu denota mais poder sobre os demais, dentro de uma 
lógica colonial. Como afirma Maldonado-Torres (2007, p. 131), “[...]. 
Respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente”.

Na perspectiva dos autores Bernardino Costa e Grosfoguel 
(2016), a decolonialidade é uma prática contra os desígnios imperia-
listas do mundo moderno e colonial, visa uma nova forma de pensar, 
sentir e de ver o mundo. Em relação ao currículo, a decolonização 
se baseia na proposta não apenas de denunciar e resistir a todo esse 
sistema epistemológico eurocentrado, mas também de desconstruir 
conceitos e padrões estabelecidos ao longo dos anos.

Dessa maneira, busca-se redefinir os conhecimentos e as práticas 
pedagógicas, regularizando e incorporando as vozes e os saberes dos 
grupos historicamente marginalizados, a fim de criar um ambiente 
educacional mais justo e equitativo. Sendo necessário pensar numa 
pedagogia decolonial, pois, de acordo com as ideias de Walsh (2013), a 
decolonialidade dispõe de um plano de ação e não é apenas uma teoria, 
que visa uma mudança de olhares e ações reflexivas em torno daqueles 
que são e estão à margem da sociedade, por sua cor, raça e/ou gênero.

Os conhecimentos eurocêntricos ainda predominam em nossas 
práticas e nos movimentos escolares. Um exemplo é a comemoração 
do Dia do Índio (19 de abril). Nessa data não se repensa sobre o que 
aconteceu com os povos originários, ao contrário, é celebrada como 
se fosse um momento de fantasias. O mesmo ocorre com o Dia da 
Consciência Negra (20 de novembro) e outros momentos, que aconte-
cem esporadicamente, mas deveriam fazer parte do cotidiano escolar. 

Segundo Backes (2016, p. 2), a comemoração “[...] por meio de 
feiras culturais, nas quais se salientam as danças, pinturas e músicas, 
ainda que contribua para a autoestima dos alunos afrodescendentes, 
não rompe com a subalternização”.  O que afirma Caprini e Deorce 
(2018, p. 15), não contribuem em nada esses “[...] aspectos folclóri-
cos, como por exemplo: feiras culturais e celebrações e/ou comemora-
ções [...]. Sem um trabalho crítico e contextualizado, essas atividades 
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pontuais reforçam a discriminação. E, assim, o multicultural é visto 
como algo exótico”.

Contudo, articular reflexões sobre a realidade da escola, conside-
rando-a um espaço de diferentes culturas, com momentos de debate 
sobre o que acontece realmente no âmbito escolar, a fim de propor-
cionar a reconstrução de currículo e a resistência ao racismo epistê-
mico e suas vertentes, faz-se necessário.

Racismo como consequência do colonialismo

O racismo é considerado, de acordo com a Lei nº 7.716/1989 (BRA-
SIL, 1989), como qualquer ato que possa impedir ou dificultar o acesso 
de pessoas em um determinado lugar ou assumir um determinado 
cargo ou promoção, simplesmente pela cor de sua pele. Logo, em 
caráter recente, a Lei nº 14.532 de 11 de janeiro de 2023, sancionada 
pelo presidente Luiz Inácio da Silva, altera o tratamento legal da cha-
mada injúria racial e o crime de apologia ao racismo, tutelando direi-
tos importantes aos povos negros (BRASIL, 2023).

Segundo Almeida (2019): 

O racismo é uma das formas sistemáticas de discriminação que 
tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de prá-
ticas conscientes e inconscientes que culminam em desvantagens 
ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual 
pertencem [...]. É um processo em que condições de subalterni-
dade e de privilégios que se distribuem entre grupos raciais se 
reproduzem nos âmbitos da política, da economia e das relações 
cotidianas (ALMEIDA, 2019, p. 32-34).

O racismo é uma realidade que ainda persiste nas sociedades, 
principalmente no Brasil, mesmo que a maioria das pessoas se jul-
guem não racistas, acabam por reproduzir atitudes racistas devido 
aos anos de colonialismo e à presença da colonialidade.
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Dessa forma, visualiza-se que o racismo e o colonialismo são 
indissociáveis, pois ambos se nutrem da hierarquização que se esta-
belece nas relações raciais entre o negro, indígena e o branco no coti-
diano. Contudo, o racismo encontra-se presente, definindo o lugar 
das pessoas na sociedade, mostrando o quanto ele se materializa como: 
estrutural, institucional e epistêmico.

Nesse contexto, Garcia (2013) cita Quijano (2006), ponderando 
que o racismo se constitui na divisão do trabalho e na acumulação de 
capital em escala mundial. Portanto, se estabelece como uma pedra 
angular nas desigualdades sociais e fomenta o capitalismo, pois os 
negros são os que mais sofrem com a violência, são eles que corres-
pondem ao maior número de analfabetos, maior número de desem-
pregados e os que vivem em sua maioria na informalidade. 

Segundo Kilomba (2021, p. 71) “[...] o racismo é uma realidade 
violenta”, assim como um crime muitas vezes cometido a fim de mar-
ginalizar e segregar os seres humanos. Nessa abordagem, a autora 
ressalta que o racismo estrutural mantém os grupos radicalizados 
excluídos das estruturas sociais e políticas. 

Assim como, o racismo epistêmico é identificado, por exemplo, 
pela falta de intelectuais negros nas universidades, nos livros didáti-
cos, como em outros espaços acadêmicos, como nos números de alu-
nos/professores no Ensino Superior ou nos cursos de Pós-Graduação 
(Mestrado/Doutorado).  Já o racismo institucional coloca os sujei-
tos brancos em vantagens com relação aos demais grupos raciais na 
instituição de trabalho como nas escolas e mercados de trabalho em 
geral (KILOMBA, 2021).

Muitas pessoas que sofreram/sofrem atitudes racistas todos os 
dias, devido ao processo histórico, quando assumem determinado 
cargo na instituição de ensino e acabam sendo vistos como infe-
riores, por sua cor, tipos de cabelo ou vestimenta. Durante minha 
observação em campo, perguntei a um aluno por que ele não comia 
na escola. Ele então respondeu: “Porque as cozinheiras são de cor” 
(DIÁRIO DE CAMPO, 14 set. 2023). Esse fato mostra que a sociedade 
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construiu a figura de negro relacionada à sujeira, a algo que não é 
bom, que é inferior, uma visão baseada em preconceito devido à cor 
de sua pele. Essa fala evidencia a presença do racismo estrutural no 
âmbito escolar e o eufemismo (pessoas “de cor”) que revela um des-
conforto da pessoa em utilizar termos como “negro” ou “preto”, cau-
sado pelo estigma social que os negros receberam ao longo dos anos. 
Várias são as enunciações que, apesar de naturalizadas por muitos, 
são criminosas e inferiorizam/desprezam os sujeitos negros.

Composições curriculares decoloniais 

Como dito, o currículo decolonial almeja atender a todos os grupos 
sociais subordinados (mulheres negras, homens negros, homosse-
xuais, transgêneros), reagindo ao que considera ser uma armadura 
crítica tradicional de ensino, fazendo uma crítica dura ao currículo 
homogêneo que se constitui com sua supremacia da cultura branca. 

De acordo com Silva (2022), um currículo dentro de uma con-
cepção multiculturalista faz uma análise do processo pelo qual as dife-
renças são produzidas. Então, a questão é colocada permanentemente: 
como essa diferença é construída, quais relações de poder são atra-
vessadas para que essa diferença e a desigualdade aconteçam? O autor 
faz uma dura crítica em relação às obras literárias de autores e inte-
lectuais, e considera importante, dentro do currículo, a inclusão de 
obras intelectuais produzidas pela minoria: negros, indígenas, mulhe-
res e homossexuais.

 Assim, a decolonialidade enquanto movimento intelectual, per-
mite a ruptura da história única e a concretização de um pensamento 
para além do sistema educacional, econômico e social. O termo “peda-
gogias decoloniales”, utilizado por Walsh (2013) refere-se a “[...] meto-
dologias produzidas em contextos de luta, marginalização, resistência 
[...], pedagogias como práticas insurgentes que fraturam a moderni-
dade/colonialidade e tornam possível outras maneiras de ser, estar, 
pensar, saber, sentir, existir e viver-com” (WALSH, 2013, p. 19). 
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Trata-se de uma proposta de mudança no currículo escolar, no intuito 
de acabar com hegemonia de conhecimentos que adentram a escola.

Contudo, o currículo dentro de uma proposta da Pedagogia deco-
lonial deve ser refletido ao contexto além do muro da escola, como 
afirmam Carvalho e Rangel (2013, p. 198): “[...] que extrapola a for-
malidade ou formalização das rotinas empreendidas nas escolas, pois, 
para além de relatórios, projetos, conteúdos e disciplinas, existem 
sujeitos encarnados que produzem acontecimentos”.  

Dessa forma, o currículo deve estar também pautado nas expe-
riências e práticas concretadas no dia a dia dos diferentes grupos pre-
sentes no contexto escolar. Nesse pensamento, entendemos que os 
cotidianos escolares são constituídos por diferentes culturas, o que 
implica a ideia de criar um currículo que leve em consideração dife-
rentes tipos de conhecimentos. Segundo Ferraço e Nunes (2013): 

[...] tirar o foco da ideia de currículo como documento oficial 
e ampliá-lo como a noção de currículos como redes de saberes, 
fazeres, poderes, tecidas e compartilhadas nos cotidianos escola-
res, que não se limitam a esses cotidianos, mas se prologam para 
além deles, enredando diferentes contextos vividos pelos sujei-
tos praticantes (FERRAÇO; NUNES, 2013, p. 84).

Segundo os autores, o currículo é muito mais que uma lista de 
conteúdos, não se classifica como neutro, mas se permeia como ações 
complexas no cotidiano escolar. A proposta de currículo numa pers-
pectiva decolonial, “[...] não se trata de negar a importância do conhe-
cimento escolar, mas de abolir o equívoco histórico da escola e da 
educação de ter como foco prioritariamente os conteúdos e não os 
sujeitos do processo” (GOMES, 2007, p. 33). 

 Ao longo do tempo, o conceito de “currículo” passou por dife-
rentes interpretações, no que diz respeito ao significado e à sua imple-
mentação como um documento oficial nas instituições de ensino. É 
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válido ressaltar que as questões políticas sempre estiveram/estão agre-
gadas ao meio educacional e à constituição curricular. 

Nas teorizações do currículo, segundo Silva (2022), a teoria 
tradicional curricular tem um caráter de padronizar, de preocupar-
-se apenas com a organização e com os métodos. A Teoria Crítica, 
segundo o autor, tem como objetivo realizar o currículo na prática, 
levando em consideração as questões sociais, as desigualdades e as 
injustiças. A partir dessa concepção de uma nova teoria, surgem refle-
xões sobre a utilização da escola como espaço para garantir o capita-
lismo, através de ideologia no currículo. Já a Teoria Pós-Crítica, busca 
a ideia de uma sociedade construída a partir de diferentes singularida-
des, com base na diversidade da classe social, de gênero, raças, padrões 
culturais e outros aspectos dentro de um contexto sócio-histórico.

Nesse texto, não há intenção de categorizar o currículo até por-
que observamos que esses três conceitos acontecem cotidianamente, 
de forma que não há um currículo puramente de um jeito ou de outro, 
mas uma miscelânia destas categorias. A ideia é ressaltar que, entre 
as teorias, há uma vertente que surge no intento de problematizar a 
cultura homogênea, baseando-se na ideia de que não existe uma hie-
rarquia entre as culturas humanas, pois todas têm seu valor próprio e 
são equivalentes. Uma cultura não pode ser ajuizada superior a outra 
e, portanto, todas culturas devem ser respeitadas. 

Navegando pelo projeto pedagógico da escola

A consulta do documental do Projeto Político Pedagógico (PPP) de 
uma escola de ensino fundamental de Cachoeiro de Itapemirim–ES, 
teve como objetivo analisar as concepções curriculares contidas no 
documento e iniciou em 24 de julho de 2024. 

A construção do PPP de uma escola é uma exigência legal, 
expressa na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). De acordo 



122

com o Art. 12⁰ da referida lei, “[...] elaborar e executar sua proposta 
pedagógica” (BRASIL, 1996), significa que ele deve conter a identi-
dade da instituição e ser elaborado em conformidade com suas con-
cepções e ideais pedagógicos.

Sendo assim, o PPP de uma escola tem caráter normativo das 
ações pedagógicas, metas, com finalidade na democratização do acesso 
ao saber. E sua construção precisa ser realizada de forma democrática, 
através de debates e reflexões no espaço escolar com participação de 
todos os envolvidos (professores, alunos, pais, comunidade e agentes 
educacionais), contemplando o pensamento da escola.

Em nossa pesquisa, ao dialogar com uma professora participante 
do estudo, observamos haver uma certa confusão sobre o conceito 
de PPP da escola e suas diferenças em relação ao currículo escolar, 
como descrito abaixo: 

O currículo é o documento que é como se, é alma da escola? É o 
que é através do currículo que a pessoa vai conhecer a história 
da escola? É, quem já passou por ela, e as modificações que foram 
feitas. Desde a fundação até os tempos atuais, é o documento que 
no meu, esqueci a palavra, é a identidade da escola [...]. Confundi, 
estava pensando em PPP (ENCONTRO 5, 10 ago. 2023).

Segundo Silva (2022), o currículo é considerado tudo que acon-
tece no âmbito escolar, e os sujeitos presentes no espaço-tempo esco-
lar participam desta construção, numa ideia de que a escola não é 
neutra, assim como o currículo também não é neutro. Nesse con-
texto, o PPP é considerado a identidade da escola, de forma que o 
currículo e o PPP são ambos indissociáveis. 

Nele consta, os princípios educacionais, parte importante dos 
PPPs que refletem sobre suas práticas e teorias pedagógicas sele-
cionadas para a construção dos sujeitos e sobre os valores sociais 
fundamentais abordados nos cotidianos escolares, isto é, sobre as 
concepções de organização do trabalho coletivo da instituição. Esse 
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documento revela a identidade pela qual a escola busca concretizar 
a sua ação pedagógica.

Dessa forma, observamos que há no PPP analisado resquícios 
da teoria curricular tradicional, no que se refere à transmissão de 
conhecimento, os quais “[...] expressam uma visão restrita de conhe-
cimento, ignorando e até mesmo desprezando outros conhecimentos, 
valores, interpretações da realidade, de mundo, de sociedade e de ser 
humano acumulados pelos coletivos diversos” (GOMES, 2007, p. 36) 
concentrando-se em questões técnicas. Nesse sentido, é importante 
expandir a ideia da construção dos conhecimentos em redes de sabe-
res, poderes, e fazeres, como defende Ferraço (2011).

Dentro do objetivo da escola, é apontada a valorização a cultura 
de sua comunidade, cultura brasileira, afro-brasileira e universal, 
porém salientamos que, na estrutura do PPP foi constatada a ausên-
cia das Leis nº 10.639/2003 (BRASIL, 2003) e nº 11. 645/2008 (BRA-
SIL, 2008), que estabelecem a obrigatoriedade do ensino da história 
e cultura afro-brasileira e indígena no Ensino Fundamental e Médio. 
No entanto, há preocupação em desenvolver um trabalho que inclua 
a diversidade, principalmente a cultura afro-brasileira, sendo essa a 
única menção no PPP.

Ademais, essa ausência das leis no PPP nos mostram pistas que 
corroboram com a manutenção da colonialidade na escola e na socie-
dade capitalista, em que as pessoas são excluídas em razão das dife-
renças, o que reforça o racismo, e a discriminação racial. Por isso, a 
fundamentação pedagógica da escola não deve se limitar à transmis-
são de conteúdos, mas deve ser um espaço de respeito às diversida-
des e resistência ao modelo de sociedade vigente (lembrando que a 
exclusão é algo histórico, que vem desde o colonialismo).
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Diálogos em terra firme: as vozes das professoras

De acordo com Ferraço (2011), as redes de conversação são tecidas 
de saberes, fazeres, conhecimentos, afetos, sensibilidade e reflexão 
de suas teoriaspráticas. Assim, as conversas com professores e alunos 
podem ser usadas para compreender as relações vividas por esses 
sujeitos nas escolas (FERRAÇO, 2011). Nesse contexto, Maturana 
(2001) afirma que os conhecimentos são produzidos nas relações com 
os outros, através da interação e da prática da linguagem. 

Nessa perspectiva, as redes de conversação seguiram o fluxo da 
pesquisa, acontecendo em diferentes espaços-tempos da escola. Com 
relação, às professoras que participaram da pesquisa, suas identida-
des foram preservadas sendo identificadas com nomes pertencen-
tes a mulheres negras da sociedade brasileira, reconhecidas por suas 
contribuições em defesa dos direitos das mulheres, além de sua luta 
e resistência contra a discriminação racial. Já os alunos participan-
tes, receberam nomes fictícios escolhidos aleatoriamente, mas que 
remetem ao tema da pesquisa.

Desse modo, iniciamos o acompanhamento das conversas com 
duas professoras em seus momentos de planejamento, lançando a 
seguinte provocação: Como você compreende o currículo?

O currículo é uma coisa que obriga a gente fazer uma coisa, 
é currículo, não é? E o currículo capixaba é um currículo? Cur-
rículo são normas que temos que seguir, são... como fala aquilo? 
Conteúdos que temos que seguir, e que segundo eles, abrange 
a nossa clientela, mas muita das vezes tem coisa ali que foge da 
nossa clientela [...] foge completamente. Foge totalmente den-
tro do padrão da sala de aula [...] e no meu caso [...] essa semana 
teve, eu sentei com a pedagoga e não bateu a questão do currículo 
capixaba que tem [...] quer dizer, a habilidade não bateu [...] pois 
é, e isso (ENCONTRO 1, 3 ago. 2023, grifo nosso). 
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As professoras Maria Firmina e Antonieta de Barros relataram 
uma visão de currículo com conteúdos ou normas a serem trabalha-
das, mas abordam o fato de esse currículo não corresponder à rea-
lidade dos alunos. Ele, portanto, não contempla o cotidiano escolar 
e seus movimentos curriculares, pois a estrutura busca uma forma 
de padronização no ensino que se concentre no desenvolvimento 
de habilidades. O currículo adotado pela Secretaria de Educação de 
Cachoeiro de Itapemirim, alinhado à BNCC, atua como um dos docu-
mentos basilares do município, distanciando-se do que se almeja em 
um currículo dentro da perspectiva decolonial. 

Nesse cenário, o que se espera é que os professores não sejam 
apenas executores, mas aqueles que parem e pensem: Por que/para 
que/para quem ensino e o que ensino? O que isso vai influenciar na 
vida do meu aluno? Assim conseguirão compreender que “O currículo 
é visto como uma arena de significados que, além de lidar com con-
teúdo, produz sujeitos, identidades e diferenças” (BACKES, 2016, p. 1).

Em outra rede de conversação com a professora Carolina de 
Jesus, o currículo é visto como um caminho e um direcionamento 
para suas práticas pedagógicas. Esse currículo instituído nos docu-
mentos necessita de mudança e ressignificação para que seu fazer 
pedagógico consiga atender à realidade de seus alunos. Em relação à 
autonomia, a Professora Carolina de Jesus utiliza da resistência para 
mudar e adaptar o currículo de acordo com a realidade.

De acordo com Pavan (2022), de modo geral, a Educação e o 
currículo têm passado por reformulações conservadoras, e a edu-
cação é vista como mercadoria por meio da qual se buscam formas 
de controlar os professores, dificultando planejamentos de práti-
cas que contemplam a diversidade, assim como retirando sua auto-
nomia. A Professora Lélia González trouxe uma visão de currículo 
como direcionamento e explicou o quanto ele sustenta sua prática 
em sala de aula:
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Ele ajuda a direcionar, mas eu ainda tenho dificuldades de utili-
zar o currículo [...] ele é o material assim, que auxilia muito no 
dia a dia. Porém, eu ainda não tenho o domínio total sobre ele. 
Todos os dias quando eu que estou preparando as minhas ativi-
dades, eu estou lá consultando o currículo, ele é rico, porém, eu 
ainda tenho muita dificuldade em dominar [...] (ENCONTRO 
4, 9 ago. 2023). 

Em outra rede de conversação, observamos novamente a men-
ção ao currículo como documento que direciona as ações: “É um 
documento que traz as normativas utilizadas tanto na rede privada 
quanto na rede pública da proposta que vai trabalhar na Educação 
[...] as habilidades, os conteúdos trabalhados ali. Documento nortea-
dor da Educação” (ENCONTRO 5,10 ago. 2023). O currículo é visto 
como um fator primordial no processo educativo, podendo, dentro de 
sua concepção, atender ao mundo capitalista na construção de sujei-
tos e na criação de mão de obra barata para o mercado de trabalho. 

Nesta cartografia, seguimos o fluxo da pesquisa. Como não foi 
possível o acompanhamento da rede de conversação com a Profes-
sora Tereza, em seu momento de planejamento, nos encontramos ao 
final das aulas, em que relatou:

Quando fala currículo eu lembro da minha professora da facul-
dade. Na época eu não sabia, porque eu lembrava só currículo de 
trabalho, o escolar não lembrava não. Ela falava assim: ah, vocês 
lembram sempre que ele é a base, a base que você através dele [...] 
é a base pedagógica, é ali, que você vai descobrir o que pode, 
o que você não pode, os objetivos que você tem que seguir. Eu 
lembro muito que ela falava muito disso, é a base, a base, a base. 
E se não fosse o currículo, eu olho tudo lá, tudo que eu tenho que 
dar, eu vou abro, lá na BNCC [...]. Estou começando agora, sou 
muito nova nesse ramo [...] aí agora estou penando. Eu vou lá 
na internet, entro no currículo do ES, é através dele que eu estou 
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conseguindo dominar a sala de aula. Para trabalhar o conteúdo 
mesmo, através dele [...] existem vários tipos: oculto, eu lembro 
disso. Só isso, muito vago mesmo, mas é através dele que eu con-
sigo adaptar as aulas para sala de aula, porque senão... (ENCON-
TRO 8, 15 ago. 2023, grifo nosso).

Dentro do contexto escolar, o currículo assume grande impor-
tância, pois, de acordo com Ferraço (2013), ele vai intervir na sub-
jetividade e identidade dos sujeitos. Quando a professora disse “aí 
agora estou penando”, assim como ela, existem várias outras profes-
soras na mesma situação, pois a formação inicial não ensina a traba-
lhar as diversidades. No entanto, a formação do ser professor se dá 
na indissociação da teoriaprática, principalmente quando se tem uma 
sala de aula com 30 alunos. Em outro momento, observamos outro 
relato que dialoga com essa reflexão: 

Pois, o currículo é tudo o que acontece na escola. Está impregnado 
em todos os sentidos da escola, como você recebe o seu aluno, 
como porteiro, se tiver, no caso de acolher os pais que chegam, 
quando os professores compreendem os conteúdos, as habilida-
des, os objetivos a serem trabalhados. Então, o currículo é tudo 
aquilo, às vezes, é um currículo que está escrito, e outro o currí-
culo oculto. É aquele currículo oculto que as coisas acontecem e 
a gente, às vezes, não dá conta de que está acontecendo e de estar 
causando um grande dano para escola e para as pessoas, enten-
deu? [...] (ENCONTRO 7, 15 ago. 2023).

A Professora Cida Bento compreende o currículo como tudo 
que acontece no cotidiano escolar. Conforme os estudos de Ferraço 
e Nunes (2013), em que considera o currículo como um documento 
que vai além dos documentos oficiais, dentro da concepção de currí-
culo em redes de saberes, fazeres e poderes, tecidas e compartilhadas 
no âmbito escolar. Sua dimensão vai para além do cotidiano e opera 
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em diferentes contextos vividos pelos sujeitos praticantes e poucos 
são os professores que compreendem como a materialização do cur-
rículo acontece no contexto escolar, para além do previsto nos docu-
mentos basilares.

Materialização do currículo nas práticas/
movimentos educacionais 

As práticas/movimentos curriculares no cotidiano de uma escola de 
Ensino Fundamental de Cachoeiro de Itapemirim/ES, são contem-
pladas como currículos em rede que estão sendo tecidos diariamente 
por alunos, professores e comunidade escolar. Sendo considerados 
aqui como rede de relações, sentidos, linguagens e afetos na perspec-
tiva da multiplicidade.  A nossa intenção é produzir currículos com 
e entre os praticantes no cotidiano, respeitando os múltiplos pro-
cessos curriculares dentro de um espaço-tempo de uma instituição 
de ensino, que envolvem tensões e conflitos decorrentes de situa-
ções relacionadas a etnias, opções religiosas, linguagens, entre outros 
(FERRAÇO, 2013). 

Nessa concepção, o currículo é constituído nos movimentos 
com os praticantes no cotidiano da escola a partir das redes de sabe-
res, fazeres e poderes, que comprova que todos os espaços-tempos 
na escola se revelam como aprendizagem. Diante disso, “[...] pode-
mos dizer que existem muitos currículos em ação nas escolas, ape-
sar dos diferentes mecanismos homogeneizadores” (FERRAÇO; 
NUNES, 2013, p. 85).

Na rede de conversação com um aluno, hoje, na hora da prova, 
quando eu disse a ele que não podia ajudá-lo, ele disse: – Odeio 
prova. Assim, abriu a prova e foi marcando as questões de forma 
aleatória (DIÁRIO DE CAMPO, 4 set. 2023, grifo nosso).
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Esta prática curricular de prova “[...] remete a uma concepção 
mecanicista [...] pouco articulada à vida dos estudantes” (ESTEBAN, 
2013, p. 123). Faz parte de uma concepção de avaliação que tenciona 
os procedimentos de regulação, como ensina e aprende. Assim, um 
modelo de currículo eurocêntrico torna desafiador o trabalho educa-
cional quando este se propõe a estar mais próximo da realidade social 
e cultural dos alunos. As provas provocam um impacto nos alunos, 
que sofrem com sentimentos diversos, frustrações quando não con-
seguem bons resultados, assim como nos professores.

Porém algumas práticas curriculares extrapolam a reali-
dade, levando aos alunos novos olhares de que a escola é de fato 
um lugar de aprendizagem e trocas de experiências, como denotam 
seus enunciados. 

Hoje, durante a aula da professora Djamila Ribeiro, que explicava 
sobre o artista brasileiro Romero Britto, em relação a sua vida, 
obras, curiosidade, sua identidade e onde ele mora. Então, num 
certo momento, um aluno disse: – As suas obras curam tristeza, 
as pessoas aí ficam mais felizes, né professora? A professora disse: 
– Isso, mesmo! (DIÁRIO DE CAMPO, 28 ago. 2023). 

A arte pode contribuir para a formação do indivíduo em sua 
subjetividade, não só favorecendo a ampliação de sua cultura, mas 
também colaborando na formação de cidadãos, mais observado-
res, mais reflexivos, mais criativos e mais felizes, como bem afir-
mou o estudante.

Algumas práticas curriculares impedem a reflexão sobre esse tipo 
de assunto e demonstram como a colonialidade se apresenta de forma 
implícita em meio às propostas de currículo em ação. Mesmo assim, 
em alguns momentos encontramos momentos como esse:

A professora deu continuidade hoje à atividade sobre a história 
de Elmer, o elefante colorido, de pintar, recortar e montar um 
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quebra-cabeça do elefante. Essa atividade teve como objetivo 
a reflexão sobre as diferenças. Os alunos pintaram lindamente; 
alguns, em sua maioria, não compreenderam o comando de pin-
tar/recortar e montá-lo novamente. O aluno Fayola surpreendeu, 
pois foi o primeiro a acabar, não teve dificuldade. Ele, em particu-
lar, fala baixo, tem muito interesse em realizar suas atividades, e 
é sempre muito concentrado, mas tem dificuldade com a leitura. 
Depois de terminar, foi ajudar a colega que tinha perdido algu-
mas partes do seu quebra-cabeça, então ela teve que pintar nova-
mente e foi a outra colega também para ajudar. Percebi que por 
ser uma atividade nova e de desafio os alunos mostraram muito 
interesse em realizá-la (DIÁRIO DE CAMPO, 28 ago. 2023).

A mudança das práticas curriculares às necessidades do mercado, 
como referência para avaliação de competências e credenciação das 
instituições, é uma realidade presente nas escolas. No entanto, o cur-
rículo pode ser também um campo de conflitos, de resistência, agindo 
como um instrumento de guerra (GALLO, 2013). Essa prática curri-
cular ocupa o espaço de resistência que impede as práticas em que os 
alunos não possam pensar ou, em conjunto, construir novos conheci-
mentos. Práticas como essas acontecem na escola, priorizando o tra-
balho em relação às diferenças, porém observamos que não ocorrem 
discussões voltadas ao respeito e valorização da diversidade, que ver-
sam sobre os diferentes tipos de cultura, de saberes e valores.

De início ouvimos o Hino Nacional Brasileiro. A professora dis-
cutiu um texto e os alunos colaram o texto em seu caderno, não 
ocorrendo debate sobre a história da Independência do Brasil. 
Depois os alunos pintaram/fizeram a dobradura do cavalo e pin-
taram Dom Pedro. Foi uma atividade “bem criativa” e, porém, 
sem aprofundamento teórico da construção histórica (DIÁRIO 
DE CAMPO, 6 set. 2023).
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Além disso, práticas coloniais, como pintar o cavalo de Dom 
Pedro, mostram um lado só da história, quando não problemati-
zada pelo professor. Entendemos que a luta pela independência do 
Brasil, historicamente, vem da luta dos povos brasileiros que ansia-
vam por liberdade, devido à exploração e dominação da coroa por-
tuguesa. No entanto, a abordagem desse assunto no contexto de um 
currículo eurocentrado, mostra do que a colonialidade é capaz: trata 
do tema como um momento de celebração e comemoração de uma 
data “especial” que está no calendário, mas o faz sem rigor histórico 
e sem profundidade, apenas reproduzindo uma versão colonialista 
desse episódio de nossa história.

Constituição de um currículo decolonial e suas 
possibilidades 

O conceito de currículo decolonial visa uma mudança no currículo 
escolar, com objetivo de romper com a hegemonia de um conheci-
mento apenas, levando em consideração os diferentes saberes presen-
tes no espaço-tempo escolar. A proposta almeja a inclusão de grupos 
subordinados no currículo, ao mesmo tempo que faz uma dura crí-
tica ao currículo homogêneo com sua supremacia da cultura branca. 
Em contrapartida, defende a valorização de todas as outras culturas, 
com a expectativa que todas as culturas que foram apagadas possam 
ser visibilizadas no currículo de forma mais ampla e inclusiva.

Em resposta à pergunta provocativa: “Como a ressignifica-
ção dos currículos e das práticas podem ocorrer na escola?”, todas 
as professoras acrescentam que esse, sim, precisa ser ressignificado, 
pois, para muitos professores é considerado um norteador das prá-
ticas pedagógicas.

Entretanto, os currículos realizados no cotidiano da escola nos 
provocam a pensar além de um documento norteador: “[...] nos coti-
dianos das escolas, os currículos em realização em rede se expressam 
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como possibilidades potentes para ampliação e/ou problematização 
do campo discursivo do currículo, incluindo as propostas oficiais 
[...] que se enredam nessas redes” (FERRAÇO; NUNES, 2013, p. 87). 

Vejamos agora as redes de conversação com as professoras, par-
tindo da quinta pergunta provocativa: “Como você compreende a 
importância de um currículo multicultural?”. As falas enunciadas no 
decorrer do texto, constata-se que o currículo dentro da perspectiva 
decolonial ainda aparece muito pontualmente. De forma que, os rela-
tos ressaltam que este deve ser mais aprofundado. 

Se trabalha pouco, e só na época da consciência negra, fora isso 
não se trabalha, e quando se trabalha é com nosso livro didático, 
não está dentro do nosso currículo [...]. Só trabalha no Dia da 
Consciência Negra, como disse a colega, deveria ser mais apro-
fundado (ENCONTRO 16, 3 out. 2023).

As professoras Maria Firmina e Lélia González reconhecem que 
não há um trabalho em relação ao tema, no currículo, durante todo o 
ano letivo, mas reconhecem que deveria ser mais aprofundado, con-
forme as Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, que ponderam que a edu-
cação das relações étnico-raciais deve fazer parte de todo ano letivo 
e perpassar por todas as disciplinas. 

Assim, a hegemonia branca na sociedade se faz presente no cur-
rículo, e esse padrão do Brasil colonial se mantém pela colonialidade, 
como afirmam os enunciados observados nas redes de conversação, 
que apontam discussões pontuais de questões relacionadas à diversi-
dade presente no currículo: “Ele é muito pontual! Aproveita só aquela 
época. Mas você sabia que os livros didáticos estão vindo bem a nível 
de trabalhar isso o ano inteiro?” (ENCONTRO 19, 24 out. 2023). E 
por mais que identifiquemos nas falas sobre o currículo multicul-
tural, a diversidade é abordada de forma pontual, de forma que as 
práticasteorias necessitam de mais aprofundamento.
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Considerações finais

No nosso entendimento o currículo é muito mais do que uma lista 
de conteúdos. É um campo de disputa de interesses que precisam ser 
considerados nas concepções de sociedade que queremos no campo 
político, na construção da subjetividade do ser humano, da econo-
mia, na construção de mão de obra barata para mercado de trabalho 
ou como agente de transformação para emancipação e realidade dos 
sujeitos. Nesse sentido, o currículo rígido e práticas evasivas de con-
texto, fora da realidade, fomentam o desinteresse dos alunos e con-
tribuem para o sistema capitalista. 

Nesta pesquisa, observamos que a colonialidade se faz presente 
nas ações diárias e no currículo escolar. Através dos instrumentos de 
produção de dados, as pistas da cartografia denotam a sua presença 
nos movimentos/práticas curriculares. É importante ressaltar que até 
o momento inicial da pesquisa não havia a compreensão por parte 
dos professores, do que vem a ser “colonialidade”, muito menos de 
como esse sistema se constituiu e se mantém na sociedade. Esse fato 
infelizmente não impede que perpetuemos muitas ações que condi-
zem com a colonialidade. 

A inexistência ou superficialidade do atravessamento da Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais no currículo consiste na manutenção 
da colonialidade do saber, como silenciamento das culturas afro-bra-
sileiras e dos demais povos não brancos, assim como a omissão diante 
do racismo epistêmico e suas diferentes vertentes no espaço escolar.

Em relação ao currículo decolonial, como isso acontece (e se 
acontece) nos movimentos/práticas curriculares da sala de aula, 
como forma de resistir à colonialidade presente, há muitos desa-
fios e rupturas que precisam acontecer. Entre eles, destacamos que 
o currículo precisa ser repensado e suas práticas precisam ser cria-
das na intenção de promover pensamentos críticos e não apenas em 
atividades pontuais e esporádicas, pois não atendem à realidade da 
escola e dos alunos.
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O acesso ao conhecimento constitui-se em um espaço-tempo regido 
por grupos que cerceiam determinados conhecimentos com o intuito 
de inferiorizá-los, ao passo que seus saberes são alçados a patamares 
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de conteúdos universais como forma de domínio epistêmico. Por 
isso, quando o espaço escolar faz a seleção e construção de um cur-
rículo existem diversas forças digladiando-se. 

Portanto, é preciso minimizar os conflitos resultantes das diver-
sidades epistêmicas, raciais, políticas, os quais demandam pensar a 
educação desprendendo-se das narrativas tradicionais. Dito isso, no 
decorrer de nossa pesquisa notamos que a colonialidade tem cons-
truído diversos engendramentos através das construções curriculares.

Historicamente, o colonialismo imperou como forma de gover-
nança reforçando as diferenças. No entanto, ainda são sentidos seus 
efeitos, por meio da perpetuação de relações de poder manifestas 
no campo da língua, a qual pode ser conceituada por colonialidade 
(QUIJANO, 2010).

No ambiente escolar, observamos pistas que podem apontar para 
os engendramentos da colonialidade ao acentuar as relações de poder, 
promovendo um embranquecimento do currículo em uma narrativa 
única. Adverte-se quanto ao perigo de uma seleção curricular em que 
alguns conteúdos se sobrepõem a outros, em que saberes são excluí-
dos e negligenciados. No entanto, diversas políticas públicas, espe-
cialmente aquelas advindas de grupos minoritários têm despontado 
e trazido diversas mudanças para o campo curricular.  

Alvim, Mação e Roseiro (2020) nos lembram da importância 
dessas potências de transformação que apresentam resistência a tais 
poderes. Cabe-nos frisar, quanto à decolonialidade que apresenta 
uma nova forma de se pensar a educação, na qual há uma desvincu-
lação das cronologias ou paradigmas impostos buscando apresentar 
novas epistemes (MIGNOLO, 2017).

Uma vez que acreditamos em uma “[...] luta por modelos de 
educação atentos à pluralidade cultural do país e, assim contrários ao 
legado colonial presente na esfera escolar” (SÁ, 2019, p. 9), pois a edu-
cação se faz por meio de resistência e de um enfrentamento do status 
quo mediante a construção de projetos que transformem a realidade 
por meio da busca da diversidade e de um pluralismo epistemológico.
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Como professora de Língua Portuguesa, nossa busca centrou-
-se na investigação quanto à materialização dessas relações no campo 
da língua materna através do currículo. Advertindo que “[...] a uni-
ficação da língua para o estabelecimento do conceito de nacionali-
dade mostrou o maior ato de intolerância linguística que foi capaz 
de redirecionar não só a língua, bem como o método de ensino até 
então praticado” (VALLE, 2009, p. 73). Pois, a dominação linguística 
se constituiu em uma das maiores ferramentas de repressão histórica 
a determinados grupos. Embora a língua foi e ainda seja usada como 
mercadoria de implantação de mecanismos de controle, acreditamos 
que esta deve ser considerada como um organismo vivo, que traduz 
culturas, crenças e vivências. 

Sendo assim, compete-nos informar que este texto representa 
um recorte da dissertação de mestrado intitulada “Uma composição 
cartográfica linguística: reflexos da Colonialidade no processo de 
formação curricular da Língua Portuguesa” na qual tivemos como 
objetivo identificar as marcas da colonialidade presentes nas Orien-
tações Curriculares de Língua Portuguesa da Secretaria de Educação 
do Estado do Espírito Santo (Sedu), referentes à turma de 9º ano do 
Ensino Fundamental. 

Aporte teórico

Para fazer um diálogo com nossa pesquisa, contamos com arcabouço 
teórico em relação ao estudo de língua e da linguagem utilizando tanto 
autores que se aproximam da perspectiva crítica quanto decolonial. 
Dessa forma, esta cartografia buscou promover o diálogo de autores 
da Linguística Aplicada Crítica e decolonial.

Como o currículo se configura como elemento central de pes-
quisa, cumpre-nos afirmar que nossa escrita se aproxima das pes-
quisas pós-estruturalistas, por isso defendemos que o currículo em 
uma perspectiva decolonial se aproxime mais de uma educação que 
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respeita às diversidades culturais brasileiras. Sendo assim, quanto à 
decolonialidade, apresentamos como arcabouço teórico: Mignolo 
(2017, 2020); em relação apoio teórico no campo do currículo, o diá-
logo acontece com Alves (2014). 

Em razão disso, a temática deste trabalho aponta os entrelaça-
mentos da colonialidade no currículo com suas interferências na edu-
cação linguística brasileira, especialmente a pública, adotando uma 
perspectiva teórica que se apresenta na contramão a este fato. 

Desenho metodológico

O caminho metodológico acolhido por nós é a Cartografia, a partir 
de uma pesquisa qualitativa. Quanto a sua estrutura, Kastrup (2020) 
nos explica que mesmo possuindo um objeto de pesquisa, a diretriz 
cartográfica opta por investigar o processo ao seguir as pistas que 
compõem o objeto. Além disso, nesta metologia a posição da pes-
quisadora se apresenta como a de habitante que intervém no terri-
tório, pois é preciso desestabilizar os pontos de vista solidificados, 
especialmente quando estes subjugam coletivos ao encarnarem ideo-
logias. No entanto, tudo isto ocorre sem que se anule a observação. 
Portanto, as condições para a incorporação de um ponto de vista se 
relacionam com a performatividade da experiência e a inseparabili-
dade entre ser, conhecer e o fazer (PASSOS; EIRADO, 2020).

Para tanto, na intenção de produzir pistas para a cartografia, 
fizemos uma análise bibliográfica dos documentos curriculares da 
Secretaria de Educação do Estado do Espírito Santo com o recorte a 
partir de 2009 até o período de 2023, sendo que esse período mar-
cou o processo de construção de um documento único da rede esta-
dual capixaba a qual se pautou no ideário de uma unidade curricular 
para a rede de ensino. 
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Discussões: o currículo de língua portuguesa da 
Secretaria da Educação do Espírito Santo (SEDU)

Começamos nosso diálogo sobre o currículo da SEDU, referente ao 
ano de 2009, observando que esse documento apresenta seu direcio-
namento à figura docente, como responsável pelo processo ensino-
-aprendizagem, fato prenunciado pelo então secretário de Educação 
Haroldo Corrêa Rocha. 

Prosseguindo, apresenta o conceito de currículo como “[...] 
materialização do conjunto de conhecimentos necessários para o 
desenvolvimento de crianças, jovens e adultos intelectualmente autô-
nomos e críticos” (ESPÍRITO SANTO, 2009b, p. 12). Ademais, o texto 
apresenta o fato de que o conteúdo comum se estruturaria em função 
da cidadania do educando. Bem como, estipula que o currículo deve-
ria centrar 70% do conteúdo comum, à medida que os outros 30% do 
conteúdo estaria a cargo dos docentes com o intuito de adaptá-lo à 
realidade sociocultural local (ESPÍRITO SANTO, 2009b).

Sendo assim, consideramos que esta formação curricular, em 
relação às demais, se encontra mais próxima à realidade do estudante, 
além de trazer maior autonomia ao docente quanto ao desempenho 
de seu trabalho. O currículo pensado desse modo traz o assentimento 
quanto aos múltiplos caminhos que a produção de conhecimento pode 
ocorrer, observando que o conhecimento é tecido por meio de redes 
que é o resultado de práticas e opções pessoais, mas que só se cons-
troem na coletividade escolar (ALVES, 2002).

Merece a atenção a participação do que o documento chama 
de professores-referência, ou seja, docentes em pleno exercício que 
auxiliaram na seleção dos conteúdos para a construção do currículo 
estadual. Retomando Alves (2014), reforçamos que durante o plane-
jamento dos currículos a serem implantados, se faz necessário aten-
tar para todos os envolvidos na educação. Uma vez que exige intensos 
acordos e ajustes entre as forças locais, regionais e nacionais, a fim de 
o currículo não seja tratado como uma mera mercadoria. 
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Observa-se que em sua apresentação inicial, o Currículo Básico 
Escola Estadual 2009 apresenta como objetivo “[...] viabilizar o 
acesso com permanência e qualidade das aprendizagens” (ESPÍRITO 
SANTO, 2009b, p. 63, grifo nosso).  Contudo, arrazoa-se que a qua-
lidade a qual o documento relata encontra-se relacionada com uma 
“performance dos sistemas educativos” (FELIPE; CUNHA; BRITO, 
2021, p. 146) pautada na formação de políticas públicas educacionais 
que alinham o quesito qualidade à questão numérica, mediante a apli-
cação de avaliações externas e internas. 

Nessa linha, dialogando com Matheus e Lopes (2014), consta-
ta-se que essa bandeira em favor da qualidade opera uma redução 
curricular promovendo a hegemonização de uma visão de currículo 
que se atrela à qualidade, o qual se pretenda trazer princípios sociais. 
Como resultado, essa restrição curricular acarreta perdas especial-
mente, àqueles indivíduos de classes sociais mais baixas, os quais não 
têm acesso a uma educação paga.

Ainda quanto às avaliações externas, é nítido que objetivam a 
manutenção de “[...] uma base global de conhecimentos que per-
mita comparar resultados, e é por meio destes mecanismos que se 
pretende forjar a nova força de trabalho necessária à elevação das 
taxas de crescimento econômico” (FELIPE; CUNHA; BRITO, 2021, 
p. 146). Para mais, o documento justifica essas mudanças direcio-
nando o olhar para a problemática da evasão escolar especialmente 
na etapa do Ensino Médio.

Quanto à configuração do Currículo SEDU 2009 observa-se 
que sua escrita foi organizada “[...] contendo os Conteúdos Básicos 
Comuns de cada disciplina, foi pensada e organizada de forma a aliar 
competências, habilidades e conteúdo de ensino” (ESPÍRITO SANTO, 
2009b, p. 28). Portanto, nota-se uma tentativa de sistematização da 
aprendizagem da rede estadual quanto ao conteúdo e à forma como 
é trabalhado visando especialmente um direcionamento e controle 
do trabalho docente.
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Além disso, convém mencionar que este ainda apresenta a estru-
tura voltada para o Ensino Fundamental de 8 anos. Ademais, o Currí-
culo ES 2009 apresenta como inovação a estrutura em competências, 
habilidades tendo sido subsidiada pela Portaria nº 143-R, de 17 de 
novembro de 2009 (ESPÍRITO SANTO, 2009a). 

Pensando um ensino direcionado às competências e habilida-
des Masschelein e Simons (2013, p. 46, grifo nosso), refletem que “o 
problema é que essa ênfase na empregabilidade ou, em outras pala-
vras, na maximização do potencial produtivo da educação, na ver-
dade, esvazia os modelos escolares”.

Quanto a sua organização, esta ocorre em tópicos que se estru-
turam em três eixos: primeiramente aparece Linguagem; poste-
riormente desponta o Conhecimento Linguístico; por fim temos 
o terceiro eixo que é Cultura, Sociedade e Educação. Outrossim, o 
agrupamento curricular pauta-se em três categorias tidas como nor-
teadoras: cultura, trabalho e ciência (ESPÍRITO SANTO, 2009b).

É oportuno ressaltar quanto ao eixo cultura concernente à temá-
tica afro-brasileira, a diretriz curricular afirma que o currículo “[...] 
que contemple a questão étnico-racial deve ser capaz de responder às 
demandas advindas das especialidades, das pluralidades e da identi-
dade brasileira” (ESPÍRITO SANTO, 2009b, p. 42). Portanto, obser-
va-se que já começa um delinear quanto às questões da diversidade 
na educação capixaba que será contemplada a partir da disciplina de 
Arte na 6ª série assim como na disciplina de Educação Física.

Continuando as observações, registra-se a divisão das discipli-
nas por meio de áreas de conhecimento, de acordo com o Art. 36 
da Lei nº 9.394/96: Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e 
Matemática, e, por fim, a área de Ciências Humanas (BRASIL, 1996). 

No que tange à disciplina de Língua Portuguesa, elemento desta 
investigação, encontra-se dentro da área de Linguagens e Códigos, 
sendo que o documento afirma se pautar na visão da língua “[...] con-
cebida como um conjunto de signos utilizados na comunicação, e a 
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linguagem, a atividade discursiva, a forma de pôr a língua em movi-
mento” (ESPÍRITO SANTO, 2009b, p. 63). 

Também convém mencionar que Currículo SEDU 2009 trata da 
importância do ensino da Língua Portuguesa, o qual trabalhe a aquisi-
ção da variedade padrão por parte do aluno, uma vez que “[...] o domí-
nio da língua padrão permitir-lhe-á se comportar em determinadas 
situações formais do cotidiano” (ESPÍRITO SANTO, 2009b, p. 67). 

Quanto ao documento posterior, o Currículo ES 2020, este surge 
após o contexto de promulgação da Base Nacional Comum Curri-
cular do Ensino Fundamental. Um agravante da construção da base 
consiste na baixa representatividade por parte dos educadores, uma 
vez que a consulta aos docentes ocorreu de forma remota durante o 
período pandêmico. Como explica Caetano (2019, p. 139) “Embora 
seja uma política pública de Estado, a opção pelo diálogo não foi com 
os professores e alunos, e sim com o empresariado.” Fato que operou 
na construção de um currículo padronizado direcionando a prática 
docente aos parâmetros adotados em provas externas. 

O texto expressa a concepção de currículo como:

[...] uma elaboração situada num tempo e espaço permeado de 
valores, sujeitos e contextos, que se consolida numa proposta que 
continuará sendo construída em seu caminhar. Portanto, não é 
algo estático, pronto e acabado. Enquanto documento, trata-se 
de uma proposta que estabelece as aprendizagens escolares 
mínimas e oferece diretrizes que buscam assegurá-las como 
direitos a todos os estudantes do nosso território, dialogando com 
os seus interesses e suas necessidades, [...] (ESPÍRITO SANTO, 
2020, p. 23, grifo nosso).

Sob esse viés, nota-se a adoção do modelo de competências 
visando à construção de conteúdos mínimos, priorizando apenas o 
conhecimento básico por ser o parâmetro adotado pelas avaliações 
externas. Acreditamos que isso promova um ensino mais tecnicista 



146

centrado no treinamento de habilidades e competências, fato que 
acarreta um esvaziamento curricular trazendo prejuízo maior à 
classe trabalhadora.

Uma vez que:

ao retirar da escola os conhecimentos mais desenvolvidos, subjaz 
aos trabalhadores e futuras gerações, uma formação que promove 
o desenvolvimento de uma visão de mundo restrita e incapaz 
de compreender e analisar de modo aprofundado as contradi-
ções existentes no sistema capitalista, chegando até mesmo a não 
se reconhecerem enquanto classe explorada (MALANCHEN; 
TRINDADE; JOHAN, 2021, p. 41).

O documento traz em uma sessão direcionada aos educadores 
uma fala do então secretário de educação em exercício na rede esta-
dual o qual apresenta os objetivos do documento capixaba e declara 
sua colaboração com a Undime-ES. 

Caminhando quanto ao currículo ES 2020, já em sua apresen-
tação afirma se pautar na BNCC, mas afirma dialogar com as espe-
cificidades capixabas (ESPÍRITO SANTO, 2020). Acresça-se que o 
documento assume a bandeira da educação integral, a qual atrela-se 
a educação inclusiva. Evidenciada como “[...] um direito de todos, e 
que, no reconhecimento da pluralidade e da singularidade dos sujei-
tos, as condições devem ser ajustadas para a promoção da equidade 
educacional” (ESPÍRITO SANTO, 2020).

Continuando à análise dos currículos, é notável que o Currículo 
ES 2020 se pauta no uso das competências, apresentando-as como 
“[...] um conjunto de qualificações, desenvolvidas ou adquiridas em 
decorrência do desenvolvimento das habilidades, permitindo aos 
sujeitos interpretar, refletir e buscar soluções para os desafios que 
lhes são apresentados” (ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 18).

Já as habilidades se apresentam como uma operacionalização das 
competências, contudo, o currículo capixaba afirma que “[...] não se 
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trata do desenvolvimento de habilidades a serem adquiridas de forma 
mecanicista, justaposta e fragmentada, que ao fim se chega numa atua-
ção compartimentada, repetitiva, superficial e externa a quem a exe-
cuta” (ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 18).

Abaixo consta a estrutura de uma habilidade do Ensino 
Fundamental que se constitui em uma ação a ser concretizada 
na aprendizagem.

Figura 1: Estrutura de uma habilidade do currículo do Espírito Santo

Fonte: Espírito Santo (2020, p. 82).

Quanto à estrutura de uma habilidade, primeiramente há a apre-
sentação da etapa da educação a que se refere. Em seguida, identifica-se 
a turma correspondente. No entanto, vale ressaltar que algumas habi-
lidades podem representar mais de uma série ou mesmo uma etapa 
inteira. Avançando ocorre a identificação da disciplina correspon-
dente e a numeração da habilidade, por fim exibe-se a sigla do estado.

Ancorada sob a égide de superação da fragmentação das políti-
cas públicas na educação, observa-se que esse tipo de construção cur-
ricular desloca o ensino pautado em conteúdo para aquele centrado 
na aquisição de competências e no desenvolvimento de habilidades 
tencionado à produção de mão de obra treinada. Fato expresso na 
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BNCC no trecho que afirma: “Por meio da indicação clara do que 
os alunos devem ‘saber’ (considerando a constituição de conheci-
mentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem 
‘saber fazer’” (BRASIL, 2018, p. 13, grifo nosso). 

Dentro desse contexto, Masschelein e Simons (2013) explicam 
que o sucesso advindo dessas iniciativas baseadas no princípio das 
competências reside na promessa implícita da empregabilidade, pois 
não concebidas para se vincularem com as necessidades e exigências 
do mercado de trabalho, ou seja, o ponto central dessa pedagogia é o 
desenvolvimento da capacidade de agir no trabalho e em sociedade.

Retornando ao âmago da pesquisa, o Currículo ES 2020 demons-
tra que ministração da disciplina de Língua Portuguesa, observamos 
que trata tanto a esfera da oralidade quanto da escrita. Além disso, 
prevê a formação de um sujeito autônomo no uso da Língua. Embora 
não haja no documento uma clara indicação de qual vertente linguís-
tica adotada, observamos que parece adotar uma perspectiva dialógica.

Para tanto, o documento traz como função da disciplina:

[...] proporcionar aos estudantes experiências que contribuam 
para a ampliação do processo de aquisição das práticas da leitura 
e da escrita, de forma a possibilitar a participação significativa e 
crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela 
oralidade, pela escrita e por outras linguagens. Desse modo, uti-
lizar a língua, a linguagem e a literatura como ferramen-
tas de enunciação e interação social significa desenvolver 
nos estudantes uma postura autônoma e investigativa, em 
que sejam capazes de refletir e desenvolver pensamento crítico 
(ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 73, grifo nosso).

Dessa forma, Ferraz (2019) pondera que o educador da língua 
materna necessita adotar uma postura crítica, observando o lócus de 
enunciação, uma vez que há contexto específico e, dessa forma, orien-
tar sua metodologia para esse contexto.
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A seguir trazemos a competência geral (LPEF01), que afirma 
que é preciso ao aluno “Compreender a língua como fenômeno cul-
tural, histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos 
de uso, reconhecendo-a como meio de construção de identidades de 
seus usuários e da comunidade a que pertencem” (ESPÍRITO SANTO, 
2020, p. 79). Em virtude dessas declarações, no tocante à competên-
cia geral (LPEF01), avalia-se que aborde a língua materna por um 
viés que trata o caráter social que as línguas possuem, no qual a lín-
gua contempla o sujeito como múltiplo em si mesmo.

Nesse sentido, consideramos que é por meio da língua e seus 
múltiplos aspectos que o indivíduo cria sua identidade, outrossim 
funciona como um potente instrumento de denúncia e operador de 
mudanças epistemológicas. Sabedora disso, Walsh (2019) nos acau-
tela para que o ensino não se torne um campo que reproduza e opere 
a manutenção das relações de poder, para tanto acredita que seja pre-
ciso a criação de um campo conceitual, em que a teoria ocorra por 
meio do diálogo e mediante a interculturalidade.

No que é pertinente à Literatura, no ensino fundamental o docu-
mento trata como o eixo Educação Literária o qual aparece nas com-
petências específicas (LPEF08) e (LPEF09). Notamos uma mudança 
realizada em referência ao documento curricular de 2009, no qual 
abordava esse eixo “Literatura”. Depreende-se que essa modifica-
ção tenha sido feita devido à abordagem dos movimentos literários 
serem objeto de conhecimento apenas no Ensino Médio. Enquanto no 
Ensino Fundamental o acesso a livros paradidáticos tem sido bastante 
reduzido, soma-se ao fato da maioria das escolas possuírem bibliotecas 
bastante reduzidas e a ausência de bibliotecários nas escolas públicas. 

Quanto à importância da literatura na formação da sensibilidade 
estética bem como na formação do leitor crítico de mundo, Sá (2019, 
p. 20) nos adverte que “Dessarte, interpretamos as leis, no contexto 
de ensino de literatura, como políticas que apontam a necessidade 
de descolonizarmos os currículos e as práticas didático-pedagógicas.” 
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É interessante pontuar a competência (LPEF07), a qual propõe-
-se a “Reconhecer o texto como lugar de manifestação e negociação 
de sentidos, valores e ideologias”. Com relação à materialização das 
ideologias de um povo por meio do texto, Mignolo (2020, p. 346, 
grifo nosso) argumenta que “As culturas do saber acadêmico são colo-
cadas em termos de legados textuais nacionais, pois é nos tex-
tos e por eles que se estrutura o sistema educacional”. Portanto, é de 
suma importância a formação de leitores críticos de seu mundo de 
sua realidade, pois inúmeras ideologias são perpetuadas por meio do 
contexto escolar. 

Uma ideologia perpetuada é da língua única e pura. Uma vez que 
desconsidera a diversidade linguística trazida pelos diversos povos 
africanos e indígenas. Como nos adverte Mignolo (2020, p. 291): 
“Uma das armas poderosas para a construção de comunidades ima-
ginadas homogêneas foi a crença de uma língua nacional ligada a 
uma literatura nacional que contribuísse no domínio da língua para 
a cultura nacional.”

Quanto ao terceiro instrumento curricular da Secretaria de Edu-
cação do Estado do Espírito Santo, as Orientações Curriculares 2023, 
estas como um desdobramento de seu antecessor (ESPÍRITO SANTO, 
2023). Tem sua formulação para os três trimestres, funcionando como 
uma substituição aos Planos de Ensino, antes realizados pelos docen-
tes, embora traga a sugestão em sua escrita.

Ponderamos quanto às Orientações Curriculares 2023 que estas 
se diferenciam do currículo de 2020 ao incorporarem os descrito-
res de Língua Portuguesa que constam na avaliação externa realizada 
pela disciplina de Língua Portuguesa do 9º ano do Ensino Fundamen-
tal pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) bem como 
aqueles referentes à avaliação interna do Programa de Avaliação da 
Educação Básica do Espírito Santo (PAEBES).

Do mesmo modo que o Currículo ES 2020, as Orientações Cur-
riculares 2023 contemplam competências específicas que englobam 
as quatro séries do ensino fundamental, bem como trazem outras 
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que abarcam as séries do 8º e 9º ano. Por fim, as Orientações Curri-
culares 2023 trazem apenas doze competências específicas de Língua 
Portuguesa para o 9º ano. 

Inicialmente será observada a EF09LP04/ES, quanto ao uso da 
norma padrão que descreve o seguinte: “Escrever textos corretamente, 
de acordo com a norma-padrão, com estruturas sintáticas comple-
xas no nível da oração e do período à luz das práticas de leitura e/ou 
produção de textos dos mais diversos gêneros e campos de atuação 
(ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 286)”.

Na competência acima, observa-se uma preocupação com a aqui-
sição da norma culta pelos alunos, a fim de que estes tenham maior 
aprofundamento quanto a esta variedade. Por um lado, acreditamos 
na importância da norma culta enquanto ferramenta potencializadora 
de ascensão social das minorias. Uma vez que esta compõe todos os 
documentos oficiais, assim como é utilizada para os processos sele-
tivos e instrumento no mercado de trabalho. 

Por outro lado, quando o ensino se pauta apenas nesta varie-
dade ocorre o que Greuel (2018) chama de “submissão linguística”, 
quando ocorre o silenciamento de línguas e dialetos que se amalga-
maram e constituíram o português brasileiro atual. Ou seja, quando 
há a submissão das variedades linguísticas de povos minorizados e de 
baixo poder aquisitivo àqueles de padrões de prestígio promovendo o 
silenciamento das demais, vemos que neste caso podem ocorrer pis-
tas que tencionam a colonialidade do poder e do saber.

Em razão disso, “Entendemos que as atitudes linguísticas, tanto 
de professores quanto de alunos, em relação à Língua Portuguesa e 
à aprendizagem da disciplina Língua Portuguesa, foram historica-
mente construídas, a serviço do projeto colonial brasileiro” (SILVA, 
2014, p. 11). Pois no construir do currículo, especialmente o de Lín-
gua Portuguesa, muitos estigmas são perpetuados por meio das rela-
ções linguísticas.

Nessa mesma vertente é importante observar a EF09LP10/ES 
que afirma o seguinte:
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EF09LP10/ES – Comparar as regras de colocação pronominal 
na norma-padrão com o seu uso no português brasileiro colo-
quial, selecionando as variedades linguísticas adequadas à 
situação comunicativa, repudiando qualquer preconceito 
linguístico relativo ao uso delas (ESPÍRITO SANTO, 2020, 
p. 286, grifo nosso).

Ainda tem se repercutido, especialmente através das mídias a 
figura do matuto ignorante, sátiras que repercutem o estereótipo das 
pessoas do campo. Portanto, o ensino da Língua Portuguesa precisa 
desmistificar o purismo linguístico acolhendo as singularidades lin-
guísticas do contexto e apresentando-lhes outras variedades com o 
intuito de romper com estigmas culturais e sociais enraizados. 

Como reflete Martins (2019, p. 27): “Nesses princípios, a língua/
gem é entendida como um fator político. Questionadora daquilo que 
é naturalizado, e problematizadora das relações de poder, pautando-se 
em um princípio ético e de preocupação com o outro”. Entendendo 
que o processo de rompimento com as heranças epistemológicas colo-
niais precisa ser algo gradual, no entanto acreditamos que:

[...] independentemente das forças ideológicas que tentam se 
sobrepor ao fazer pedagógico, reina soberana a escolha inten-
cional do docente. Escolha essa capaz de incentivar a identidade 
linguística que seu aluno desenvolverá através da mediação com 
a língua. Como resultado, sua prática precisa refletir as singula-
ridades de seu contexto social e ofertar também as variedades de 
prestígio, com o propósito de que seu aluno se torne um sujeito 
linguisticamente competente (SANTOS, 2023, p. 57).

Por isso, reafirmamos a relevância de se trabalhar o conteúdo de 
variação linguística, por meio da habilidade EF09LP10/ES de forma 
crítica em sala de aula, pois entender que todo radicalismo linguís-
tico é prejudicial para a construção de um falante competente, pois a 
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língua se “[...] constitui um processo de evolução ininterrupto, que se 
realiza através da interação verbal social dos locutores” (BAKHTIN, 
2006, p. 130). 

Registre-se ainda nas Orientações Curriculares 2023 a habi-
lidade EF09LP12 sob a finalidade de “Identificar estrangeirismos, 
caracterizando-os segundo a conservação, ou não, de sua forma grá-
fica de origem, avaliando a pertinência, ou não, de seu uso” (ESPÍ-
RITO SANTO, 2020, p. 286). 

Por um lado, a introdução de novos vocábulos é importante, pois 
é a força da mudança que opera uma língua, o que faz com que con-
tinue viva. Além disso, o movimento de globalização promove um 
enriquecimento vocabular o que rompe as barreiras linguísticas. Por 
outro lado, esse movimento de inserção de vocábulos muitas vezes 
ocorre como forma de imposição de escolhas influenciadas por ideo-
logias e políticas mercadológico-globalizantes. 

Portanto, pensar o ensino de Língua Portuguesa sob um viés 
colonial significa refletir sobre “[...] formas de opressão e domina-
ção mundial, significa pensar eticamente o conhecimento, as identi-
dades, as culturas, os grupos sociais, frisando o reconhecimento da 
pluralidade infinita [...], resgatando tudo aquilo que foi invisibili-
zado” (RIBEIRO, 2018, p. 11). Dessa maneira, é preciso reconhecer 
que existe uma hegemonia linguística decorrente do capitalismo den-
tro de cada contexto ou história local que exerce certa sedução para 
com os falantes e pode subalternizar as demais línguas.

Em virtude dessas declarações, acreditamos que a questão não 
é depreciar o uso dos estrangeirismos pelos alunos, mas amadure-
cer o vocabulário de sua própria língua e auxiliá-los a perceber a 
glamourização que a palavra estrangeira assume em relação à nacio-
nal desenvolvendo nos alunos a compreensão quanto à “[...] impor-
tância incomensurável do componente hierárquico no processo de 
interação verbal, a influência poderosa que exerce a organização 
hierarquizada das relações sociais sobre as formas de enunciação” 
(BAKHTIN, 2006, p. 34).
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Outro aspecto importante que merece destaque nas Orientações 
Curriculares 2023 é a inserção de habilidades no currículo de outros 
objetos de conhecimento, ou seja, conteúdos de outras disciplinas 
são adicionadas para serem trabalhadas durante o trimestre. Alguns 
exemplos do currículo do 9º ano: Arte (EF69AR03-06/ES), Língua 
Inglesa (EF06LI08), Ciências (EF06CI01/ES) e História (EF06HI06/
ES). O contrário também ocorre quando habilidades de Língua Por-
tuguesa são incorporadas a outras disciplinas da área de Linguagens, 
como Arte e Educação Física.  Ainda que se abra a possibilidade para 
um trabalho interdisciplinar, observamos que essa incorporação de 
objetos do conhecimento distintos ao currículo sem que haja uma 
formação adequada ao educador parece-nos uma forma de descarac-
terização da profissão docente.

Diante dos três documentos curriculares capixabas descritos 
acima, pode-se considerar que a mudança do Currículo ES 2009 para 
o Currículo ES 2020, amparado na BNCC, denota certo esvaziamento 
quanto a conteúdos basilares no que tange ao ensino da gramática. De 
igual maneira, indica uma falta de sequenciação da ordem de apro-
fundamento dos conteúdos acarretando uma fragmentação do conhe-
cimento. Vale ressaltar a repetição de determinadas habilidades em 
detrimento da retirada de conteúdo, fato que opera um esvaziamento 
curricular amparado na pedagogia do aprender a aprender, direcio-
nada à educação para o mercado de trabalho, a qual “[...] sintetiza uma 
concepção educacional voltada para a formação da capacidade adap-
tativa dos indivíduos” (DUARTE, 2001, p. 38).

 Ademais, consideramos que Currículo ES 2009 trazia maior 
autonomia docente, uma vez que parte do currículo se centrava no 
contexto do aluno, enquanto a partir do direcionamento dos demais 
currículos pós BNCC, sob um viés neoliberal, percebe-se a promo-
ção de práticas pedagógicas mais homogeneizadas e performáticas 
em função da ênfase numa gestão voltada à eficiência estruturada em 
competências e habilidades. Por fim, no contexto da discussão que 
aqui foi tecido, percebemos a operação de pistas que apontam para 



155

a colonialidade do saber por meio da subalternização de determina-
dos conhecimentos e tentativa de alienação discente.

Considerações finais

Mais do que nortear a prática docente e sistematizar os conhecimen-
tos produzidos pela humanidade, orientar políticas públicas de gestão 
escolar e servir de parâmetro de avaliação de um sistema; o currí-
culo traduz o discurso educacional em vigor. Sendo assim, é inegável 
que o processo de seleção curricular seja um campo de disputas com 
intenções políticas que refletem uma determinada visão de mundo e 
de homem o qual se pretenda formar. 

Além disso, o currículo compreende todo o espaço e relações que 
o cercam. Por isso, é necessária a reflexão acerca de quais conhecimen-
tos estão norteando o currículo em si, uma vez que um documento 
curricular pautado em uma vertente epistemológica eurocentrada 
acaba por segregar e transmite uma narrativa centralizadora a qual 
enfraquece a individualidade e apaga a subjetividade.

Em razão disso, o ato de observar o cenário linguístico a partir 
de uma perspectiva decolonial pressupõe refletir sobre o idioma sem 
as dicotomias estruturais excludentes pautando-se em uma perspec-
tiva de ensino da Língua Portuguesa alicerçado em uma concepção 
de língua heterogênea e agregadora. 

Dessa maneira, temos refletido que a colonialidade, especial-
mente a do saber, apresenta potencialidade tanto de interferência da 
concepção da língua quanto da forma como se realizará o ensino na/
da língua materna. Contudo, pensar o ensino da disciplina de Lín-
gua Portuguesa a partir de uma perspectiva decolonial, é compreen-
der que a colonialidade do saber tem a potencialidade de conduzir 
nossa prática docente por meio do currículo oficial; portanto, exige 
novos olhares e maneiras de pensar a educação que se afastem das 
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teias coloniais por meio de estratégias que contemplem o currículo 
escolar com seus diversos atores que o compõem.

Outrossim, a investigação nos indicou que as interferências no 
ambiente escolar pautadas no artifício da qualidade desprestigiam as 
subjetividades dos estudantes e tentam docilizar o docente, uma vez 
que tentam restringir o fazer pedagógico e operam na minimização 
os currículos. Entretanto, acreditamos na força do currículo reali-
zado no contexto por meio da prática do docente que operacionalize 
o conteúdo de forma que rompa com os preconceitos e reflita as sin-
gularidades de seu contexto social.

Por fim, no que tange ao ensino de Língua Portuguesa, propo-
mos um ensino linguajeiro decolonial, que permita aos falantes pen-
sarem sobre a atitude linguística, pois um enunciado pode manifestar 
diversos sentidos, os quais podem ou não ser captados dentro de um 
contexto e abarcar construções sociais difusoras de preconceitos.
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Capítulo 8

Formação continuada 
dos professores 

capixabas na perspectiva 
neoliberal e o risco para a 
profissionalidade docente

Bruno Paixão Penna • Maria Aparecida de Carvalho • Marcos Vogel 

Apresentação do problema

As discussões presentes neste capítulo são fruto de uma pesquisa rea-
lizada no ano de 2024 com professores da rede pública estadual que 
atuam no município de Cachoeiro de Itapemirim/ES. O objetivo dela 
foi identificar as percepções dos professores sobre ensino com meto-
dologias ativas (MAs) de modo a poder investigar de que forma tem 
ocorrido os processos formativos destes profissionais e como tem se 
configurado seus espaços de atuação. 
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Neste texto, porém, pretende-se aprofundar um pouco num 
aspecto que sugere certa urgência e que foi um dos achados da pes-
quisa. Foram identificados diversos elementos que indicam a presença 
de ideologia neoliberal no sistema educacional do Estado do Espírito 
Santo, tanto nos processos de formação continuada dos professores 
quanto na estruturação do trabalho docente nas escolas. A análise des-
ses indicadores à luz do referencial teórico adotado no estudo sugere 
um risco à profissionalidade docente. 

O ponto de partida desse exercício argumentativo são as MAs. 
Nos últimos anos tem sido cada vez mais frequente a presença das 
MAs nos discursos das rotinas das escolas, seja nas reuniões peda-
gógicas ou nos documentos orientadores. Atualmente, a Secretaria 
de Estado da Educação (SEDU) disponibiliza um template de Plano 
de Ensino com algumas opções de MAs para o professor selecio-
nar e incluir em seu planejamento4. Além disso, os professores tam-
bém podem selecionar diferentes MAs no registro de aulas em diário 
on-line, o SEGES. Mas talvez o fator que denuncie mais claramente 
a importância que as MAs tem ganhado no seio da SEDU seja o mais 
novo programa Escola do Futuro. Trata-se de um modelo de escola que, 
segundo a normativa que a instituiu, “[...] propõe o desenvolvimento 
da cultura digital a partir do uso de metodologias pedagógicas ino-
vadoras e de tecnologias educacionais no cotidiano escolar” (ESPÍ-
RITO SANTO, 2023, p. 73, grifo nosso).

Esses exemplos sustentam a ideia de que é caro para a SEDU 
representar para a sociedade a imagem de um sistema público de 
ensino moderno e inovador, que acompanha e incorpora os avanços 
tecnológicos. Mas e quanto aos professores da rede, como eles têm 
sido preparados para acompanhar essas transformações? Em outras 

4  O template pode ser encontrado no documento Diretrizes pedagógicas 
2025, disponível em: https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arqui-
vos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202025%20vers%C3%A3o_
final_03_01_25.pdf. 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202025%20vers%C3%A3o_final_03_01_25.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202025%20vers%C3%A3o_final_03_01_25.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202025%20vers%C3%A3o_final_03_01_25.pdf
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palavras, como têm se estruturado as formações continuadas que os 
professores têm participado para atuarem nesse sistema de ensino 
promovido como inovador? A pesquisa, da qual este texto é fruto, 
propôs-se a buscar respostas a estas questões. E os achados não foram 
inspiradores de otimismo.

A investigação assumiu a hipótese de que a qualidade dos pro-
cessos formativos dos professores é de maior relevância do que a 
pertinência ou não das MAs, uma vez que docentes bem-preparados 
conseguirão escolher melhor a estratégia de ensino dentro da reali-
dade em que atua. Essa hipótese, em um nível mais profundo, carrega 
consigo a ideia de complexidade do cotidiano educacional, enten-
dendo que cada localidade apresenta suas peculiaridades e que mode-
los generalistas podem não ser tão eficazes para solucionar problemas 
específicos. Com isso, os professores devem se tornar profissionais 
preparados para lidar com situações imprevistas, tendo neles pró-
prios as ferramentas necessárias para avaliar cada situação problema 
do seu cotidiano profissional e encontrar soluções criativas para lidar 
com ela, num processo de constante aprendizado em serviço, em que 
sua própria prática profissional torna-se espaço para aprimoramento.

A pesquisa torna-se relevante ao se considerar o contexto polí-
tico atual de maior engajamento de modelos e práticas de caráter 
neoliberal, em que o campo educacional tem atraído cada vez mais o 
interesse de atores da iniciativa privada (FELIPE; CUNHA; BRITO, 
2021). Esse fato é fonte de preocupação uma vez que se assume que 
os valores propagados pelo mercado e o enquadramento da educa-
ção como campo fértil para obtenção de lucros não são compatíveis 
com os princípios de uma educação como prática humana, com fins 
de formação integral dos sujeitos para sua emancipação. Desse modo, 
deve ser papel dos educadores e agentes preocupados com a qualidade 
da educação pública brasileira questionar até que ponto essa apro-
ximação dos setores empresariais é positiva e pode contribuir para 
a melhoria do ensino. Mais relevante ainda, é questionar: quem se 
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beneficia de um enquadramento do sistema educacional brasileiro às 
premissas de uma sociedade neoliberal?

O campo de batalha da formação docente

A formação docente é um campo em disputa, no qual o Estado investe 
muito do seu poder para exercer controle sobre como os futuros pro-
fessores serão formados, entendendo esse controle como de grande 
valor estratégico, ao passo que os professores lutam para conse-
guir autonomia para condução dos rumos da profissão, que inva-
riavelmente passa pela forma como seus integrantes são formados 
(NÓVOA, 1997). 

Mas para além de um campo em disputa, a formação dos pro-
fessores é o espaço/tempo de produção da profissão docente, em que 
saberes e conhecimentos produzidos nessa área de atuação são socia-
lizados com os novos integrantes. O processo de formação inicial, 
assim como os diferentes tipos de formação continuada, são funda-
mentais na determinação do perfil profissional dos professores. E é 
por conta disso que o Estado não renuncia ao controle sobre os pro-
cessos de formação. 

Para o Estado, os professores desempenham uma função estraté-
gica, e conceder a devida autonomia para os professores executarem 
seu trabalho e organizarem seus próprios processos de formação pode 
ser demasiado arriscado. Desse modo, compreender como as MAs são 
adotadas por um grupo de professores passa pela discussão de como 
ocorreu a formação desses profissionais. Essa abordagem pode indi-
car se a incorporação das MAs é sinal de um movimento na busca de 
melhoria da qualidade da educação originado no interior da profis-
são ou se é indicativo de uma agenda política de Governo em curso.

Mas antes de avançar nesse debate, faz-se necessário compreen-
der para que o professor deve ser formado. Em outras palavras, qual 
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a natureza primordial da atuação docente para a qual os professores 
devem ser formados?

Segundo Altet (2001), a atividade de ensinar pode ser enten-
dida como uma prática relacional finalizada, o que significa dizer que 
o ensino consiste numa atividade relacional entre professores e alu-
nos e que possui intencionalidade, objetivos claros, e não ocorre ao 
acaso. Esse aspecto implica um planejamento que contemple essa 
especificidade, conforme explicitado pela própria autora:

A dificuldade do ato de ensinar está no fato de que ele não pode 
ser analisado unicamente em termos de tarefas de transmissão 
de conteúdos e de métodos definidos a priori, uma vez que são 
as comunicações verbais em classe, as interações vivenciadas, a 
relação e a variedade das ações em cada situação que permitirão, 
ou não, a diferentes alunos, o aprendizado em cada intervenção. 
Assim, as informações previstas são regularmente modificadas de 
acordo com as reações dos alunos e da evolução da situação peda-
gógica e do contexto. O que constitui a especificidade do ensino é 
que ele se trata de um “trabalho interativo” (ALTET, 2001, p. 26).

Partindo dessa premissa, por melhor que seja a estrutura e qua-
lidade do planejamento prévio da aula, a gestão das aprendizagens 
dos diferentes alunos esbarra nas qualidades profissionais do pro-
fessor que, se não tiver uma atitude reflexiva durante sua prática, 
nem de mobilizar conhecimentos para tomada de decisões que alte-
rem as ações em sala para atender às situações inesperadas, pode ter 
a qualidade do seu trabalho diminuída ou favorecer a aprendizagem 
de apenas um grupo de alunos da turma, marginalizando os demais.

Este cenário implica a necessidade de formar professores capa-
zes de lidar com situações de ensino únicas, adaptando sua prática 
em cada caso e encontrando soluções de maneira criativa para possi-
bilitar a viabilidade dos processos de ensino e aprendizagem. É ainda 
um debate em aberto qual o melhor modelo formativo para entregar 
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esse perfil de profissional docente. A título de exemplo, pode-se con-
siderar o modelo de professor reflexivo. 

Nos movimentos de reforma educacional ao redor do mundo, ao 
longo das décadas de 80 e 90, os conceitos de “professor reflexivo” e 
“prática reflexiva” engrossaram os discursos dos atores interessados 
na profissionalização docente e na autonomia do professorado (ZEI-
CHNER, 1993). A noção de “profissional reflexivo” pode ser aplicada 
a diferentes campos profissionais e, no contexto educacional, pode 
colaborar na constituição de um perfil de professor capaz de lidar 
com diferentes desafios que surgem nas situações contingentes do 
ensino (ALTET, 1991).

Em seu livro The reflective practitioner: how professionals think in 
action, publicado em 1983, Donald Schön apresenta conceitos para a 
constituição de um profissional que seja capaz de aprimorar sua atua-
ção a partir de uma atitude investigativa de sua prática profissional. 
Sua proposta, então, está na aquisição por parte dos profissionais de 
uma atitude reflexiva, com valorização dos saberes experienciais e 
dos conhecimentos tácitos dos profissionais, como suporte para uma 
ação investigação da própria prática.

Pode-se entender o professor reflexivo como um profissional que 
consegue lidar de forma criativa e autônoma com o imponderável, que 
busca uma atitude de investigação da natureza das representações de 
seus alunos como forma de possibilitar-lhes acessar o saber escolar, 
privilegiado, por meio de um processo de reflexão-na-ação (SCHÖN, 
1997). E que, posteriormente, vai refletir sobre sua reflexão-na-a-
ção, para identificar possibilidades de aprimoramento. Dessa forma, 
o professor reflexivo pode ser um perfil profissional mais adequado 
para um cenário educacional de constantes mudanças, por ser capaz 
de lidar com as surpresas com atitude positiva e curiosa. 

Paralelamente, esse perfil profissional pode colaborar com a pro-
fissionalização da categoria, pela valorização da prática como pro-
dutora de saberes mais pertinentes ao exercício da profissão. Esse 
argumento encontra suporte nos escritos de Tardif (2002), que advoga 
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pela centralidade dos saberes experienciais para a constituição de 
uma nova profissionalidade docente. Segundo o autor, os professo-
res devem adquirir saberes de naturezas diversas para dar conta de 
sua atividade profissional. 

Além dos saberes próprios do seu componente curricular, os pro-
fessores devem adquirir saberes pedagógicos e saberes curriculares, 
disponíveis tanto em sua formação acadêmica quanto os adquiridos 
ao longo de sua atuação profissional. Tardif (2002) segue argumen-
tando que estes saberes, indispensáveis para o exercício da docência, 
são deveras produzidos longe da prática em sala de aula, sendo então 
alienados do professorado. São saberes produzidos externamente e 
devem ser aprendidos pelos professores, e embora favoreçam a for-
mação destes profissionais, posicionam os professores numa catego-
ria de menor prestígio social, pois dependem de conhecimentos que 
são produzidos por outros. Na conclusão de seu argumento, Tardif 
(2002) vai dizer que, diferentemente dos demais, os saberes expe-
rienciais, aqueles que são produzidos durante o exercício profissio-
nal são o núcleo vital do saber docente, em que:

os professores tentam transformar suas relações de exterioridade 
com os saberes em relações de interioridade com sua própria prá-
tica. Neste sentido, os saberes experienciais não são saberes como 
os demais; são, ao contrário, formados de todos os demais, mas 
retraduzidos, “polidos” e submetidos às certezas construídas na 
prática e na experiência (TARDIF, 2002, p. 55).

Dessa forma, socializar esses saberes podem elevar a classe 
docente ao status de classe produtora de saberes, sobre o qual teria 
controle socialmente legítimo. Com isso, um modelo de formação 
docente pautado nas bases de um professor reflexivo pode contribuir 
tanto para a constituição de um profissional do ensino que saiba lidar 
com as imprevistas situações relacionais com seus alunos com destreza 
e criatividade, viabilizando o processo de ensino e aprendizagem, 



168

quanto para a valorização social da profissão docente, por privilegiar 
um conhecimento que é próprio dos professores, elevando a classe 
docente a uma categoria detentora de um saber próprio. 

Embora aqui se assume que a noção de professor reflexivo não 
é consensual e que cabe críticas ao seu funcionamento (ZEICHNER, 
1993), esse perfil profissional aponta para o fato de que há, dentro do 
debate acadêmico, propostas de formação que privilegiem a melho-
ria da qualidade do ensino pela melhor formação de seus profissio-
nais assim como a melhoria do status da profissão. E mesmo que seja 
desafiador propor um modelo formativo que melhor dê conta dos 
desafios atuais e futuros da profissão docente, um exercício discur-
sivo mais simples é apontar um modelo formativo que não somente 
não entregue professores que saibam lidar com a complexidade do 
ensino como também favoreça o desprestígio da profissão. É o que 
se pretende discutir na sequência.

A maioria dos modelos formativos presentes hoje se caracteri-
zam pelo que pode ser entendido como racionalidade técnica (PÉREZ 
GÓMEZ, 1997). Este termo, de base epistemológica positivista, 
influenciou na determinação dos modelos de formação profissional, 
em que os futuros profissionais devem se apropriar de uma série de 
técnicas, numa lógica instrumental, produzidas pela investigação aca-
dêmica, para solucionar problemas típicos da sua atuação (PÉREZ 
GÓMEZ, 1997). Entretanto, esse modelo não é compatível para for-
mar profissionais do ensino. 

Pérez Gómez (1997) desenvolve esse argumento da 
seguinte maneira:

Há duas razões fundamentais que impedem a racionalidade téc-
nica ou instrumental de representar, por si só, uma solução geral 
para os problemas educativos: em primeiro lugar, porque qual-
quer situação de ensino quer seja no âmbito da estrutura das tare-
fas acadêmicas ou no âmbito da estrutura de participação social, 
é incerta, única, variável, complexa e portadora de um conflito 
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de valores na definição das metas e na seleção dos meios [...] em 
segundo lugar, porque não existe uma teoria científica única e 
objetiva, que permita uma identificação unívoca de meios, regras 
e técnicas a utilizar na prática, uma vez identificado o problema e 
clarificadas as metas (PÉREZ GÓMEZ, 1997, p. 100).

A complexidade do cotidiano escolar implica um desafio intrans-
ponível à lógica da racionalidade técnica, pois não é possível pre-
ver as situações conflituosas que podem surgir durante as interações 
em sala de aula. 

Além disso, esse modelo de formação produz um perfil profissio-
nal técnico, que apenas aplica conhecimentos produzidos por outros 
e atua na direção de atingir objetivos que não foram estipulados por 
ele (PÉREZ GÓMEZ, 1997). O professor como um técnico não possui 
autonomia sobre seu trabalho, o que abre caminho para sua desvalo-
rização enquanto profissional de menor prestígio (PÉREZ GÓMEZ, 
1997). Assim, pode-se concluir que uma formação de caráter tecni-
cista não só é limitada quanto ao desenvolvimento de professores 
verdadeiramente qualificados para atuar no ensino, como pode con-
tribuir para a desprofissionalização docente, ao posicionar o profes-
sor como mero técnico instrutor, responsável apenas pela execução 
de um método desenvolvido por outros.

A crítica a um modelo formativo tecnicista é aqui pertinente 
quando se constata que esse formato continua em vigência para a 
maior parte das instituições formadoras assim como se configura 
como o ideal dentro de uma lógica de organização social neoliberal. 
Investir em um modelo de formação que se pretenda integral, capaz 
de desenvolver nos futuros professores as capacidades para conduzir 
adequadamente as situações relacionais de ensino, ao mesmo tempo 
que atualizam suas próprias práticas profissionais, demanda tempo 
e dinheiro, o que não combina com as metas do mercado de maxi-
mização dos lucros. Dizendo de outra maneira, lutar pelo futuro da 
profissão docente significa, entre diversas outras coisas, posicionar-se 
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contra os avanços das políticas neoliberais concernentes a formação 
dos professores.

Mais uma vez, cabe o questionamento: a quem beneficia o enqua-
dramento do sistema público educacional às premissas de uma socie-
dade neoliberal?

Os achados da pesquisa

A pesquisa a qual este texto se refere buscou investigar de que formas 
os professores têm se preparado para incorporarem em suas práticas 
as chamadas MAs. Os resultados permitiram avaliar a presença ou não 
de políticas e práticas neoliberais no sistema educacional público do 
Estado e seus possíveis impactos para o futuro da profissão docente. 
Tratou-se de uma pesquisa qualitativa do tipo narrativa, o que signi-
fica que as informações a respeito dos processos formativos dos pro-
fessores foram coletadas por meio da escuta de suas narrativas sobre 
suas respectivas trajetórias e experiências profissionais.

Foram selecionados quatro professores da área de Ciências da 
Natureza, que atuam na rede pública estadual e já desenvolveram ati-
vidades com MA, que aceitaram participar de uma Entrevista Nar-
rativa (EN). As narrativas ouvidas foram transcritas, validadas pelos 
respectivos autores para enfim compor o corpus de análise, junto com 
as informações registradas em Diário de Campo (DC). Os dados foram 
analisados a partir da Análise Temática (NAEEM et al., 2023) resul-
tando na construção de três Temas. O método de AT adotado pos-
sibilitou, ao final, a redação de um Modelo Conceitual (MC), que 
pode ser entendido como uma possibilidade de responder à questão 
central que orientou todas as etapas da pesquisa: o que as percepções 
sobre MAs dos professores de Ciências da Natureza que atuam na 
rede estadual de educação no município de Cachoeiro de Itapemi-
rim/ES podem indicar sobre os processos de formação e perspecti-
vas para a profissão docente?



171

A escolha por uma pesquisa que privilegiasse a narrativa não foi 
aleatória. No campo educacional, passou-se a se observar um cres-
cente interesse pelo estudo dos aspectos subjetivos dos atores sociais 
(BUENO, 2002), sendo as narrativas autobiográficas uma modalidade 
cada vez mais presente nos estudos que buscavam analisar a subjeti-
vidade dos professores. E apesar de críticas partindo de concepções 
de estudos mais tradicionais, a subjetividade presente nas narrativas 
pode sim se tornar objeto de conhecimento científico.

Ao discutir o pensamento de Ferrarotti sobre a importância da 
subjetividade nas pesquisas autobiográficas, Bueno (2002) nos diz 
que a noção de “práxis humana” e de sua atividade sintética presente 
no pensamento de Marx, é considerada por Ferrarotti para concluir 
que a práxis humana revela aquilo que os indivíduos interiorizam das 
relações e estruturas sociais. Em outras palavras, a vida de um indiví-
duo e seus atos sintetizam uma história social. Isso fica evidente em 
uma de suas afirmações: “O nosso sistema social encontra-se inte-
gralmente em cada um de nossos atos, em cada um de nossos sonhos, 
delírios, obras, comportamentos. E a história deste sistema está con-
tida por inteiro na história de nossa vida individual” (FERRAROTTI 
apud BUENO, 2002, p. 19). Com isso, pode-se concluir que uma prá-
xis individual pode ser reveladora de uma realidade social.

A escolha por esse caminho alinhou-se ao objetivo da pesquisa, 
que buscou identificar significados construídos por professores 
durante sua formação. Pautar as análises nas narrativas dos profes-
sores coloca-nos em contato com as significações construídas por eles 
em seu processo formativo, o que impactará de maneira mais consis-
tente em sua atuação profissional.

As narrativas ouvidas foram reveladoras da experiência destes 
professores no que diz respeito a como as MAs têm sido incorporadas 
no cotidiano das escolas e de como os processos formativos 
foram assimilados pelos professores, além de indicar como essas 
formações estavam estruturadas. Os três Temas identificados após 
os procedimentos de análise traduzem essas experiências na direção 
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de compor o cenário atual das escolas, de modo a ser possível oferecer 
respostas aos questionamentos iniciais da pesquisa. 

O primeiro Tema foi nomeado “Executar aulas com MA requer 
esforço do professor”, e indica que o planejamento e execução de aulas 
com MA é um desafio para os professores. Primeiro por se tratar de 
métodos antagônicos ao modelo tradicional, mais conhecido pelos 
professores, o que significa a necessidade de empenho para fami-
liarização com esses métodos. Além disso, o planejamento é mais 
complexo, pois exige do professor organizar situações de aprendi-
zagem para seus alunos. Entretanto, os professores relataram que 
houve aumento da demanda de trabalho burocrático, o que resultou 
em menor tempo disponível para estudo pessoal e planejamento das 
aulas. Assim, ao considerar que o planejamento das aulas com MA 
é mais complexo, mas a demanda de trabalhos é elevada e o tempo 
disponível para a execução é curto, o Tema 1 sintetiza um cenário de 
grande desafio aos professores para execução de aulas dentro do que 
se entende como MAs.

O segundo Tema foi nomeado “Estudar sobre MA só se for com 
receita pronta”, e trata da prática formativa mais presente e aceita 
como ideal entre os professores entrevistados, dentro das condições 
que eles se encontram. O pouco tempo disponível para momentos 
de formação contínua é o principal elemento catalisador para os pro-
fessores buscarem formações rápidas e baratas, preferencialmente 
com um modelo replicável que eles possam utilizar em suas aulas. 
Os professores relataram buscar em artigos da internet modelos de 
aulas prontos durante o breve tempo disponível de planejamento. 
Em outros casos, relataram, avaliando como bom, terem participado 
de formações presenciais que os treinavam para executar diferentes 
aulas com MA. Em todos os casos, ficou evidente a preferência por 
formações rápidas, que oferecessem respostas imediatas às necessi-
dades dos professores, preferencialmente com sugestões de planos 
de aula prontos e replicáveis para poupar tempo de planejamento.
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O terceiro Tema foi nomeado “A educação pública estadual está 
atrativa para o mercado”, e representa três aspectos presentes nas nar-
rativas que sinalizam como a educação estadual está atraente para a 
iniciativa privada. Primeiramente, há sinais claros de controle do 
trabalho docente, com prescrição evidente de como os professores 
devem planejar e executar suas aulas, privilegiando emprego das MAs 
e de tecnologias digitais. Há metas, para algumas escolas, do número 
de aulas com MAs que devem acontecer mensalmente. Paralelo a isso, 
as MAs tem sido fortemente incentivadas em reuniões pedagógicas 
e em materiais elaborados pela Secretaria de Educação. Por fim, há 
uma proliferação de aplicativos e plataformas para auxiliar os pro-
fessores na execução de suas tarefas, muitas delas consideradas pró-
prias para execução de aulas com MAs. Num cenário de aumento das 
demandas de trabalho, redução do tempo de planejamento, prescri-
ção e monitoramento de metas estabelecidas, empresas que oferecem 
plataformas e aplicativos educacionais encontram condições muito 
favoráveis para expansão de seus serviços.

A análise dos Temas oferece uma imagem dos bastidores das 
escolas, da perspectiva dos professores, e contradiz com a representa-
ção de fachada, de um sistema de ensino moderno que a SEDU inten-
ciona promover. Essa contradição não é problema para os objetivos 
das práticas neoliberais.

As práticas neoliberais em ação 

Uma vez estabelecidos os Temas, estes passaram por um processo de 
interpretação à luz de conceitos identificados na 5ª etapa da AT e que 
estavam presentes no referencial teórico adotado na pesquisa. Essa 
etapa foi crucial, pois a interpretação dos Temas em articulação com 
os conceitos atribuídos permitiu a redação do Modelo Conceitual.

A Figura 1 apresenta a interrelação dos conceitos adotados para 
interpretação dos Temas. A ideia que aqui se pretende costurar é a de 
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que a promoção do ensino por meio de MAs e TDICs realizada pela 
Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo (SEDU) é sinal de 
ganho de terreno da agenda política neoliberal nas políticas educa-
cionais estaduais e que contribui para agravamento de processos de 
desprofissionalização docente.

Figura 1: Relação entre os conceitos para interpretação dos Temas

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2024).

Para fins de análise deste trabalho, o termo “agenda política neo-
liberal”, complexo e multifacetado, será entendido como um conjunto 
de políticas e práticas que visam promover uma ideologia pautada na 
lógica do mercado, com vias a permitir maior participação do setor 
privado no oferecimento de serviços públicos (privatização) e ressig-
nificação do Estado como agente regulador/fiscalizador, distancian-
do-se da imagem de Estado provedor (BALL, 2004).

Esse cenário de mudança implica modificações nos papéis do 
Estado, do Capital e dos cidadãos, além, é claro, das instituições públi-
cas, como as escolas, que passam a operar dentro de uma lógica de 
performatividade (BALL, 2004). Assim, um dos principais desdo-
bramentos das políticas neoliberais é a instauração de uma cultura 
performática nos setores de serviço público, como as escolas, com 
mecanismos de competitividade e responsabilização.
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A educação, com especial foco nos mecanismos de formação dos 
professores, é de grande importância estratégica para a efetivação dos 
interesses do Estado na conformação do seu capital humano, e o con-
trole sobre esse campo pelo Estado é um padrão esperado (NÓVOA, 
1997). Desse modo, as políticas e práticas educacionais são desenha-
das para garantir esse controle, sacrificando a autonomia docente e 
as funções sociais da educação; e, no contexto global neoliberal, tam-
bém se articulam para garantir os interesses do mercado. A noção 
de “performatividade”, segundo Ball (2004), atende às duas frentes:

A performatividade desempenha um papel crucial nesse conjunto 
de políticas. Ela funciona de diversas maneiras para “atar as coisas” 
e reelaborá-las. Ela facilita o papel de monitoramento do Estado, 
“que governa a distância” – “governando sem governo”. Ela per-
mite que o Estado se insira profundamente nas culturas, práticas 
e subjetividades das instituições do setor público e de seus traba-
lhadores, sem parecer fazê-lo. Ela (performatividade) muda o que 
ele “indica”, muda significados, produz novos perfis e garante o 
“alinhamento”. Ela objetifica e mercantiliza o trabalho do setor 
público, e o trabalho com conhecimento (knowledge-work) das 
instituições educativas transforma-se em “resultados”, “níveis 
de desempenho”, “formas de qualidade” (BALL, 2004, p. 1116).

Pode-se entender então que a performatividade configura-se 
como uma tecnologia de gestão que atende tanto aos interesses de 
controle sobre o campo educacional pelo Estado, mesmo que de 
maneira sutil, quanto à proliferação de uma ideologia mercadoló-
gica que, por sua vez, atende aos interesses do capital.

A performatividade impacta significativamente o trabalho rea-
lizado nas escolas, com efeito até na subjetividade dos atores envol-
vidos (BALL, 2013). Entre os efeitos:
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A performatividade leva os indivíduos a serem cada vez mais 
produtivos, transformando suas ações no sentido de sempre 
melhorarem e se não obtiverem sucesso se sentem culpados. Esta 
tecnologia inserida nas atividades do cotidiano escolar exige que 
padrões de qualidade e produtividade sejam estabelecidos (SILVA; 
FELDKERCHER, 2018, p. 179).

Desse modo, a estipulação de metas e indicadores de desempe-
nho faz parte da configuração de uma gestão performática, de modo 
a permitir que o monitoramento sobre o trabalho dos professores 
possa objetivamente apontar bons e maus profissionais. Esse cená-
rio esteve presente nas narrativas ouvidas. Esse aspecto foi identi-
ficado nas narrativas de dois professores, que atuam em escolas que 
realizam o monitoramento do número de aulas com MAs executadas 
pelos seus docentes. Neste sentido, há perda de autonomia quanto a 
escolha das estratégias didáticas a serem selecionadas, com monito-
ramento e responsabilização do professor que não atinge as metas 
estipuladas. O resultado são professores executando as aulas sem o 
devido cuidado no planejamento e para atingir objetivos que não 
necessariamente coincidem com a melhoria da qualidade do ensino. 
Os dois excertos a seguir são ilustrativos desse aspecto:

“Por exemplo, eu não sei... eu não sei te falar, por exemplo, quais 
são as teorias por trás de uma rotação por estações. Mas em sala 
de aula eu sei fazer com os meninos, se eu quiser fazer eu con-
sigo fazer, né? Eu não sei te falar o que que está por trás da teo-
ria de... sei lá, de estudo de caso, mas eu consigo chegar lá na sala 
e aplicar um Google Forms com os moleques. Eu consigo resol-
ver, porque a parte prática é o que a gente, é o que o professor 
quer, por quê? Porque vai direto ao ponto, no tempo que o pro-
fessor tem, vai direto ao ponto, que é o que ele vai fazer em sala 
de aula” (Professor 4, Entrevista, 2 maio 2024).



177

“É, não é nem, como é que eu posso dizer? Não é uma aula com 
elementos de inovação que quer dizer que ela está dentro de meto-
dologias ativas. Tem muito professor que aqui usa o projetor, por 
exemplo, e acha que está inovando. E não é. [...] Então a gente 
tá tendo essa, essa dificuldade aqui. Aulas que têm elementos de 
inovação estão sendo confundidas com as metodologias ativas, 
às vezes” (Professor 4, Entrevista, 2 maio 2024).

E o controle sobre o trabalho dos professores não passa apenas 
pelo estreitamento das opções metodológicas possíveis de serem sele-
cionadas para as aulas, mas também pelo volume de tarefas que são 
esperadas dos professores. Foram diversas as citações nas entrevistas 
de excesso de trabalho e de pouco tempo disponível para o planeja-
mento das aulas ou mesmo para momentos de formação continuada.

O excesso de trabalho e um contexto de cultura performática 
formam uma combinação prejudicial ao que alguns considerariam 
trabalho de qualidade. Uma pista sobre esse efeito está no texto de 
Apple e Jungck (1990), presente no texto de Nóvoa (1997):

A intensificação leva os professores a seguir por atalhos, a econo-
mizar esforços, a realizar apenas o essencial para cumprir a tarefa 
que têm entre mãos; obriga os professores a apoiar-se cada vez 
mais nos especialistas, a esperar que lhes digam o que fazer, ini-
ciando-se um processo de depreciação da experiência e das capa-
cidades adquiridas ao longo dos anos. A qualidade cede o lugar 
à quantidade. [...] Perdem-se competências colectivas à medida 
que se conquistam competências administrativas. Finalmente, é 
a estima profissional que está em jogo, quando o próprio traba-
lho se encontra dominado por outros actores (APPLE; JUNGCK 
apud NÓVOA, 1997, p. 24).

Nota-se que os efeitos da performatividade e responsabilização 
com a demanda excessiva de trabalho provoca mudanças na natureza 
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do trabalho exercido pelo professor, assim como em sua subjetivi-
dade. Passam a agir como profissionais tarefeiros, focando energia 
no cumprimento de objetivos alienados, elaborados por outros. Por 
fim, perdem confiança na própria capacidade de resolução dos pro-
blemas, passando a se apoiar na autoridade intelectual de outros para 
executar seu trabalho. 

A imagem do professor vai se distanciando daquela de um pro-
fissional autônomo, dotado de conhecimento especializado e capaz de 
enfrentar situações inesperadas para se assemelhar a de um técnico, 
não muito especializado, sem capacidade de reflexão nem de definir 
os objetivos do próprio trabalho, que executa tarefas e se apoia em 
conhecimentos produzidos externamente ao domínio do seu exer-
cício profissional.

Outro dado preocupante foi a constatação da presença de ele-
mentos de privatização (BALL, 2013) da educação pública, que pode 
ser entendida como a captura de parte do orçamento público pela ini-
ciativa privada em troca de serviços. Sua presença pôde ser notada 
pela frequência nas menções a aplicativos, sites ou produtos educa-
cionais oferecidos por agentes do setor privado. Produtos e serviços 
do Google, como os Chromebooks ou as funcionalidades do Goo-
gle Sala de Aula e Google Formulários, aplicativos, como o Padlet 
ou sites educacionais como a Khan Academy, são alguns dos exem-
plos que já fazem parte do cotidiano das escolas e que surgiram de 
maneira fluida e natural nas narrativas. 

Olhar por essa perspectiva pode oferecer uma nova percepção 
sobre os esforços do Governo do Estado para melhoria do sistema de 
ensino. Além da presença de elementos de privatização, uma cultura 
performática induz as instituições a se preocuparem “cada vez mais 
com seu estilo, sua imagem, sua semiótica, com a maneira como apre-
sentam as coisas mais do que como as fazem funcionar” (BALL, 2004, 
p. 1118), resultando nas instituições gastarem mais recursos com mar-
keting do que com reais melhorias na qualidade do ensino ofertado. 
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O alerta aqui é relevante, pois desperta o senso crítico e uma 
visão mais ampla sobre a ideia que trata como progresso ou inova-
ção a simples aquisição de equipamentos eletrônicos e dispositivos 
digitais, sem o devido preparo dos profissionais docentes para traba-
lhar com eles, a flexibilização dos currículos e adequação estrutural 
e institucional das escolas. Conforme apresentado por Ball (2004), 
essa prática, que não considera todas as condições para implementa-
ção das tecnologias digitais que resulte em real ganho nos processos 
de ensino e aprendizagem, pode estar mais preocupada com a pro-
paganda de uma imagem de escola inovadora do que em melhorar a 
qualidade do ensino. Não se discute o potencial do impacto positivo 
que as TDICs podem causar nas escolas, desde que sua adoção seja 
guiada por princípios educativos, considerando a melhoria no suporte 
ao trabalho do professor e o pleno desenvolvimento dos estudantes, 
e não interesses eleitoreiros ou ações de marketing. 

Ao se constatar os recursos investidos na aquisição de equipa-
mentos eletrônicos e de serviços de plataformas digitais em contraste 
com a precariedade dos processos formativos e das condições de tra-
balho dos professores, torna-se mais uma vez fundamental questio-
nar: quais interesses estão sendo atendidos? 

Apesar disso, a presença de agentes do setor privado no interior 
das escolas já está naturalizada, e as empresas se aproveitam do con-
texto atual da educação, performática e encharcada de tarefas, para 
oferecer serviços que possam facilitar o trabalho dos professores. E 
essa tendência faz parte de um movimento global, com participação 
de Organizações Internacionais, como a Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e de instituições finan-
ceiras, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, 
comprometidas com uma americanização da economia mundial, com 
participação cada vez maior da iniciativa privada em parcerias com 
o setor público (BALL, 2013).

Mas os efeitos da privatização na educação não se limitam à 
presença de empresas oferecendo produtos e serviços. A própria 
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justificativa ideológica que subsidia a privatização em si só, já 
sugere mudanças no funcionalismo do serviço público, conforme 
explica Stephen Ball:

O argumento para o envolvimento do privado na escolarização 
pública é muito simples: o incentivo ao lucro e à concorrência, 
assim como as culturas organizacionais que destes derivam, geram 
formas de prática que melhoram (inevitavelmente) a eficiência 
e aumentam o desempenho. Mas será que o setor público herda 
apenas isso com a participação do setor privado? E as mudanças 
culturais e éticas que acompanham o incentivo ao lucro? Não nos 
deveríamos preocupar com o currículo moral oculto que tudo isso 
pode transmitir, direta ou indiretamente? Em outras palavras, o 
que é que o setor privado “ensina” em nossas escolas e faculda-
des? (BALL, 2004, p. 1119).

O que se pretende destacar é que os efeitos das ideologias de 
mercado no campo educacional não afetam apenas as práticas ou 
a subjetividade dos sujeitos, mas também promovem alterações de 
caráter axiológico (BALL, 2004). Muitas empresas que se prestam a 
se envolver com o setor público estiveram envolvidas em investiga-
ções de fraudes contábeis, mas o fato não desencadeou debate algum 
sobre os efeitos negativos que podem surgir no serviço público em 
consequência das parcerias com o setor privado. A argumentação da 
direita conservadora apenas sustenta a ideia de que o setor privado é 
mais eficiente, mas, ao não considerar a subversão dos valores éticos 
envolvidos, corre-se grande risco de se perderem as funções sociais da 
educação. A consequência é a transformação das escolas em empresas 
e da educação em um mercado, reduzindo a missão social do ensino 
público a mero discurso, e a perspectiva de uma educação emanci-
patória, uma utopia.

Desse modo, a interpretação dos três Temas construídos a par-
tir das análises das narrativas, balizada pelos conceitos extraídos 
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do referencial teórico deste trabalho, levou ao desenvolvimento de 
um Modelo Conceitual, uma síntese elaborada com base nos dados 
obtidos como tentativa de se responder ao problema de pesquisa. O 
esquema na Figura 2 ilustra o que se buscou argumentar neste artigo.

Figura 2: Desenvolvimento do modelo conceitual a 
partir da interpretação dos Temas e dos conceitos

Fonte: Elaborada pelo pesquisador (2024).

Dessa forma, o desenvolvimento das interpretações dos Temas 
com base nos conceitos presentes no referencial teórico aponta para 
a conclusão de que a promoção do ensino com MAs realizada pela 
SEDU (Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo) é indica-
tivo do avanço da agenda neoliberal nas políticas e práticas educacio-
nais dentro da educação pública estadual e pode acelerar processos 
de desprofissionalização docente.
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Algumas considerações

As narrativas dos professores apresentaram indícios de que a SEDU 
incentiva o ensino com MAs e TDICs, não por acreditar que essas 
ferramentas favoreçam uma formação integral dos estudantes, mas 
por perceber que esse modelo de escola é interessante para os inte-
resses do mercado e se adequa à visão neoliberal da educação pública.

Se a preocupação da SEDU fosse realmente a melhoria da qua-
lidade da educação pública, as políticas e práticas empregadas para o 
incentivo das MAs seriam acompanhadas de outras medidas, como 
maiores investimentos na infraestrutura das escolas, readequação cur-
ricular numa direção mais interdisciplinar e reorganização das atri-
buições docentes para disponibilizar um tempo maior para estudos 
formativos e planejamento de aulas, o que não se mostrou presente 
nas narrativas obtidas.

Ao contrário, há maiores indicativos de uma gestão performá-
tica voltada apenas para as aparências, para sugerir uma imagem de 
escolas modernas e tecnológicas, mas sem o devido cuidado para o 
bom funcionamento dos processos para efetivação de um ensino de 
qualidade. Isso pode ser observado pela forma como os processos for-
mativos oferecidos pela rede tem se materializado numa concepção 
técnica, muito limitada no sentido de preparar os profissionais docen-
tes para as complexas situações comuns nas salas de aula.

Também apareceram nas narrativas indicativos de controle do 
trabalho docente, com retirada da autonomia desses profissionais. 
Esse controle ocorre pelo acúmulo de atividades burocráticas, reti-
rando-se tempo para planejamentos personalizados e potencialmente 
mais proveitosos. Com efeito, os professores acabam por ressignifi-
car o seu planejamento substituindo-o por tarefa de busca por planos 
de aula parcialmente prontos ou totalmente prontos para utiliza-
rem, assumindo uma subjetividade tecnicista. Paralelo a isso, há a 
implementação de medidas de contabilidade do número de ativida-
des com MAs realizadas pelos professores, retirando a possibilidade 
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do professor em planejar um ensino que não necessariamente adote 
MAs. Os professores são então avaliados com base nesses indicado-
res, sendo incentivados ou recebendo suporte de outros profissio-
nais para elevar esses indicadores quando as metas não são atingidas.

A leitura dos três Temas emergentes das narrativas, em diá-
logo com os referenciais adotados neste estudo, sugere que a ação 
da SEDU em promover o ensino com MAs e TDICs está mais asso-
ciada ao ganho de terreno da agenda neoliberal global, na educação 
pública estadual capixaba, do que de fato à adoção de políticas preo-
cupadas com a qualificação da oferta de ensino da rede, e que, nos 
moldes presentes, essas práticas promovidas pela secretaria podem 
contribuir com processos de desprofissionalização docente.
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Capítulo 9

Discussões que emergem de 
uma formação continuada 

com professores relacionada 
ao uso de material 

didático manipulável
Lais Scorziello Feitosa da Silva • Jorge Henrique Gualandi

Este capítulo aborda um recorte de uma pesquisa de mestrado (SILVA, 
2024) desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ensino, Edu-
cação Básica e Formação de Professores (PPGEEDUC) da Ufes campus 
Alegre. A pesquisa teve este objetivo: “Investigar se um curso de for-
mação continuada relacionado ao ensino, mediante o uso de materiais 
didáticos manipuláveis (MDM), contribui no que os professores que 
ensinam matemática em escolas situadas no município de Piúma-ES 
conhecem e pensam”.

Considerados os benefícios do uso de materiais didáticos mani-
puláveis no ensino de matemática e observado que eles só podem ser 
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produzidos por meio do uso correto desses materiais, foi desenvolvida 
uma formação continuada (FC) com professores que ensinam mate-
mática, no intuito de motivar os participantes a utilizar esses recur-
sos em suas aulas, esclarecer eventuais dúvidas e desafios relacionados 
à utilização dos MDM e contribuir no planejamento e na melhoria 
das práticas pedagógicas no que concerne ao uso desses recursos.

O curso foi realizado de agosto a outubro de 2023 com as parce-
rias da Secretaria de Educação do município de Piúma-ES, que auxi-
liou na divulgação do curso e forneceu um local para os encontros, e 
do Ifes campus Cachoeiro de Itapemirim, que forneceu um ambiente 
virtual de aprendizagem (AVA), certificação, materiais e o laborató-
rio de ensino de matemática (LEM).

A seguir serão abordados o aporte teórico que fundamentou a 
pesquisa, o desenho metodológico que trata de características dos 
participantes e da FC e discussões que emergiram durante o curso e 
as considerações finais.

Aporte teórico

Por volta de 1650, Comenius, reconhecido como precursor da didá-
tica, defendeu a ideia de que o ensino deve partir do concreto para o 
abstrato, argumentando que o conhecimento tem origem nos senti-
dos e a aprendizagem efetiva ocorre por meio da prática (LOREN-
ZATO, 2021). Para tanto, é mencionado por Lorenzato (2021) que 
esse processo pode acontecer com o uso dos MDM, ao destacar que

[...] cada educador, a seu modo, reconheceu que a ação do indiví-
duo sobre o objeto é básica para a aprendizagem. Em termos de 
sala de aula, durante a ação pedagógica, esse reconhecimento evi-
dencia o papel fundamental que o material didático pode desem-
penhar na aprendizagem (LORENZATO, 2021, p. 12).
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Mas o que seria um MDM? Para Grossnickle, Junge e Metzner 
(1951), o MDM é um objeto ou elemento que o estudante é “capaz 
de sentir, tocar, manusear e mover. Podem ser objetos reais que têm 
aplicação social em nossos assuntos cotidianos, ou podem ser objetos 
que são usados para representar uma ideia” (GROSSNICKLE; JUNGE; 
METZNER, 1951, p. 162, tradução nossa, apud REYS, 1971, p. 551).

Sobre os benefícios do uso desses materiais no ensino, Matos e 
Serrazina (1996 apud PASSOS, 2021) apontam que há evidências sig-
nificativas, baseadas em pesquisas, mostrando o favorecimento da 
aprendizagem e de atitudes mais positivas nos estudantes. Já Turrioni 
e Pérez (2021) destacam que os MDM desenvolvem nos sujeitos o 
raciocínio lógico, crítico e científico. Lorenzato (2021), por sua vez, 
enfatiza que, quando o MDM é utilizado de forma correta, é possí-
vel “conseguir uma aprendizagem com compreensão, que tenha sig-
nificado para o aluno, diminuindo, assim, o risco de serem criadas 
ou reforçadas falsas crenças referentes à matemática [...]” (LOREN-
ZATO, 2021, p. 48).

São numerosos os benefícios dos MDM no ensino, no entanto 
existem professores que ainda não conhecem tais evidências. Sobre 
o tema Kaleff (2023, p. 59) ressalta que

muitos dos recursos didáticos manipulativos são aceitos pelo pro-
fessor do Ensino Básico apenas como motivadores de uma aula, 
devido aos seus componentes lúdicos ou interdisciplinares e não 
como elementos fundamentais para o entendimento dos concei-
tos e da aprendizagem dos alunos.

Nesse contexto, Fiorentini e Miorin (1990) apontam que os 
professores nem sempre possuem uma compreensão clara sobre a 
importância dos materiais ou jogos no processo de ensino e apren-
dizagem, assim como sobre o momento adequado para utilizá-los 
em sala de aula.
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Considerando que nenhum MDM “constitui a salvação para a 
melhoria do ensino de matemática” e que “sua eficácia ou não depen-
derá da forma como o mesmo for utilizado” (NACARATO, 2005, p. 
5), compreende-se que, para obter bons resultados com a utilização 
de MDM no ensino de matemática, é essencial que o professor reflita 
sobre o uso desses recursos, tenha a oportunidade de discutir com 
seus pares sobre o tema e experimente as potencialidades e limita-
ções que diferentes MDM apresentam. Porém, nem sempre os docen-
tes possuem essa oportunidade. Nacarato (2005, p. 5) menciona que 
“poucos sabem fazer o uso desses materiais estruturados e até mesmo 
nunca tiveram a oportunidade de manipulá-los. Limitam-se, muitas 
vezes, aos desenhos apresentados nos livros”.

A experimentação de MDM por parte de professores pode ser 
realizada por meio da FC com professores, envolvendo reflexões e 
discussões acerca desses recursos. Sobre o tema, Santos e Gualandi 
(2016) apontam:

Em nossa pesquisa, levantamos dados que merecem uma análise 
mais detalhada e até mesmo um estudo mais aprofundado, prin-
cipalmente no que diz respeito ao uso de Materiais Manipulá-
veis pelos professores em suas salas. Muito ainda deve ser feito, 
inclusive na formação continuada de professores de Matemática, 
na qual o professor pode ter um maior contato com o LEM e com 
os Materiais Manipuláveis, aprimorando – dessa forma – sua prá-
xis docente (SANTOS; GUALANDI, 2016, p. 11).

Kaleff (2021) destaca que, durante a formação, professores e futu-
ros professores podem enfrentar desafios relacionados ao uso dos 
MDM, mas podem superá-los ainda nessa fase. Diante disso, enten-
de-se que uma FC que aborde o tema do uso de MDM no ensino e 
proporcione a experimentação desses materiais com reflexões sobre 
sua utilização poderá suscitar um aprimoramento na abordagem com 
os MDM em sala de aula por parte dos professores participantes.
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Compreende-se que o trabalho com os MDM não segue regras 
previamente estipuladas, mas requer a criatividade e análise do pro-
fessor perante os objetivos traçados. Por isso, é fundamental que uma 
FC considere o docente como um ser reflexivo. Dessa forma, é pre-
ciso ressaltar que “a formação não se constrói por acumulação (de 
cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas, sim, por meio de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)constru-
ção permanente de uma identidade pessoal” (NÓVOA, 1992, p. 13). 
Para Alarcão (2007, p. 41), a noção de professor reflexivo “baseia-se 
na consciência da capacidade de pensamento e reflexão que carac-
teriza o ser humano como criativo e não como mero reprodutor de 
ideias e práticas que lhe são exteriores”.

Ainda sobre uma formação reflexiva, Alarcão (1996, p. 3) des-
taca que se aceita como

sujeito em formação, seja ele o professor ou o aluno, como pessoa 
que pensa, a quem se dá o direito de construir seu saber. Valori-
za-se a experiência como fonte de aprendizagem, a metacogni-
ção como processo de conhecer o próprio modo de conhecer e 
a metacomunicação como processo de avaliar a capacidade de 
interagir. Reconhece-se a capacidade de tomar em mãos a pró-
pria gestão da aprendizagem.

Diante disso, existe a necessidade de uma atenção maior para 
o preparo de uma FC. Imbernón (2010) indica algumas deficiências 
frequentes na FC com professores, como uma ênfase excessiva na 
“transmissão” de conteúdos e abordagem de teorias desconectadas da 
realidade, apresentando problemas genéricos que não correspondem 
aos desafios enfrentados pelos docentes no dia a dia. Assim, enten-
de-se que uma FC com professores precisa considerar a realidade 
vivenciada pelos participantes e esteja flexível a mudanças em seu pla-
nejamento para atender às demandas que os docentes apresentarem.
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Vale enfatizar o termo “FC com professores” que Silva e Gualandi 
(2024) defendem. Os autores evidenciam que uma FC deve aconte-
cer “com” professores e não “para” professores. Para Silva e Gualandi 
(2024, p. 2), em uma FC com professores,

as inquietações do docente em formação e sua realidade da sala 
de aula são consideradas prioridades pelos professores formado-
res que vão mediar as discussões e práticas, no intuito de pro-
blematizar os questionamentos que emergem das discussões e, 
assim, se aproximar da realidade vivenciada por esses professo-
res em suas salas de aula.

De acordo com os autores, nesse tipo de formação, os participan-
tes não são meros receptores de conteúdos, mas atuam efetivamente 
na contribuição de reflexões inerentes às suas vivências e associadas 
aos próprios saberes de suas práticas (SILVA; GUALANDI, 2024).

Em uma FC que conte com professores que ensinam matemá-
tica e aborde o uso de MDM no ensino, é fundamental considerar 
o papel do LEM. Para Gualandi (2021, p. 13056), o LEM “configura 
um espaço para investigação, pesquisa, experimentação, formação de 
professores e divulgação científica”. E, de acordo com Rêgo e Rêgo 
(2021), os laboratórios de ensino incentivam a melhoria da formação 
inicial e continuada de professores de matemática e ainda possibili-
tam a inserção das ações de ensino, pesquisa e extensão.

Pensando na formação com professores que ensinam matemá-
tica, os autores Rodrigues e Gazire (2015) propõem um tipo específico 
de laboratório: “Agente de Formação”. De acordo com os pesquisado-
res, esse laboratório “tem como foco central a realização de ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão com ênfase na formação inicial e 
continuada de professores em Matemática” (RODRIGUES; GAZIRE, 
2015, p. 125). Esses pesquisadores entendem o laboratório “Agente 
de Formação” como um local para o estudo, discussão, investigação, 
produção e difusão do conhecimento, convivência, interação, troca 
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de experiências e ainda como um lugar para experimentar a prá-
tica pedagógica. Para os autores, esse tipo de laboratório trata de um 
ambiente que facilita professores e alunos a conjecturar, experimen-
tar, analisar, concluir, aprender e aprender a aprender. Diante disso, 
constata-se a importância do LEM como um “Agente de Formação” 
nos cursos de FC com professores.

Considerando a importância do uso de MDM no ensino e a 
necessidade de um uso correto desses recursos por parte dos pro-
fessores que, muitas vezes, não tiveram a oportunidade de estudar 
sobre eles, entende-se a necessidade do fomento de FC com pro-
fessores que abordem essa temática. No entanto, que sejam forma-
ções que considerem a realidade dos docentes participantes, reflitam 
sobre o uso de MDM, promovam a experimentação desses materiais 
e sejam reflexivas.

Desenho metodológico

A pesquisa desenvolvida é de abordagem qualitativa e foi do tipo 
participante. Ressalta-se que a pesquisa desse tipo é realizada a par-
tir da inserção e na interação do pesquisador na comunidade inves-
tigada (PERUZZO, 2017).

Nessa investigação, optou-se por realizar um curso de FC com 
professores que ensinam matemática. A temática do curso foi pla-
nejada para abordar alguns MDM relacionados ao ensino de mate-
mática e discutir o planejamento e o desenvolvimento de práticas 
relacionadas ao uso desses materiais. Dentro da temática proposta, 
os professores formadores estavam dispostos a conduzir a formação 
considerando o interesse e realidade vivenciada pelos participantes. 
A FC foi realizada em parceria com o Ifes campus Cachoeiro, que for-
neceu alguns MDM, o espaço do LEM e ainda o AVA para realização 
de tarefas e disponibilização de materiais. Os professores participan-
tes foram certificados pelo Ifes ao fim do curso.
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O curso de FC foi divulgado para os professores que lecionavam 
no município de Piúma, com a ajuda da Secretaria de Educação do 
município, e os docentes interessados em participar da FC preenche-
ram um formulário online, fornecendo informações pessoais (nome 
completo, e-mail e CPF) para fins de certificação, inclusão no AVA 
e seleção de datas para os encontros presenciais. O prazo de inscri-
ção encerrou em 13 de agosto de 2023, com um total de 24 inscritos.

O primeiro encontro foi realizado em 31 de agosto de 2023, e, 
devido à incompatibilidade de horários dos 24 inscritos, 13 profes-
sores conseguiram participar efetivamente da FC do começo ao fim. 
O último encontro ocorreu em 26 de outubro de 2023.

No início do curso, os participantes responderam a um questio-
nário no intuito de caracterizá-los quanto a sua formação e atuação. 
No quadro 01, estão descritas as respostas dos professores partici-
pantes nesse questionário. Para preservar a identidade dos docentes, 
ficou decidido usar nomes fictícios, escolhidos com base em educa-
dores brasileiros.

Quadro 1: Respostas das primeiras perguntas do questionário inicial

Nome Graduação Tempo 

de 

atuação

Rede Etapa 

escolar

Série/ano a 

que leciona

Paulo Licenciatura em 

Matemática

15 anos Municipal Ensino 

fundamental

7.º e 8.º anos

Anísio Administração e 

complementação 

pedagógica em 

matemática

9 meses Estadual Ensino 

médio

1.ª, 2.ª e 3.ª 

séries

Darcy Licenciatura em 

Matemática

Nunca 

atuou

- - -

continua



193

Nome Graduação Tempo 

de 

atuação

Rede Etapa 

escolar

Série/ano a 

que leciona

Dermeval Engenharia 

química e 

complementação 

pedagógica em 

matemática

4 anos Estadual Ensino 

fundamental

7.º e 8.º anos

Nísia Licenciatura em 

Matemática

13 anos Municipal 

e estadual

Ensino 

fundamental 

e médio

Anos finais 

do ensino 

fundamental5; 

1.ª e 2.ª séries

Anália Licenciatura em 

Matemática

10 anos Municipal Ensino 

fundamental 

e médio

6.º ano; 

2.ª série

Antonieta Matemática e 

Pedagogia

21 anos Municipal Atuava como 

diretora

-

Dorina Administração e 

complementação 

pedagógica em 

matemática

1 ano e 

6 meses

Estadual Ensino 

fundamental 

e médio

7.º, 8.º e 9.º 

anos; 1.ª e 

2.ª série

Sônia Administração e 

complementação 

pedagógica em 

matemática

13 anos Municipal Ensino 

fundamental

7.º e 8.º anos

Débora Ciências 

biológicas com 

adicional em 

Matemática e 

Pedagogia 

32 anos Estadual Ensino 

fundamental 

e médio

7.º ano; 

2.ª série

5  A participante Nísia informou que é professora efetiva no município de 
Piúma-ES e leciona aos anos finais do ensino fundamental, porém, em 2023, 
estava de licença do cargo do município, lecionando apenas a turmas do ensino 
médio em uma escola estadual, em 2023.

continua
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Nome Graduação Tempo 

de 

atuação

Rede Etapa 

escolar

Série/ano a 

que leciona

Agnes Licenciatura em 

Matemática

8 anos Estadual Ensino 

fundamental

8.º e 9.º anos

Elisângela Licenciatura em 

Matemática

16 anos Particular Ensino 

fundamental

6.º, 7.º, 8.º 

e 9.º ano

Lélia Administração 

e Licenciatura 

em Matemática

14 anos Municipal Ensino 

fundamental

6.º, 7.º e 

8.º anos

Fonte: Dados síntese da pesquisa (2023).

No início da FC, os participantes demonstraram conhecer alguns 
MDM e utilizar ocasionalmente em suas aulas, mas estavam dispos-
tos a aprender mais sobre o uso desses materiais e ainda sobre novos 
recursos. Vale ressaltar que apenas uma participante fez um curso de 
FC que abordasse o uso de MDM, anterior a esse.

Ao pensarem no curso, os pesquisadores definiram os objeti-
vos para a FC, com a intenção de abordar o maior número possível 
de MDM, permitindo que esses professores conhecessem diversas 
possibilidades de ensino. Também foi considerado essencial refle-
tir sobre os desafios e potencialidades do uso dos MDM na educação 
matemática, incluindo conceitos teóricos, definições e classificações. 
Além disso, os professores participantes foram incentivados a com-
partilhar outras aplicações dos materiais abordados.

Inicialmente, foram discutidos o planejamento e a ementa do 
curso, os materiais e conteúdos matemáticos a serem explorados. 
No entanto, optou-se por um planejamento flexível, ajustado a cada 
encontro com base nas necessidades e interesses dos cursistas. Ficou 
decidido que, em cada sessão, seriam abordados ao menos dois MDM 
e temas teóricos relacionados.

No primeiro encontro, foram alinhadas as expectativas dos parti-
cipantes, apresentada a pesquisa e identificado o que esses professores 
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conheciam e pensavam em relação ao ensino de matemática por meio 
de MDM. Para isso, foi preparada uma apresentação em slides com 
informações gerais sobre o curso, objetivos, cronograma e avaliação.

Para esse encontro inicial, os pesquisadores também utilizaram 
um MDM voltado ao ensino da adição de números inteiros, por esse 
ser um conteúdo que geralmente os professores percebem certa difi-
culdade por parte dos alunos. O material em questão é denominado 
“nomograma” e foi selecionado do acervo do LEM do Ifes campus 
Cachoeiro de Itapemirim-ES.

Figura 1: Nomograma

Fonte: Acervo do LEM do Ifes campus Cachoeiro de Itapemirim-ES (2023).

Confeccionado com papelão EVA, cola de EVA, tesoura e caneta 
preta, o nomograma permite calcular rapidamente o resultado da 
adição de dois números inteiros presentes nas retas numéricas das 
laterais. Considere o exemplo da figura 01. Ao posicionar a régua de 
forma que as parcelas 3 e -1 fiquem evidentes nas extremidades, o 
número que fica no centro da reta formada é o resultado da adição “3 
+ (-1)”: o número 2. Para a construção e funcionalidade desse MDM, 
os professores formadores inspiraram-se em Granja e Pastore (2012).
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Nos encontros seguintes, os MDM foram escolhidos conforme 
os temas apontados pelos professores como desafiadores para seus 
alunos: polinômios; Teorema de Pitágoras; produtos notáveis; fra-
ção sem ser com material dourado; equação; e sistemas de equação. 
Quando não havia materiais suficientes, providenciava-se a confec-
ção de novos recursos.

A FC ocorreu entre 31 de agosto e 26 de outubro de 2023, tota-
lizando 80 horas, das quais 20 horas presenciais em 6 encontros e 
60 horas a distância. De 6 encontros presenciais, 5 ocorreram na 
Secretaria Municipal de Educação (SEME) de Piúma, e um deles foi 
realizado no LEM do Ifes campus Cachoeiro de Itapemirim-ES. No 
quadro 02, detalha-se o cronograma das atividades realizadas na FC.

Quadro 2: Cronograma da FC
Semanas Datas Atividades

1ª 27/08/2023 a 
02/09/2023

• Primeiro encontro presencial em 31/08;
• Realização do primeiro acesso ao 
AVA por parte dos participantes;
• Estudo do material “conhecendo o AVA”.

2ª 03/09/2023 a 
09/09/2023

• Atualização do perfil no AVA com biografia;
• Leitura do texto “Eu trabalho primeiro 
no concreto” (NACARATO, 2005);
• Discussão do texto no fórum do • 
• AVA entre os participantes.

3ª 10/09/2023 a 
16/09/2023

• Segundo encontro presencial em 14/09.

4ª 17/09/2023 a 
23/09/2023

• Pesquisa por MDM nas escolas com 
o envio de registro no AVA.

5ª 24/09/2023 a 
30/09/2023

• Terceiro encontro presencial em 28/09.

6ª 01/10/2023 a 
07/10/2023

• Quarto encontro presencial em 05/10;
• Direcionamento para realização de 
trabalho de aplicação de MDM em aula.

continua
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Semanas Datas Atividades

7ª 08/10/2023 a 
14/10/2023

• Leitura do texto “Reflexões sobre uso de 
material didático manipulável no ensino de 
matemática: da ação experimental à reflexão” 
de (RODRIGUES; GAZIRE, 2012);
• Discussão do texto no fórum do 
• AVA entre os participantes.

8ª 15/10/2023 a 
21/10/2023

• Quinto encontro presencial em 21/10 no LEM 
do Ifes campus Cachoeiro de Itapemirim-ES.

9ª 22/10/2023 a 
28/10/2023

• Sexto encontro presencial em 05/10;
• Apresentação dos trabalhos de 
aplicação de MDM realizados pelos 
professores participantes da FC.

Fonte: Dados síntese da pesquisa (2023).

Além de discussões referentes ao uso de MDM no ensino de 
matemática e realização de tarefas práticas com os materiais, foi suge-
rido que os participantes aplicassem os conhecimentos produzidos e/
ou formalizados no curso em pelo menos uma de suas aulas. Os pro-
fessores puderam escolher um MDM e utilizar para lecionar o con-
teúdo que estavam tratando no momento com uma de suas turmas.

Discussões

No início da FC realizada, os professores participantes relataram 
que já utilizavam os MDM nas aulas de matemática e percebiam 
benefícios para seus alunos, como maior motivação, atenção, racio-
cínio lógico, rapidez nos processos e facilidade no entendimento do 
conteúdo abordado.

Contudo, relataram também algumas considerações no uso 
desses recursos. A professora Antonieta, que era diretora de uma 
escola, mencionou que, quando pediu sugestões de MDM para que ela 
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comprasse para a escola, apenas uma professora a procurou citando 
um material, e, dessa forma, sentiu que os professores da escola não 
possuíam interesse por esses recursos.

Já a professora Sônia e o professor Paulo citaram a dificuldade em 
utilizar MDM com turmas com muitos alunos (cerca de 40, segundo 
eles) que são agitados e atrapalham a aula. Mencionaram inclusive 
que, em algumas turmas, conseguiam trabalhar com os materiais, já 
em outras turmas não.

A professora Elisângela comentou a falta de compreensão dos 
pais, quando seus filhos contam que tiveram aulas com o uso de MDM. 
Segundo a professora, ela já ouviu de um pai que estava apenas gas-
tando tempo e não estava ensinando de fato, ao usar esses materiais.

Outra dificuldade apontada por Elisângela foi a falta de FC que 
abordem o tema. Ela destacou: “O que eu penso que não é só falta 
de material. Às vezes, pode ter o próprio material, mas o profes-
sor não sabe utilizar! Então como que ele vai ensinar algo se ele 
não sabe, né?!”.

Em um fórum de atividades que pedia um comentário dos parti-
cipantes sobre a leitura do artigo “Eu trabalho primeiro no concreto” 
(NACARATO, 2005), o professor Dermeval comentou:

O ensino da matemática desde sempre apresenta esse desafio, 
que é trabalhar com materiais didáticos manipuláveis para os 
conteúdos fora da geometria. Outro desafio é que, ao encontrá-
-los, esbarramos na problemática do curto tempo em sala para 
dar conta de um currículo, muitas vezes extenso, tendo que ana-
lisar se seu uso fará uma diferença significativa na aprendizagem 
dos estudantes, fazendo com que muitos professores abandonem 
o uso desses materiais em sala de aula.

Essas considerações dos participantes foram discutidas em rodas 
de conversa ao longo do curso, e alguns desses obstáculos foram des-
considerados no decorrer da FC.
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Vale ressaltar que, durante a manipulação dos MDM e realização 
de tarefas envolvendo esses recursos, os participantes foram incenti-
vados a refletir e opinar sobre formas distintas de trabalhar com cada 
material. Os participantes colaboraram com suas percepções e refle-
xões, sempre considerando a realidade de suas turmas. Essa troca de 
ideias e experiências foi fundamental para o aprendizado, inclusive 
para os professores formadores que saíram da FC com mais ideias 
para utilizar os MDM.

Os participantes foram convidados a aplicar um MDM em suas 
aulas de matemática e, com isso, obtiveram excelentes resultados 
que foram compartilhados no último encontro da FC. Destacam-
-se três aplicações, sendo a primeira de uma dupla de professoras, a 
Sônia e a Lélia, que lecionaram na mesma escola. As participantes 
optaram por juntar suas turmas (ambas do 7.º ano dos anos finais do 
ensino fundamental) e realizar um “aulão” sobre polígonos, sólidos 
geométricos e planificação dos sólidos geométricos no refeitório da 
escola, que era o lugar que comportava todos os estudantes. Elas uti-
lizaram um tipo de MDM que conheceram na FC e outros materiais 
que já conheciam.
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Figura 2: Aplicação de MDM pelas professoras 
Sônia e Lélia no refeitório da escola

Fonte: Registros das professoras Sônia e Lélia (2023).

As professoras mencionaram que as turmas selecionadas eram 
bastante agitadas, o que levou a pensar que a aplicação das tarefas do 
MDM não poderia ser bem-sucedida. Mas elas surpreenderam-se 
positivamente. Sônia e Lélia relataram que os estudantes estavam 
animados com a proposta de se trabalhar com MDM, registrando a 
experiência em vídeos e fotos, compartilhando esses momentos em 
suas redes sociais, marcando as professoras e comentando quanto 
gostaram da aula. Além disso, Sônia e Lélia ficaram impressiona-
das, ao perceberem que os estudantes realmente assimilaram o con-
teúdo, uma vez que conseguiram responder corretamente à maioria 
das questões propostas.

Já o professor Dermeval contou que não encontrou um material 
para ensinar o conteúdo que estava lecionando no momento a suas 
turmas: ângulos formados por duas retas paralelas interceptados por 
uma transversal. Então, optou por criar o próprio MDM. O mate-
rial elaborado pelo professor (figura 03) era dinâmico e foi confec-
cionado com transferidor, canudinhos de plástico, cola de silicone, 
tesoura, papel cartão, tachinhas, EVA e papel Contact.
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Figura 3: Material elaborado pelo professor Dermeval

Fonte: Registro do professor Dermeval (2023).

Dermeval contou que o canudinho (de cor roxa na figura 03) 
que interceptava as retas paralelas era móvel e, assim, ele conseguia 
alterar os ângulos formados e explorar situações diversificadas com 
seus alunos. Desse modo, o professor conseguiu explicar o reconhe-
cimento de ângulos alternos internos, ângulos alternos externos, 
ângulos correspondentes, ângulos colaterais internos e ângulos cola-
terais externos.

Em sua apresentação no encontro da FC, Dermeval comentou:

Mas eu fiquei meio incrédulo que iria funcionar tanto! E funcio-
nou, porque parece que como eles viram e mediram... e viam que 
era igual, ELES [professor evidencia com mais entonação] encai-
xavam o transferidor e viam que era igual e não ficou a dúvida.

E a professora Dorina relatou que utilizou os quadradinhos de 
EVA, um MDM que conheceu na FC. A participante optou por esse 
material para ajudar uma estudante público-alvo da educação espe-
cial, da 1.ª série do Ensino Médio, que possuía dificuldade em com-
preender o conteúdo de progressão aritmética.
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Figura 4: tarefa realizada pela aluna da professora Dorina

Fonte: Registro da professora Dorina (2023).

Dorina mencionou que a aluna identificou os elementos da 
sequência apresentada, o que proporcionou reflexões e entendi-
mentos acerca dos conceitos de progressão aritmética. A professora 
comentou que, no fim da aula, imaginou que a aluna estivesse can-
sada e não quisesse continuar explorando o material. No entanto, 
para sua surpresa, a estudante decidiu, por conta própria, continuar 
a manipular o material.

Após as apresentações, os professores formadores perceberam 
o empenho dos participantes para fazer as aplicações dos materiais 
nas aulas, confeccionar os MDM e preparar a apresentação, mesmo 
em pouco tempo e com tanta demanda que possuíam em suas escolas.

No último encontro, os professores participantes responderam 
a um questionário que tinha por objetivo identificar algumas percep-
ções sobre os MDM no ensino de matemática após o curso. Todos 
os participantes descreveram que se sentiam mais bem preparados 
para utilizar os MDM em suas aulas, comparando com aquelas antes 
de entrarem no curso. Os participantes Paulo, Anísio, Darcy, Nísia e 
Sônia enfatizaram que puderam identificar, durante o curso, múltiplas 
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possibilidades de utilização do MDM no ensino. Além disso, o pro-
fessor Anísio destacou a visita ao LEM, apontando que essa experiên-
cia o fez perceber que ele precisava ampliar sua compreensão sobre 
a diversidade de formas de aplicação de MDM.

Vale ressaltar a resposta do professor Dermeval a uma das 
perguntas:

Minha visão sobre a utilização de MDM era bem mais nega-
tiva, acreditava que era muito esforço depositado em uma aula 
que surtiria o mesmo efeito de uma aula expositiva, pensava não 
valer o esforço. Após os resultados da aplicação de MDM para 
o curso, percebi que o conhecimento construído me pareceu 
mais ‘concreto’.

A professora Nísia destacou que, durante a FC, aprendeu a 
importância de um planejamento mais detalhado para aulas que 
envolvem o uso de MDM, além de perceber que há MDM disponí-
vel para abordar todos os conteúdos matemáticos e um mesmo mate-
rial pode ser aplicado a vários outros temas.

Na pergunta que pedia aos participantes que citassem as contri-
buições do curso para eles, se tivessem ocorrido, a professora Agnes 
respondeu: “Antes do curso não havia pensado em elaborar algum 
material, mas agora vejo infinitas possibilidades”. Já a professora 
Sônia disse: “A visão de o MDM ser bem mais acessível e um grande 
facilitador da aprendizagem”.

Esses foram apenas alguns relatos das discussões que emergi-
ram no decorrer do curso de FC, que contou muito com a colabora-
ção dos participantes que se mostraram sempre solícitos e engajados 
nas discussões e nas tarefas do curso.
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Considerações finais

Os professores formadores tiveram o intuito de promover uma for-
mação reflexiva, solicitando constantemente as opiniões e suges-
tões dos participantes, instigando momentos de discussões, prezando 
ainda pela participação de todos e priorizando a autonomia. A par-
tir de um ambiente confortável e de confiança que foi criado entre 
professores formadores e participantes da FC, foi possível apreender 
diversas contribuições relevantes para uso de cada MDM discutido, 
até mesmo distintas das ideias que os formadores haviam preparado.

Foi possível identificar algumas ressignificações de ideias. A pro-
fessora Sônia, por exemplo, que relatou uma resistência em utilizar 
os MDM em turmas que ela dizia serem mais agitadas. No entanto, 
no último encontro, Sônia decidiu utilizar alguns materiais em uma 
aula com essas turmas e surpreendeu-se com o resultado positivo.

O professor Dermeval também demonstrou ressignificações 
importantes. Antes do curso, ele julgava que preparar e lecionar com 
os MDM dava muito trabalho e esse esforço poderia ser desnecessá-
rio. Porém, ao aplicar um MDM com suas turmas, percebeu que os 
estudantes apresentaram um aprendizado mais significativo.

O participante Anísio também demonstrou uma ressignifica-
ção, ao relatar que, antes do curso, possuía percepção mais superfi-
cial sobre MDM, mas, após a FC, percebeu a necessidade de ampliar 
seus conhecimentos sobre diferentes tipos de MDM disponíveis. Já 
a professora Nísia apontou que, antes do curso, já utilizava alguns 
MDM em suas aulas, mas de forma improvisada. E, após a FC, con-
seguiu visualizar mais possibilidades de aplicação e maneiras de como 
aproveitar e explorar melhor esses recursos.

Diante disso, os professores formadores perceberam que, além 
de incentivar o uso de MDM no ensino de matemática, a FC pro-
porcionou que os participantes aperfeiçoassem suas práticas com 
os materiais. E, assim, os professores participantes puderam levar 
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essas experiências para suas aulas, aproveitando melhor as poten-
cialidades dos MDM.

Vale ressaltar a necessidade de promover mais cursos de FC que 
abordem o uso de MDM no ensino de matemática, dada a falta de cur-
sos voltados para essa temática, como os próprios participantes relata-
ram. As formações que abordam essa temática são fundamentais para 
que professores ampliem seus conhecimentos e façam maior e melhor 
uso dos MDM, permitindo que os inúmeros benefícios desses recur-
sos impactem, de forma positiva, os alunos. A melhoria do ambiente 
de trabalho do professor também é essencial para que alguns obstácu-
los ao uso de MDM sejam extintos, como o investimento em MDM 
e LEM nas escolas, salas de aula com quantidade de alunos adequada 
e mais tempo destinado ao planejamento do professor.
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Capítulo 10

O uso do Kahoot como 
estratégia gamificada nas 

aulas de Ciências do 7º ano 
do ensino fundamental da 

rede pública de Anchieta-ES
Fabiane Lima Carlos6 • Luceli de Souza7

Ao longo das últimas décadas, a sociedade contemporânea passou por 
inúmeros desafios. Na educação, o advento das tecnologias digitais 

6  Mestra em Ensino, Educação Básica e Formação de Professores pela Univer-
sidade Federal do Espírito Santo (Ufes), especialista em Educação Ambiental e 
Ciências Biológicas pelas Faculdades Integradas de Jacarepaguá (FIJ). Profes-
sora de Ciências do Ensino Fundamental II. 
7  Pós-doutora em Educação (FFCLRP-USP), doutora em Ciências Biológicas 
(Unesp), orientadora do PPGEEDUC, docente do Departamento de Biologia 
(CCENS, Ufes, Alegre-ES). 
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incidiu diretamente sobre os saberes e práticas tradicionalmente esta-
belecidos e disseminados e está exigindo da escola novas formas de 
ensinagens para atender às novas exigências de formação de indiví-
duos. Assim, a escola precisa deixar de ser sinônimo de transferên-
cia de informações e passar a ter caráter de renovação constante, para 
acompanhar a evolução da nova geração e sobreviver como institui-
ção educacional. 

Nesse cenário, intensificou-se na educação pública brasileira 
o debate de temas relevantes como metodologias ativas e tecnolo-
gias digitais, visando à utilização delas como estratégias metodoló-
gicas. Os debates e até o estímulo ao uso das metodologias ativas têm 
por objetivo colocar o educando no centro do processo de apren-
dizagem, incentivando-o exercer um papel mais ativo no processo 
de aprendizagem.

Entre as inúmeras metodologias consideradas ativas, a gami-
ficação vem sendo utilizada na sala de aula para promover engaja-
mento e motivar os educandos, com o intuito de despertar o interesse 
em aprender, a partir dos elementos dos jogos, que são utilizados de 
forma adaptada para reforçar o processo de ensino e aprendizagem, 
tornando-o mais dinâmico, envolvente e relevante (TOLOMEI, 2017).

Uma das estratégias metodológicas no contexto da gamificação 
é o Kahoot, uma plataforma digital que permite a criação de ativida-
des online. Além disso, é possível inserir recursos multimídias, como 
imagens, vídeos e textos explicativos, nas questões, o que contribui 
para tornar o conteúdo mais interativo e atraente. A plataforma é 
gratuita e acessível por meio de dispositivos digitais, como smar-
tphones, tablets ou computadores, o que favorece a inclusão digi-
tal e a participação ativa dos educandos, independentemente de sua 
localização ou recursos disponíveis. Esse caráter multimídia e inte-
rativo proporciona um ambiente de aprendizagem dinâmico e moti-
vador, alinhado com as necessidades e expectativas da geração digital 
(RAMOS; CARDOSO; CARVALHO, 2020). 
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Nesse contexto, “[...] a educação para o século XXI demanda 
professores dispostos a aprender a aprender, a inovar, a buscar as 
melhores estratégias pedagógicas que possam contribuir para a for-
mação do educando” (MACHADO; RODRIGUES, 2020, p. 538). Os 
autores afirmam que:

Na sociedade do conhecimento, globalizada, marcada pela cres-
cente circulação de informações a partir dos meios tecnológicos 
digitais, é possível que professores e alunos possam combinar 
diferentes métodos de ensino-aprendizagem com mediação das 
tecnologias digitais, o que constitui cenários educativos híbridos 
e flexíveis. Essas novas possibilidades de configuração das salas de 
aula e das práticas didático-pedagógicas fazem com que docentes 
e discentes possam trabalhar em conjunto, de forma colabora-
tiva, para a construção do conhecimento (MACHADO; RODRI-
GUES, 2020, p. 539).

Diante do cenário de modernização da sociedade com a utili-
zação das tecnologias digitais em vários setores e atividades coti-
dianas, é preciso pensar nos desafios e possibilidades existentes nos 
espaços educacionais, a fim de assegurar ambientes de aprendizado 
com qualidade, dinamismo, interatividade e que estimulem os edu-
candos ao conhecimento. 

Neste sentido, o presente capítulo busca refletir sobre o uso da 
gamificação com tecnologia digital nas aulas de Ciências em uma 
escola pública municipal, situada no munícipio de Anchieta interior 
do Espírito Santo, sendo parte da dissertação intitulada “Gamificação 
e ensino de ciências: Possibilidades e desafios em uma turma de 7º ano 
da rede pública de Anchieta-ES”, desenvolvida pela primeira autora e 
defendida no ano de 2024 no Programa de Pós-Graduação em Ensino, 
Educação Básica e Formação de Professores (PPGEEDUC/Ufes).
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Metodologia 

A presente pesquisa tem uma abordagem qualitativa do tipo estudo 
de caso, que busca compreender um caso particular a partir de uma 
abordagem que envolve uma variedade de fontes de informação para 
entender as ações, percepções, comportamentos e interações que 
ocorrem em um determinado problema (LÜDKE; ANDRÉ, 2018). 

O local da pesquisa foi uma escola pública municipal localizada 
em Anchieta, interior do Espírito santo e envolveu uma docente 
que leciona o componente curricular Ciências e vinte e cinco edu-
candos do 7º ano do Ensino Fundamental II, , e a pesquisa foi apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP), 
da Ufes, Alegre-ES, que garante o sigilo e o anonimato dos partici-
pantes da pesquisa. 

Gamificação

O termo gamificação ou Gamification, em inglês, refere-se a aplica-
ção de dinâmicas, mecânicas e elementos presentes em jogos, em 
ambientes fora do jogo, com o propósito de despertar engajamento 
e autonomia, motivar, promover a aprendizagem e resolver pro-
blemas (FILATRO; CAVALCANTI, 2018). No entanto, sua utiliza-
ção não se trata simplesmente de jogar um jogo, mas sim de adotar e 
aplicar os elementos mais eficazes para alcançar mesmos benefícios 
proporcionados pela experiência do jogo (ALVES; MINHO; DINIZ, 
2014; ALVES, 2015).

Ao utilizar elementos típicos dos jogos, como avatares, pontos, 
níveis, desafios, rankings, recompensas e feedback no processo de 
ensino e aprendizagem, é possível criar um ambiente dinâmico e inte-
rativo, que estimule a participação ativa, o pensamento, a criatividade 
e o trabalho em equipe dos educandos.  Alves (2015) os descreve como 
“caixa de ferramentas”, que pode ser levada para deferentes contextos 
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aprendizagem e, assim, criar possibilidades, engajar e motivar os edu-
candos, favorecendo a construção do conhecimento.

Por estimular a participação ativa dos educandos, a gamificação 
é reconhecida como uma metodologia ativa (MORAN, 2018; CECÍ-
LIO; ARAUJO; PESSOA, 2019; PEREIRA; LEITE, 2023), podendo 
ser aplicada em diversas áreas do conhecimento. Sua flexibilidade 
permite “criar possibilidades para engajar e motivar os estudantes a 
participarem das aulas, favorecendo a construção do conhecimento” 
(PEREIRA; LEITE, 2023, p. 6). 

Diante das diversas possibilidades de aplicação da gamifi-
cação nos ambientes de aprendizagem, Alves, Minho e Diniz 
(2014) destacam que: 

O desenvolvimento de práticas gamificadas para os cenários de 
aprendizagem, especialmente os escolares, deve perpassar por 
uma exaustiva discussão dos referenciais teóricos que vêm nor-
teando essas estratégias, bem como a análise das experiências já 
existentes [...] (ALVES; MINHO; DINIZ, 2014, p. 93).

Além de compreender os elementos dos jogos, deve-se estar 
atento aos diferentes tipos de gamificação que podem ser aplicados 
na educação: a estrutural e a de conteúdo. A gamificação estrutural 
ocorre quando “[...] são utilizados elementos de jogos para guiar o 
aprendiz ao longo do processo de aprendizagem, sem que haja modi-
ficações significativas no conteúdo. Assim, o conteúdo não se asse-
melha a um jogo, mas sim a estrutura ao seu redor” (ALVES, 2015, p. 
118). Por outro lado, a gamificação de conteúdo “[...] incorpora ele-
mentos e a lógica dos jogos para modificar o conteúdo de maneira 
que ele se assemelhe a um jogo” (ALVES, 2015, p. 118).

Corroborando com Alves (2015), Filatro e Cavalcanti (2018) 
afirmam que a gamificação estrutural envolve a aplicação dos ele-
mentos dos jogos sem modificar o conteúdo abordado; neste caso, é 
a estrutura que envolve o conteúdo que se torna mais envolvente e 
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estimulante para os educandos. Por outro lado, a gamificação de con-
teúdo consiste na aplicação desses elementos para transformar o pró-
prio conteúdo, incorporando narrativas, personagens e situações que 
o façam se assemelhar a um jogo.

Os diferentes tipos de gamificação oferecem a oportunidade 
de trabalhar com os educandos diversos aspectos, como o prazer de 
aprender de forma lúdica, a capacidade de diagnosticar criticamente 
a realidade, o desenvolvimento cognitivo e simbólico, a memória, 
a coordenação visual e motora, a criatividade, entre outros. Dessa 
forma, a gamificação, enquanto recurso educativo, pode e deve ser 
incorporada ao ambiente escolar, desde que direcionada à aquisição 
de conhecimentos em áreas específicas do saber.

Gamificação no ensino de ciências 

A gamificação na educação é uma metodologia ativa (MORAN, 2018; 
CECÍLIO; ARAÚJO; PESSOA, 2019; PEREIRA; LEITE, 2023) que 
vem sendo estudada e amplamente adotada por docentes em diversas 
áreas do conhecimento, inclusive na área de Ciências. Ela visa incen-
tivar o engajamento dos educandos por meio das mecânicas, dinâ-
micas e estéticas dos jogos, transformando o ambiente escolar e o 
processo de ensino e aprendizagem em uma experiência mais moti-
vadora e envolvente.

No contexto do ensino de Ciências, Alves e Brandt (2023, p. 9) 
destacam que a gamificação desempenha um papel importante na 
compreensão de conceitos que são difíceis de serem assimilados pelos 
educandos. Para tanto, é fundamental que os “[...] objetivos de apren-
dizagem sejam cuidadosamente planejados e integrados ao currículo 
escolar, com o intuito de proporcionar uma experiência educacio-
nal” eficaz e concreta, promovendo a consolidação do conhecimento.
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A gamificação não se limita ao uso de tecnologia. No entanto, a 
associação da gamificação às tecnologias digitais na sala de aula pode 
promover uma experiência mais engajadora (ALVES, 2015).

Para incentivar o uso das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC), o documento oficial da BNCC (BRASIL, 
2018) destaca, em sua competência geral de número 5, a importân-
cia da integração das TDIC no ambiente escolar, ressaltando que:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2018, p. 9, grifos nossos). 

Damasceno (2019, p. 33) destaca que “[...] as TDICs, motivam 
os alunos e estes, quando motivados, se interessam mais pelo con-
teúdo, produzem mais e consequentemente conseguem um apren-
dizado mais elevado”. Segundo a autora, essas tecnologias podem 
atuar como mediadoras do processo de aprendizagem na sala de aula. 

Por sua vez, Alves (2015) enfatiza que:

A aprendizagem e a tecnologia têm muita coisa em comum, afi-
nal ambas buscam simplificar o complexo. A grande diferença 
entre esses dois campos está na velocidade. Enquanto a tecnolo-
gia evolui muito rapidamente, parecemos insistir na utilização 
de apresentações de Power-Point intermináveis que só dificultam 
o aprendizado, dispersando a atenção de nossos aprendizes que 
encontram um universo bem mais interessante em seus smart-
phones (ALVES, 2015, p. 2).

Para os autores Alves e Brandt (2023, p. 2) “[...] a gamificação 
pode abranger desde a criação de jogos educativos até a implementação 
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de plataformas de aprendizagem gamificadas”, como o Kahoot, Class-
craft e Classdojo. Essas plataformas oferecem abordagens e dinâmicas 
de jogos variadas, com o objetivo de estimular a participação ativa 
dos educandos por meio do uso das tecnologias. Elas possibilitam 
a criação de questionários, desafios e competições, permitindo que 
os educandos participem tanto individualmente quanto em equipes 
(RAMOS; CARDOSO; CARVALHO, 2020).

Considerando as potencialidades da gamificação no ensino de 
Ciências, Alves (2015, p. 2-3) destaca que, embora não se configure 
como uma solução para todas as questões educacionais, “[...] trata-se, 
indubitavelmente, de uma ferramenta essencial na ‘caixinha de fer-
ramentas’ do docente, contribuindo para que este possa [...] alcançar 
os objetivos estabelecidos de maneira envolvente, segura e lúdica”. 
A autora argumenta que, ao incorporar elementos de jogos no pro-
cesso educativo, a gamificação promove uma abordagem mais inte-
rativa e motivadora, estimulando o engajamento dos educandos e 
favorecendo a aprendizagem de forma mais dinâmica e prazerosa.

Conhecendo o Kahoot

O Kahoot é uma plataforma de aprendizagem baseada em jogos de 
origem norueguesa, criada em 2013, por pesquisadores da Univer-
sidade Norueguesa de Ciência e Tecnologia (RAMOS; CARDOSO; 
CARVALHO, 2020).  A plataforma é acessível em qualquer dispo-
sitivo com acesso à Internet, basta realizar o cadastro no site8, além 
disso, seu uso é disponibilizado na versão gratuita para professores 
que possuem conta institucional.

Depois de realizar o login, o professor tem acesso ao ambiente 
do Kahoot, que possibilita criar atividades personalizados com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, entre outras opções 

8  https://create.kahoot.it/auth/login?next=%2Fkahoots%2Fmy-kahoots.

https://create.kahoot.it/auth/login?next=%2Fkahoots%2Fmy-kahoots
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(Figura 1). Para enriquecer a atividade é possível inserir imagens, 
vídeos e textos explicativos nas questões, tornando o conteúdo mais 
interativo e atraente. 

Figura 1: print da página inicial do Kahoot 
para a elaboração da atividade online

Fonte: https://create.kahoot.it/creator.

Além disso, é possível determinar o tempo de resposta para cada 
questão.  Neste caso, “[...] é necessário um olhar pedagógico ao uti-
lizá-lo como método avaliativo, tendo em vista que o aluno pode 
selecionar uma opção errada não apenas por achar que está correta, 
mas também pela impulsividade de selecionar uma opção antes que 
o tempo acabe” (CARVALHO et al., p. 3, 2019). 

Para acessar a atividade, é gerado um código PIN único para 
cada quiz, que é fornecido pelo professor. Uma vez no jogo, o edu-
cando passa a ser representado por um avatar, este pode ser perso-
nalizado. Ao iniciar a atividade as questões podem ser liberadas de 
acordo com o comando do professor ou realizada de forma indivi-
dual ou em equipe. 

As respostas são avaliadas de forma rápida, com feedback ime-
diato sobre a precisão de suas escolhas, reforçando o aprendizado e 
a retenção do conteúdo. A pontuação depende da rapidez e precisão 

https://create.kahoot.it/creator
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das respostas dos estudantes, e o ranking é atualizado após cada per-
gunta, promovendo uma competição saudável.

Ao finalizar a atividade a plataforma libera um relatório deta-
lhado sobre o desempenho dos estudantes, permitindo que eles visua-
lizem estatísticas sobre o tempo de resposta, as questões mais difíceis 
e o desempenho geral. Esses relatórios são úteis para a avaliação for-
mativa, ajudando o professor a identificar áreas que precisam ser 
reforçadas no ensino.

Aplicando o kahoot na aula de Ciências: resultados 
e discussões 

Uma das etapas da pesquisa consistiu-se na aplicação de uma ativi-
dade gamificada, escolhida pela docente, para a turma do 7º ano do 
ensino fundamental. Para utilizar a plataforma, foi elaborado um 
planejamento detalhado, que abrangeu desde a criação do quiz até o 
agendamento e a organização dos recursos tecnológicos empregados 
no dia da aplicação da atividade gamificada.

Para abordar a temática das doenças causadas por protozoários 
e fungos, foi elaborada uma atividade gamificada composta por 20 
perguntas de múltipla escolha, cada uma com quatro alternativas de 
resposta. Com o objetivo de enriquecer a experiência de aprendi-
zagem, foram incorporados recursos multimídia, como imagens e 
pequenos vídeos, que auxiliavam na compreensão e contextualização 
do conteúdo abordado. Esses recursos visavam não apenas estimu-
lar o engajamento dos educandos, mas também facilitar a assimilação 
dos conceitos relacionados às doenças provocadas por protozoários 
e fungos, promovendo um aprendizado mais dinâmico e interativo.

Para a aplicação, foi realizada uma breve apresentação da plata-
forma Kahoot, explicando as regras e os objetivos a serem alcança-
dos com sua utilização na turma. McGonigal (2012) destaca que as 
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regras são essenciais, pois fornecem diretrizes para orientar o trabalho 
dos docentes e, assim, possibilitar o alcance das metas estabelecidas.

Posteriormente, deu-se início à utilização da plataforma com a 
personalização dos avatares (Figura 2). Alves (2015) ressalta que, na 
gamificação, os avatares são importantes, pois representam o partici-
pante ao longo de toda experiência. Na atividade gamificada aplicada, 
os avatares estavam relacionados ao contexto escolhido pela docente; 
nesse caso, a plataforma liberou os personagens e acessórios para que 
os educandos selecionassem as principais características de seus ava-
tares, estimulando a criatividade dos participantes. 

Figura 2: avatares liberados pela plataforma para representar 
os educandos do 7º ano do ensino fundamental. 

Fonte: https://create.kahoot.it/creator.

Como se tratava de uma atividade avaliativa a turma foi organi-
zada em filas e cada pergunta foi lida pela docente (Figura 3).  Para a 
marcação das respostas, foi estipulado o tempo limitado de 25 segun-
dos, com o objetivo de incentivar a agilidade e a concentração dos 
educandos, promovendo uma dinâmica de aprendizagem mais inte-
rativa e desafiadora.

https://create.kahoot.it/creator
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Figura 3: leitura das perguntas pela docente para os educandos do 
7º Ano da escola lócus da pesquisa do município de Anchieta-ES

Fonte: Acervo da pesquisadora (2023).

No decorrer da atividade gamificada, um dos elementos dos jogos 
explorado com êxito, foi o sistema de feedback imediato, possibili-
tando realizar as considerações do conteúdo de cada pergunta, tirar 
dúvidas, e com isso, revisitar o conteúdo estudado. Alves, Minho e 
Diniz (2014) enfatizam que o feedback é fundamental para promo-
ver engajamento e motivar, norteando o caminho para alcançar os 
objetivos propostos e direcionando o processo de aprendizagem. 

O sistema de pontos, ilustrado por meio de um pódio com as 
três melhores pontuações (Figura 4), pode ser um importante fator 
motivador e facilitar a interação social entre os educandos quando 
utilizado em equipes. Segundo McGonigal (2012) e Alves (2015), 
essa dinâmica contribui para o envolvimento dos educandos, incen-
tivando a competitividade saudável e a cooperação. Além disso, o uso 
do pódio no contexto gamificado desempenha um papel fundamental 
no processo de aprendizagem, estimulando o engajamento, o esforço 
coletivo e a busca pela melhoria contínua no desempenho acadêmico.
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Figura 4: print do pódio, com as três melhores 
pontuações, após cada pergunta.

Fonte: https://create.kahoot.it/creator.

A atividade gamificada aplicada utilizou elementos da gamifi-
cação estrutural, em que o conteúdo abordado não foi alterado, mas 
a estrutura em torno do conteúdo sim, conforme ressaltam Filatro e 
Cavalcanti (2018). Pereira e Leite (2023) destacam que, nesse tipo de 
gamificação, a motivação acontece por meio elementos típicos dos 
jogos, como regras, metas, progressão, ranking, pontos e níveis. Per-
cebe-se que a atividade gamificada aplicada não contempla todos os 
elementos citados pelo autor. No entanto, Santos (2018) afirma que 
a aplicação de cada elemento deve ser feita de acordo com o plane-
jamento da aula e os objetivos pedagógicos a serem alcançados, per-
mitindo que a gamificação seja adaptada conforme as necessidades 
do processo de ensino e aprendizagem.

A implementação da atividade em questão revela aspectos fun-
damentais: os desafios inerentes à sua aplicação no contexto da sala 
de aula e as potenciais contribuições para o processo de ensino e 
aprendizagem. Sendo uma estratégia metodológica inovadora, sua 
adoção exige investimentos significativos em formação docente e em 

https://create.kahoot.it/creator
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infraestrutura escolar, de modo a garantir uma implementação eficaz 
e alinhada aos objetivos educacionais estabelecidos. 

Outro ponto relevante, ao se considerar a gamificação, refe-
re-se à questão temporal, ou seja, como conciliar a necessidade de 
inovação pedagógica com a realidade de um cronograma escolar res-
trito, que limita a possibilidade de aprofundamento nas diversas áreas 
do conhecimento?

Esse desafio pode conduzir à desmotivação dos docentes, que 
se veem pressionados a cumprir uma carga curricular extensa, fre-
quentemente sem o suporte adequado para a implementação de novas 
metodologias. Adicionalmente, a limitação temporal pode culminar 
em uma abordagem pedagógica mais tradicional e menos dinâmica, 
comprometendo o potencial de engajamento dos discentes e preju-
dicando a efetividade do processo de aprendizagem, especialmente 
nas áreas científicas.

Como possibilidades, é possível identificar diversas alterações 
no comportamento dos educandos durante as atividades de gamifi-
cação, especialmente quando comparado ao comportamento obser-
vado nas abordagens pedagógicas tradicionais. A gamificação tende 
a gerar um aumento no nível de engajamento dos discentes, incenti-
vando-os a adotar uma postura mais ativa, a participar de atividades 
coletivas, além de promover a colaboração e o desafio mútuo entre os 
participantes. Esse ambiente inovador pode favorecer interações mais 
positivas entre os alunos, o que contribui para o fortalecimento da 
coesão grupal e facilita a implementação do aprendizado colaborativo.

A percepção dos educandos do 7º ano sobre o uso do 
Kahoot na aula de Ciências

Posteriormente foi realizada uma roda de conversa com o obje-
tivo de analisar as percepções dos educandos acerca da utilização da 
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ferramenta Kahoot no processo de aprendizagem. Este momento foi 
direcionado ao diálogo e à troca de experiências entre os participantes. 

Em relação à percepção dos educandos sobre a atividade gamifi-
cada na plataforma Kahoot, entende-se que a atividade desenvolvida 
contribuiu para um aumento na motivação e no interesse dos edu-
candos, uma vez que se trata de uma abordagem distinta das práticas 
convencionais vivenciadas no cotidiano escolar. A fala de um edu-
cando ilustra essa percepção: “Essa prática é mais legal, melhor do que 
ficar escrevendo toda hora” (E02). 

Alves (2015) destaca que a motivação é um fator crucial para 
despertar o interesse, desempenhando um papel essencial no pro-
cesso de aprendizagem. Nesse contexto, a utilização da gamificação 
associada aos recursos digitais pode tornar as aulas e os conteúdos 
de Ciências mais atrativos, além de incentivar os educandos a explo-
rar os conceitos de maneira mais aprofundada. As falas a seguir ilus-
tram essa relação:

Ajuda na aprendizagem, porque ajuda a sair da rotina, como 
já falou (E02).
 Ajudou porque a gente sai fora do padrão” (E03).
Por que a gente não é um robô, que fica fazendo as mesmas coi-
sas todos os dias (E04). 

Bacich e Moran (2018) destacam a importância de integrar tec-
nologias no processo educativo como uma estratégia para trans-
formar o papel do educando. Quando as estratégias metodológicas 
incorporam ferramentas digitais e recursos tecnológicos, criam-se 
oportunidades para que os educandos se tornem protagonistas de sua 
aprendizagem. Assim “[...] ao aproveitar o potencial de comunicação 
do universo digital, a escola pode instituir novos modos de promo-
ver a aprendizagem, a interação e o compartilhamento de significa-
dos entre professores e estudantes” (BRASIL,2018, p. 61).
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Ramos, Cardoso e Carvalho (2020, p. 7), enfatizam que “[...] 
o processo de aprendizagem é diferente entre os educandos, nesse 
caso, faz-se necessário o uso de estratégias diversas no decorrer das 
aulas e, também, do processo avaliativo”, para atender a diversidade 
e alcançar bons resultados.    

A gamificação aplicada na turma propiciou experiências positi-
vas e negativas. Os excertos abaixo exemplificam os pontos positivos:

Parece que ajudou mais a gravar (E01).
Ajuda na aprendizagem (E02).
Ajuda a revisar o conteúdo (E03).
Interação entre os alunos (E05). 

Conceição, Leão e Schneider (2021) enfatizam que atividades 
gamificadas que utilizam recursos interativos como o Kahoot pro-
movem a fixação dos conteúdos de forma mais dinâmica. Assim, os 
educandos se tornam agentes ativos do aprendizado, participando 
ativamente das aulas através do questionário proposto. Além disso, 
o Kahoot permite que o docente extraia dos educandos o motivo de 
cada resposta estar certa ou errada, promovendo maior participa-
ção e engajamento

Entre os pontos negativos elencados pelos educandos durante 
a aplicação da atividade, destaca-se o tempo limitado para respon-
der as questões e a falha de conexão com a internet. Como pode ser 
observado nas transcrições abaixo: 

O tempo para responder as perguntas (E02).
Por que às vezes você pode até errar por conta do tempo (E03). 
Problemas na conexão com a internet (E05). 
O jogo ficava travando (E06). 

O tempo limitado pela plataforma para responder as questões 
pode induzir os educados a selecionarem respostas erradas, não por 
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desconhecimento, mas por impulso ou pressa. Muitas vezes, quando 
há um cronômetro ou limite de tempo para responder, alguns edu-
candos podem sentir a pressão e escolher uma opção, sem realmente 
pensar ou refletir sobre a resposta correta (CARVALHO et al., 2019). 

O acesso à conexão de internet nas escolas públicas tem avan-
çado nos últimos anos, o que representa um progresso significativo 
no campo da educação. No entanto, tanto os docentes quanto os edu-
candos ainda encontram dificuldades para aproveitar ao máximo o 
uso das tecnologias em atividades educacionais. Nesse caso em espe-
cífico, a falta de acesso à internet de qualidade com uma velocidade 
adequada gerou o travamento dos chromebook e vídeos que seriam 
projetados para a turma, durante a realização da atividade gamifi-
cada, limitando assim seu potencial na sala de aula.

Considerações finais

O presente capítulo buscou refletir sobre as contribuições da pla-
taforma Kahoot para com o processo de ensino e aprendizagem de 
Ciências, visto que a atual educação está passando por diversas trans-
formações significativas devido às mudanças sociais, tecnológicas 
e econômicas em todo o mundo. Com isso, surge a necessidade de 
desenvolver modelos educacionais mais envolventes, que despertem 
o interesse e motivem os educandos a aprender. 

A incorporação da plataforma Kahoot como estratégia de gami-
ficação nas aulas de Ciências para uma turma do 7º ano do ensino 
fundamental da escola pública municipal, demonstrou-se uma abor-
dagem eficaz e relevante no contexto educacional contemporâneo. 
O uso dessa ferramenta não apenas contribuiu para a criação de um 
ambiente mais dinâmico e envolvente, mas também incentivou a par-
ticipação ativa dos educandos, favorecendo uma abordagem mais inte-
rativa e personalizada no processo de ensino-aprendizagem.
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Para garantir que os objetivos desejados sejam alcançados na 
gamificação, com o uso de tecnologias digitais como o Kahoot, é 
essencial um bom planejamento para avaliar o tipo de conhecimento 
que será abordado, pois as estratégias de gamificação podem variar de 
acordo com o objeto de conhecimento específico. É importante iden-
tificar quais elementos dos jogos podem ser incorporados de forma 
eficaz para melhorar a compreensão e a aquisição do conhecimento. 
Também devem-se avaliar os recursos disponíveis na escola, o que 
inclui o acesso a tecnologias, equipamentos e materiais educacionais 
relevantes para essa abordagem metodológica. 

Nesse contexto, é importante refletir sobre a reformulação da 
carga horária docente de forma a contemplar e incentivar o uso desse 
tipo de abordagem metodológica nas aulas de Ciências. Por ser mais 
elaborada, sua utilização demanda um período longo de planejamento, 
sendo necessário que o docente organize e estruture a sequência de 
conteúdos e recursos a serem utilizados para garantir um processo 
de ensino e aprendizagem eficiente. 

A experiência gamificada, proporcionada por meio do Kah-
oot, trouxe para o ambiente da sala de aula uma possibilidade de 
abordar os conteúdos e complementar o ensino de Ciências, permi-
tindo ao docente desenvolver aulas mais dinâmicas, que estimulem 
a participação dos educandos a fim de contribuir para o processo 
de aprendizagem.

Em suma, a gamificação oferece possibilidades para enriquecer o 
processo de ensino e aprendizagem de Ciências, promovendo enga-
jamento e motivação durante as aulas.  Ao utilizar a gamificação com 
o uso das tecnologias digitais, os docentes podem criar experiências 
interativas que contribuam para manter a atenção dos educandos, 
transformando a sala de aula em um ambiente envolvente e colabo-
rativo, tornando-os mais ativos no processo de aprendizagem.
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